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ideias e experiências acadêmicas, valoriza a busca por novos conhecimen-
tos, possibilitando novos pensamentos e mais caminhos para a pesquisa 
e inovação.

A Revista Científica CET-FAESA trabalha, desde a sua fundação, a divul-
gação de reflexões e trabalhos científicos, com reconhecimento da comu-
nidade acadêmica, tecnológica, empresarial e investigativa. Dessa forma, 
a Científica CET-FAESA recebeu conceito Qualis B3 em sua avaliação no 
Sistema Qualis de classificação de periódicos científicos da CAPES.

Nesta edição temos a publicação de trabalhos em várias áreas de divulga-
ção desta revista, envolvendo Ensino, Gestão, Finanças, Meio Ambiente e 
Engenharia. Assim, são editados dez artigos selecionados de pesquisado-
res nacionais, quais sejam: “Diagnóstico socioambiental da Comunidade de 
Caboclo Bernardo e seus Paradigmas”,  “Um estudo sobre as percepções 
de alunos do terceiro ano a partir do uso de uma Sequência Didática”, 
Estudo da corroção em Aço Carbono AISI 1020 em meio de Cloreto, Sul-
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Ensino de Matemática com alunos do Ensino Médio”, “Desenvolvimento 
de técnica voltada para avaliação de jogos – Projeto de Avaliação para 
Jogos Online (PAJO)”, “Estudo de viabilidade financeira de um terminal 
portuário da região norte do Estado do Espírito Santo”,  “As estratégias de 
Remuneração, Recompensa e Reconhecimento empregadas na Indústria 
Siderúrgica ArcelorMittal Tubarão: um estudo de caso”, “Política de recursos 
humanos para servidores públicos: O desafio da Administração Pública”,  
“Roteirização aplicada ao processo delivery de um supermercado”, “Os 
bancos comerciais e a Análise de Perfil dos Investidores: como os bancos 
ofertam produtos financeiros” e “Pesquisa Operacional: resolução de pro-
blemas utilizando a ferramenta Solver do Excel da Microsoft e o software 
Geogebra”.

Acreditamos que esta edição propiciará ao mundo acadêmico a difusão de 
novas propostas e ideias, na busca de uma educação crítica e qualificada 
diante das questões desafiadoras que se apresentam em nossa sociedade.

Desejamos uma boa leitura e ótimos debates sobre os temas aqui abor-
dados.

A Equipe Editorial

editorialeditorial
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RESUMO

Em tempos de escassez de talentos, as estratégias de remuneração, recompensa e reconhecimento 
vêm sendo inseridas como vantagem competitiva entre as grandes empresas. O artigo tem como objetivo 
investigar essas estratégias de uma indústria siderúrgica do Estado do Espírito Santo, utilizadas com a 
finalidade de reter bons profissionais na empresa. Para tanto, foi feito um estudo de caso de natureza 
qualitativa e utilizou-se entrevistas semi-estruturadas e documentos não fornecidos ao público para 
a coleta de dados. Verificou-se que a organização ArcelorMittal Tubarão agrega de forma positiva as 
estratégias abordadas a fim de reter e motivar seus empregados.

Palavras-chave: Remuneração. Recompensa. Reconhecimento. Indústria Siderúrgica

THE REMUNERATION STRATEGIES, REWARD AND RECOGNITION EMPLOYED 
IN THE STEEL INDUSTRY ARCELORMITTAL SHARK: A CASE STUDY

ABSTRACT

In times of scarce talents, reward strategies, reward and recognition have been inserted as a competitive 
advantage among large companies. The paper aims to investigate these strategies in a steel industry in 
the State of Espírito Santo, used in order to retain good professionals in the company. To that end, we 
made ​​a case study of qualitative and used semi-structured interviews and documents provided to the 
public not to collect data. It was found that shark ArcelorMittal organization adds positively addressed 
strategies to retain and motivate their employees.

Keywords: Compensation. Reward. Recognition. Steel Industry.

1.	 INTRODUÇÃO

Os tempos mudaram e as organizações já não 
podem gerenciar mais os trabalhadores de forma 
isolada. De acordo com Wood Jr., Picarelli Filho 
(2011), uma vez que o trabalho tem adotado no-
vos conceitos, diversos modelos tradicionais da 
era industrial têm-se revelado incapazes de dar 
flexibilidade à empresa. Nesse novo contexto, 
torna-se fundamental, para as organizações, 
adotar estratégias para remunerar, recompensar 
e reconhecer os esforços de seus colaboradores, 

como forma de integrá-los e alinhá-los ao negócio 
e às suas metas. Em tempos atuais, o desafio é 
o desenvolvimento de práticas inovadoras e cria-
tivas que estejam ligadas ao negócio da empresa 
e preocupem-se em atender à diversidade das 
necessidades individuais dos trabalhadores, que 
vão muito além de um salário fixo, incluindo o 
reconhecimento de sua contribuição.

No decorrer do estudo, foram considerados três 
pilares estratégicos para as organizações: remu-
neração, recompensa e reconhecimento, visto 
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que são os principais elementos que atuam na 
retenção de talentos. O problema de pesquisa 
levantado foi: Quais são as estratégias de remu-
neração, recompensa e reconhecimento utilizadas 
pela empresa do ramo siderúrgico ArcelorMittal 
Tubarão para reter seus profissionais?

Essa organização foi escolhida, por possuir uma 
forte representação no mercado espírito santen-
se, sua trajetória e estratégias organizacionais 
utilizadas são de grande sucesso. Com isso, o 
relato dessa experiência pode contribuir para 
que outras organizações possam conhecer e 
adotar novas formas para suprir os anseios do 
indivíduo no alcance dos objetivos profissionais e 
pessoais. Do ponto de vista acadêmico, o traba-
lho pretende contribuir para a produção científica 
existente. Encontram-se pesquisas que tratam 
especificamente de aspectos relativos à ‘remune-
ração’ nas organizações (MARTINS, VERIANO, 
2004; KRAUTER, 2006; FAVARIM, 2013). Outras 
pesquisas tratam apenas do tema ‘recompensa’ 
(ANDRADE, 1991; FERRÃO, 20--; HIPÓLITO, 
2008). Sobre ‘reconhecimento’, poucos trabalhos 
científicos abordam tal temática. Dessa forma, 
o trabalho pretende contribuir para suprir essa 
lacuna e, ainda, abordar esses três assuntos 
(remuneração, reconhecimento e recompensa) 
utilizados de maneira integrada para reter talen-
tos em uma organização.

O objetivo geral foi investigar as estratégias de 
remuneração, recompensa e reconhecimento 
utilizadas na indústria siderúrgica ArcelorMittal Tu-
barão, com a finalidade de reter bons profissionais 
do mercado atual. Os objetivos específicos foram: 
definir os 3R’s (Remuneração, Recompensa e 
Reconhecimento); discutir os aspectos positivos 
da utilização das estratégias de remuneração na 
empresa como forma de satisfazer seus colabo-
radores; Analisar as estratégias utilizadas pela 
empresa na perspectiva dos 3R’s; apresentar os 
principais fatores levados em consideração para 
adesão a um programa de remuneração; discutir 
os resultados de pesquisas internas sobre o clima 
organizacional e a relação com as estratégias 
empregadas na organização.

2.	 REMUNERAÇÃO, RECOMPENSA E 
RECONHECIMENTO NO CONTEXTO 
ORGANIZACIONAL

2.1 REMUNERAÇÃO

Entende-se que remuneração é a forma de definir 
o trabalho assalariado. Ferreira (1999) explicita 

que remuneração significa o ato ou efeito de 
remunerar; prêmio; gratificação pelo serviço 
prestado. Na legislação brasileira, encontra-se o 
conceito conciso de remuneração no artigo 457, 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
que diz: “Compreendem-se na remuneração do 
empregado, para todos os efeitos legais, além do 
salário devido e pago diretamente pelo emprega-
dor, como contraprestação do serviço, as gorjetas 
que receber” (SAAD, 2013, p. 571).

A remuneração pode ser constituída em duas 
partes: remuneração fixa e remuneração variá-
vel. De acordo com Chiavenato (2010, p. 284), 
a remuneração fixa pode ser paga por meio de 
salários mensais ou por hora. Atualmente, muitas 
organizações pagam seus funcionários dessa 
forma, pois isso minimiza os riscos tanto para o 
contratante quanto para o contratado. Mas numa 
era de competitividade, “[...] a remuneração fixa 
tornou-se insuficiente para motivar e incentivar 
as pessoas a obter um comportamento proati-
vo, empreendedor e eficaz na busca de metas 
e resultados excelentes” (CHIAVENATO, 2010, 
p. 315).

A remuneração variável visa ordenar e concentrar 
esforços para alcançar melhores atuações no 
mercado competitivo. “A remuneração variável 
vem se consolidando como o principal mecanis-
mo para reconhecimento do desempenho dos 
empregados, reduzindo-se a ênfase dada aos 
aumentos no salário fixo” (SOUZA et al., 2005, 
p. 96). De forma geral, ela pode ser dividida em 
dois grandes grupos: incentivos em curto prazo 
e longo prazo.

A remuneração variável em curto prazo, confor-
me Wood Jr., Picarelli Filho (2011, p. 102-103), 
é uma forma de remuneração, tais como bônus 
e prêmios, participação nos lucros ou resultados, 
comissionamento e prêmio de vendas. Entende-
-se que a remuneração variável de curto prazo é 
interessante para as organizações, pois interliga 
o alcance das metas individuais e coletivas ao 
aprimoramento da organização. Por meio desta, 
é possível obter resultados financeiros e organi-
zacionais para o funcionário e empresa em um 
curto período, ao contrário de outra modalidade 
de benefícios, cujo período de duração é longo.

Já a remuneração variável em longo prazo, de 
acordo com Wood Jr., Picarelli Filho (2011, p. 105), 
é um estímulo ligado ao alcance de objetivos que 
conduzam ao progresso da organização, o reco-
nhecimento da empresa e a captação de talentos. 
As formas mais empregadas no meio empresarial 
são os bônus, com pagamento em longo prazo, 
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e a participação acionária que, conforme Marras 
(2007, p. 272), é a uma forma de tornar esses 
colaboradores “sócios” da empresa.

2.2 RECOMPENSA

A recompensa tem por finalidade retribuir os 
empregados, de modo a serem reconhecidos por 
seus conhecimentos aplicados e suas participa-
ções para alcançar os resultados da organização. 
De acordo com Ferreira (1999, p. 1719) recom-
pensar é: 1. Reconhecer os serviços de alguém, 
dando-lhe recompensa; premiar; galardoar. 2. 
Corresponder a; retribuir. 3. Pagar; indenizar; 
compensar. 4. Pagar-se; indenizar-se; desforrar-
-se; No campo da administração de empresas, 
Andrade (1991) ressalta que os funcionários pe-
dem recompensas modernas, que possam suprir 
suas necessidades individuais.

Existem dois tipos de recompensa: as não fi-
nanceiras e as financeiras diretas e indiretas. 
Segundo Hipólito (2008, p. 73), “[...] muitos 
outros tipos de satisfação no trabalho podem 
ser percebidos como recompensas de caráter 
não financeiro”. As recompensas não financei-
ras geram uma grande influência na satisfação 
e motivação das pessoas, sendo elas propor-
cionadas por meio de benefícios que aderem 
oportunidades de crescimento profissional, re-
conhecimento, autoestima, segurança no empre-
go, qualidade de vida no trabalho, promoções, 
programas de benefícios, entre outros (SOUZA 
et al., 2005, p. 76).

Já as recompensas financeiras, segundo 
Chiavenato (2010, p. 280), são valores pagos 
diretamente pela empresa, podendo ser con-
vencionado o pagamento por hora, dia, semana, 
quinzena ou mês, como salários diretos, comis-
sões, prêmios, bônus pagos pelas empresas 
em contrapartida a um serviço prestado. As re-
compensas financeiras indiretas são os valores 
pagos pela empresa indiretamente, como férias, 
DSR (descanso semanal remunerado), gratifi-
cações, horas extras, 13º salário, alimentação 
e transporte subsidiados, assistência medica, 
seguro de vida e seguro saúde.

Segundo Ferrão (20--, p. 01), gerenciar as recom-
pensas na atual conjuntura é um dos fatores mais 
importantes na gestão de pessoas, pois determi-
nará visão estratégica do negócio e da conduta 
desejada para os novos parceiros da organização, 
para que possam planejar em contrapartida um 
sistema de recompensas estratégico. Entende-se 
então, que o sistema de recompensas precisa ser 

aderido pelas organizações que almejam valorizar 
o empregado a fim de motivá-lo e satisfazer seus 
anseios individuais.

2.3 RECONHECIMENTO

O reconhecimento tem por desígnio valorizar e 
distinguir os empregados. O mesmo tem caráter 
preciso e casual e se constitui em um dos meios 
a serem adotados pelo supervisor com o objetivo 
de valorizar seu desempenho. Conforme Almeida 
(2012, p. 28), “[...] o reconhecimento é o ato de 
tomar conhecimento, aprovar ou apreciar uma 
atividade ou serviço, demonstrando tudo isso para 
o autor da atividade e para o grupo no qual este 
está inserido”.

De acordo com as teorias encontradas na área 
da motivação, o reconhecimento trata-se de uma 
necessidade do ser humano. Uma das teorias 
mais utilizadas no campo da motivação humana 
é a da hierarquia de necessidades, criada pelo 
psicólogo americano Abraham Maslow. Segundo 
Chiavenato (2003, p. 329 e 330), esta consiste 
em uma hierarquia de necessidades que são 
divididas como: fisiológicas, segurança, sociais, 
estima e autorrealização. O reconhecimento se 
encaixa na necessidade de estima, que consis-
te em criar formas que possibilitam realização 
pessoal, autonomia e responsabilidade. Com a 
inserção do reconhecimento nas organizações, 
é possível valorizar o trabalho do indivíduo, 
apreciando-o pelo bom desempenho, por meio 
de estratégias eficazes para satisfazer tais 
necessidades, como, por exemplo: promoções, 
condecorações e empregado do mês (CAVAL-
CANTI et al., 2009, p. 91).

Siqueira (2011, s.p) acrescenta que entre os tipos 
de reconhecimento mais utilizados para essas con-
tribuições estão os programas voltados a reconhe-
cer o tempo espontâneo dedicado à organização 
para treinar pessoas e reconhecer as contribuições 
de inovação a ela aderidas. A entrega de placas, 
troféus, viagens, jantares, vales-compras ou en-
tretenimento, também possuem o seu espaço. 
Entende-se então que, uma das atitudes que 
deve ser praticada pelos gestores a fim de manter 
o empregado motivado é o reconhecimento. Em 
geral, os empregados querem ter o seu empenho, 
dedicação e trabalho reconhecido, seja por meio 
de modalidades por tempo de serviço, aposen-
tadoria, seja até mesmo por condecorações e 
promoções, que são também muito utilizadas no 
meio corporativo.
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3.	M ETODOLOGIA

Considerando a natureza do problema da pesquisa 
e de seus objetivos, optou-se pela pesquisa ex-
ploratória, cujo objetivo principal é “[...] o aprimo-
ramento de ideias ou a descoberta de intuições” 
(GIL, 1991, p. 45) visto que esta pesquisa fará uma 
investigação, de caráter qualitativo, pois, “[...] tem 
como base a percepção de um fenômeno num 
contexto. Por isso, não é vazia, mas coerente, 
lógica e consistente” (TRIVIÑOS, 1987, p. 128).

Pelo aspecto de viabilidade da pesquisa, optou-se 
pelo estudo de caso visando conhecer em profun-
didade a dinâmica dos modelos de remuneração, 
recompensa e reconhecimento aplicados na or-
ganização. Em relação à estratégia do estudo de 
caso, Laville e Dionne (1999, p. 156) consideram 
que “[...] se um pesquisador se dedica a um dado 
caso, é muitas vezes porque ele tem razões para 
considerá-lo como típico de um conjunto mais 
amplo do qual se torna o representante”. Em re-
lação à coleta de dados, optou-se pela entrevista 
semiestruturada, cujo roteiro pode ser solicitado às 
autoras, como principal meio de levantamento das 
informações e a tecnologia utilizada para a entre-
vista foi um gravador. Também foram considerados 
os documentos fornecidos pela organização com 
dados relevantes à compreensão dos modelos 
aderidos quanto às práticas de remuneração, 
recompensa e reconhecimento. Com base na 
atribuição das atividades dos profissionais en-
volvidos com o modelo de remuneração, o grupo 
de entrevistados totalizou quatro pessoas que 
ocupam os seguintes cargos: uma Consultora 
Interna de RH, duas Analistas Organizacionais de 
Remuneração e uma Gerente de Desenvolvimento 
e Remuneração.

4.	 A IMPORTÂNCIA DOS 3 R’S NA 
ESTRATÉGIA DA EMPRESA: O ESTUDO 
DE CASO

A empresa estudada foi a Indústria Siderúrgica Ar-
celorMittal Tubarão que possui aproximadamente 
6 mil empregados e faz parte de um conglomerado 
de empresas de mineração e siderurgia do setor 
privado, representada em 60 países (entre institui-
ções e fundações vinculadas ao grupo). A escolha 
do caso para análise teve como base a grande 
representação desta organização no mercado 
capixaba e nos outros estados e países em que 
atua. As práticas de remuneração, reconhecimento 
e recompensa (os 3 R’s) foram identificadas na 
organização pesquisada como uma forma de 
satisfazer as necessidades individuais, seja o 
empregado denominado talento ou não, levando 

também em consideração que cada pessoa tem 
sua forma de se sentir satisfeita com a organização 
em que é empregada.

4.1 �AS ESTRATÉGIAS UTILIZADAS PELA 
EMPRESA NA PERSPECTIVA DOS 3R’S

A Gerente de Desenvolvimento e Remuneração da 
empresa ArcelorMittal Tubarão afirma que “[...] a 
função da empresa é sempre estar motivando, mo-
tivando não, dando a possibilidade de motivação. 
Que motivação é de cada um. O que me motiva, 
não te motiva. Cada um tem um jeito diferente”. 
Por meio dessa visão, a empresa tem analisado 
suas necessidades e observado também o mer-
cado e, após o diagnóstico realizado, escrevem 
sua própria “receita” a ser adotada.

4.1.1 �Estratégias de Remuneração da Empresa 
ArcelorMittal Tubarão

Foi possível identificar por meio deste estudo que, 
as estratégias utilizadas pela organização em 
remuneração são a fixa e a variável. A remunera-
ção fixa tem por desígnio remunerar o funcionário 
a partir de uma faixa salarial definida para cada 
função, que dependendo da capacitação ou ex-
periência do trabalhador pode se posicionar no 
início, no meio ou no final de sua faixa. Entretanto, 
é importante ressaltar que existem empregados 
considerados pessoas-chave para a organização, 
esses são de suma importância e, na maioria das 
vezes, é necessário remunerá-los com o máximo 
de sua faixa definida. Conforme a Analista Orga-
nizacional de Remuneração “A”, “[...] você tem 
que pagar a ela melhor, pois ela faz a diferença, 
e, assim, a organização vai reter o talento”.

Por outro lado, a remuneração variável possui 
diversos caminhos que podem ser traçados para 
que seja possível alcançar a tão almejada valo-
rização e aumento de remuneração. Identifica-se 
que a principal estratégia para remuneração vari-
ável empregada na organização é a participação 
nos resultados; esta é composta por metas que 
consistem em superar barreiras identificadas na 
empresa. Pode-se citar para melhor compreensão 
algumas metas utilizadas pela ArcelorMittal Tu-
barão, que são: primeiramente a meta financeira, 
que é o atingimento do EBITDA1 e do fluxo de 
caixa, seguidas das metas comportamentais, que 
são: a redução no desperdício de alimentos, zero 

1	 O EBITDA é um indicador financeiro, e representa quanto 
uma empresa gera de recursos através de suas atividades 
operacionais, sem contar impostos e outros efeitos 
financeiros.
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infração de trânsito, realização dos exames perió-
dicos, absenteísmo em eventos de treinamentos, 
comunicação de acidentes, incluindo também as 
metas de projetos e desenvolvimento, que são 
essenciais para um resultado satisfatório em prol 
da participação nos resultados. Essas metas vão 
sendo desenvolvidas e aprimoradas de acordo 
com as necessidades globais e setoriais da empre-
sa. Para os cargos mais estratégicos da empresa, 
é adotada a remuneração variável em longo prazo, 
mesmo não sendo sua principal vertente. Segundo 
a Consultora Interna de RH,

Tem também a opção de ser acionista, tem um 
programa especifico para a diretoria e gerentes 
Stock Option2 que são outras ações mais avan-
çadas (longo prazo), também entra no pacote 
de remuneração variável, mas o principal é a 
participação nos resultados.

Todas essas estratégias descritas estão inseridas 
em um plano de participação nos lucros e resulta-
dos, que tem validade de quatro anos, sendo que 
suas metas financeiras e específicas são revistas 
e adequadas ao cenário produtivo anualmente. 
Esse plano tem por responsáveis uma comissão 
e por outro lado, a empresa; caso ambas as par-
tes identifiquem que algo precisa ser alterado ou 
melhorado, o plano poderá ser revisto antes do 
encerramento do prazo de validade previsto.

4.1.2 �Estratégias de Recompensa da Empresa 
ArcelorMittal Tubarão

Para fins de recompensa, a ArcelorMittal Tubarão 
utiliza as seguintes estratégias: financeiras e não 
financeiras. Segundo a Consultora Interna de RH, 
recompensa pode ser definida como “[...] sendo 
algo tangível, algo que é possível se perceber, 
medir, algo além do sentimento, algo que se sente 
no bolso, que ou você deixa de gastar ou você 
recebe, ou é direta ou é indireta”. As recompen-
sas financeiras adotadas pela organização são: 
o aumento salarial por mérito, a premiação por 
melhorias e a avaliação de desempenho ou per-
formance. A premiação por melhorias funciona 
da seguinte maneira: o trabalhador de qualquer 
área propõe uma melhoria que pode ou não 
resultar em aumento da segurança, redução de 
custos, aumento da produtividade, melhoria da 
qualidade e aprimoramento das condições de 
meio ambiente, e essa proposta é analisada por 
uma comissão que recompensará o indivíduo 

2	 Stock option são opções entregues aos gestores e 
colaboradores de uma empresa como forma de remunerá-los 
e de alinhar os seus objetivos com os objetivos da empresa. 

segundo o impacto que essa ideia implantada 
fará na empresa.

O resultado da avaliação de desempenho funcio-
na como um acelerador ou redutor, para o plano 
de participação nos resultados, pois, segundo a 
Analista Organizacional de Remuneração “B”, 
ela é composta por “[...] uma escala de 1 a 5 
onde o empregado é avaliado anualmente pelo 
seu gerente, em seguida, essa avaliação passa 
por um comitê, onde essas notas podem ser re-
visadas, dependendo da avaliação final”. Essas 
estratégias caminham juntas porque, por meio 
do desempenho geral da organização, será cal-
culado um número de salários que será pago a 
todos os funcionários, e esses salários poderão 
ser aumentados devido à nota da avaliação de 
desempenho, também denominada pela empresa 
como “gatilho”.

As principais recompensas, não financeiras 
observadas na siderúrgica são: agradecimento, 
viagens, brindes entregues em eventos inter-
nos, investimento em cursos, faculdade, pós e 
mestrados.

4.1.3 �Estratégias de Reconhecimento da Empresa 
ArcelorMittal Tubarão

A empresa também adere em suas estratégias 
o reconhecimento, pois segundo a Consultora 
Interna de RH “[...] todo o meio de valorizar o 
empregado é uma forma de reconhecimento”. As 
formas utilizadas são: reconhecer o tempo dedica-
do de trabalho à empresa, por meio de cerimônias 
solenes onde são reunidos todos os funcionários 
que completaram 10, 20 e 30 anos de empresa, 
nessa cerimônia eles recebem placas, relógios e 
pins. Existem também, homenagens aos empre-
gados que estão se aposentando, comemoração 
porque alguma área da empresa completou uma 
quantidade de dias sem acidentes e, aqueles fun-
cionários que foram recompensados por alguma 
sugestão de melhoria, ganham reconhecimento 
público por sua ideia implantada e a oportunidade 
de representar a empresa em congressos, projetos 
especiais e até ser indicado a participar de algum 
projeto internacional. O plano de previdência 
privada, a festa anual e a divulgação dos nomes 
dos funcionários que foram promovidos no mês, 
divulgado em um jornal interno da organização 
denominado “BIN” também se encaixam nessa 
categoria. A Consultora ainda acrescenta que “[...] 
não tem nada escrito quais formas são essas, é 
uma coisa da cultura da empresa, quem vivencia 
sabe qual é”.
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4.2 �OS ASPECTOS POSITIVOS DA 
UTILIZAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS DE 
REMUNERAÇÃO NA EMPRESA

Ao observar as estratégias de remuneração da 
ArcelorMittal Tubarão, pode-se entender que sua 
utilização no contexto empresarial é de suma 
importância para o cumprimento das metas e 
planos designados pela direção da organização, 
mas antes de implantá-las é necessário também 
analisar os aspectos positivos de sua utilização 
nesse contexto.

Os aspectos positivos identificados são diversos, 
mas podemos centralizá-los em um único fator, 
a motivação. As práticas desempenhadas pela 
organização, como a remuneração variável que, 
conforme a Analista Organizacional de Remu-
neração “A”, “[...] é um diferencial que tem nas 
empresas, porque motiva cada vez o empregado a 
primeiro buscar o mesmo objetivo, ao crescimento 
da empresa, a maior produtividade, a maior qua-
lidade de produto, então todo mundo corre atrás 
do mesmo resultado”.

Pode-se dizer então, que as estratégias de remu-
neração, recompensa e reconhecimento adotadas 
pela ArcelorMittal Tubarão são as formas encontra-
das por ela que a mantêm à frente das demais or-
ganizações, sendo que essas práticas colaboram 
para os resultados satisfatórios identificados por 
meio das pesquisas de clima e dos resultados or-
ganizacionais. É importante ressaltar também que 
o vasto plano de benefícios (farmácia, unidades 
de saúde, previdência privada, plano odontológico, 
transporte e refeitório, um retorno de férias com o 
recebimento de dois terços do salário e seis meses 
de licença-maternidade) oferecidos pela indústria 
também influenciaram fortemente para sua atual 
posição no mercado capixaba. De acordo com a 
Gerente de Desenvolvimento e Remuneração da 
ArcelorMittal Tubarão, essas vantagens empre-
gadas são o que levam os funcionários a dizer: 
“essa empresa, tem um pacote de remuneração 
e de reconhecimento em que quero fazer parte. 
Isso é valor pra [sic] empresa, então isso é valor 
pra [sic] mim”.

4.3 �OS PRINCIPAIS FATORES LEVADOS EM 
CONSIDERAÇÃO PARA ADESÃO A UM 
PROGRAMA DE REMUNERAÇÃO

Por meio das entrevistas realizadas na empresa 
ArcelorMittal Tubarão, foi possível obter poucas 
informações sobre as principais necessidades 
que influenciaram na implantação do plano de 
remuneração estratégico, que teve sua implan-

tação em 1995, o que leva a ter poucos dados 
devido à troca de grupos econômicos, priva-
tização entre outros motivos. Mas, segundo a 
Consultora Interna de RH, “[...] as necessidades 
eram atribuídas e retiradas dos frutos da pesqui-
sa de clima, os planos de ação já são estudados 
e implantados”.

No presente momento a organização adota os se-
guintes procedimentos: são recebidas as diretrizes 
estratégicas de Luxemburgo, onde está localizado 
o centro corporativo, e daí são disseminadas para 
os segmentos e assim, cada segmento vai pen-
sar estrategicamente a partir dessa orientação. 
Além dessa reunião estratégica que acontece 
anualmente, existem diversos eventos realizados 
para informar às empresas do grupo ArcelorMittal 
sobre as estratégias que deverão ser adotadas 
para o melhor funcionamento da organização. É 
bom acrescentar ainda que, segundo a Analista 
Organizacional de Remuneração “B”, “[...] a Ar-
celorMittal Tubarão possui autonomia para definir 
e implantar suas próprias estratégias, de acordo 
com a particularidade, legislação e política do país 
em que atua”.

É interessante reiterar que conforme a Consultora 
Interna de RH, o que diferencia a ArcelorMittal 
Tubarão do restante das empresas concorrentes 
no mercado são “[...] as políticas agressivas e dife-
renciadas de remuneração”, que fazem com que a 
empresa coloque-se em uma posição de destaque 
em contraste entre as demais, fazendo com que o 
empregado se fidelize à empresa de acordo com 
a Gerente de Desenvolvimento e Remuneração 
“[...] são os valores que a empresa tem”.

4.4 �AVALIAÇÃO DO CLIMA ORGANIZACIONAL 
COM AS ESTRATÉGIAS EMPREGADAS NA 
ORGANIZAÇÃO

A gestão do clima organizacional é essencial para 
a empresa que almeja o sucesso, visto que, se 
construído com excelência, o ambiente de trabalho 
se torna mais atrativo aos olhos do empregado, 
sendo ele convicto de que a empresa coopera 
para a sua satisfação. Com isso, os empregados 
criam um elo com a equipe a fim de colaborar uns 
com os outros ao invés de persegui-los. De acordo 
com a Analista Organizacional de Remuneração 
“A”, “[...] você tem que ter um clima organizacional 
muito bom, tranquilo, atrativo, onde você é reco-
nhecido, pois nós temos que ter o reconhecimento 
não só financeiro mais também profissional”. Esse 
reconhecimento se torna ainda mais cúmplice, 
quando o empregado coopera com suas respon-
sabilidades.
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Na organização estudada, foi observado que o 
fator que mais influencia a sobrevivência e o de-
senvolvimento do bom clima organizacional é a 
liderança. A função do líder é essencial, pois, por 
meio da conservação de autoestima do grupo, 
do seu domínio mediante aos conflitos e atuação 
como administrador motivacional, ele faz com que 
a equipe alcance melhores resultados. A empre-
sa investe em desenvolvimento para liderança a 
fim de que os líderes possam ser transparentes, 
saibam oferecer e obter feedback e que adquiram 
conhecimentos próprios e para a equipe. Segundo 
a Consultora Interna de RH, “[...] se o líder estiver 
bem alinhado e conhecer todas as políticas e 
práticas da organização, se apresentar vínculo 
e for de confiança, a equipe sempre alcançará 
o sucesso”, portanto a organização compreende 
que o bom clima organizacional também se deve 
a um empregado que lidera coerentemente a sua 
equipe.

Com influência nas estratégias da organização, o 
clima organizacional é avaliado a cada dois anos 
pela empresa Hay Group, que possui modelo na-
cional de benchmarking de pesquisa de clima a fim 
de colaborar no desenvolvimento das estratégias 
de cada equipe. Essa pesquisa é realizada na or-
ganização no mês de maio, obtendo-se o resultado 
no fim do ano vigente. A partir de perguntas iguais 
para todos os empregados, esta pesquisa pode 
ser apurada tanto por departamento, pois sendo 
aplicada dessa forma permite que o gerente de 
cada área visualize os pontos que precisam ser 
aperfeiçoados em sua equipe, quanto de forma 
global, que necessita de planos de ação que 
abranjam toda a empresa. Segundo a Consultora 
Interna de RH, “[...] o RH está ajudando o gerente 
geral a traçar o plano de clima total da empresa”, 
ou seja, pode ocorrer do representante de uma 
área, ajudar a traçar planos de ação de outra. A 
apuração da pesquisa também pode ser válida nos 
objetivos estratégicos da empresa na área de RH, 
que tem por objetivo atrair, reter e desenvolver a 
liderança. De acordo com o que afirma a Consul-
tora Interna de RH:

As estratégias ajudam na retenção, na pro-
dutividade, no aumento e no engajamento. A 
gente consegue ter um leque com opções de 
recompensa de remuneração e reconhecimen-
to que despertar de cada um e, essas pessoas 
que tem essas motivações diferenciadas, elas 
conseguem se enxergar aqui dentro. E que isso 
ajuda a engajar e manter, sim!

Compreende-se, portanto que o clima organi-
zacional é alicerçado coerentemente dentro da 
organização pesquisada, pois os empregados 
estão adequados ao bom ambiente de trabalho, 

o que os torna mais produtivos e eficazes. E, isso 
é muito importante para a organização. Focar nas 
pessoas.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conduzir as estratégias de remuneração, recom-
pensa e reconhecimento é uma tarefa desafiadora 
nas organizações atuais, pois os empregados exi-
gem muito mais que um pagamento básico do que 
prevalecia em tempos passados. O colaborador 
anseia por estratégias que façam com que ele se 
sinta motivado e valorizado pelo serviço prestado 
por ele à organização.

A política de remuneração da empresa tem de 
estar vinculada ao alcance das satisfações dos 
empregados, sendo ela de procedência fixa ou 
variável. Com a análise da empresa estudada, 
observa-se uma harmonia entre a remuneração 
tradicional básica e diversos fatores dentre a 
variável que instigam os esforços individuais dos 
empregados.

O colaborador pode ser recompensado de forma 
financeira ou não financeira, porém, ele tem de 
perceber que está sendo recompensado na mes-
ma proporção em que seus esforços contribuem 
para a empresa, sentindo-se satisfeito com o 
que está recebendo como incentivo. Por mérito, 
as recompensas não financeiras cedidas pela 
organização pesquisada ganham destaque por 
serem coerentes com a motivação do profissional, 
fazendo com que ele se torne ainda mais eficaz e 
responsável no designío de suas atividades, coo-
perando também para a lucratividade da empresa.

O reconhecimento é indispensável na vida do ser 
humano, pois este se torna evidente quando o 
indivíduo demonstra todo o seu comprometimen-
to, aptidão e serviço oferecido com competência. 
De acordo com a Gerente de Desenvolvimento e 
Remuneração “X”, “[...] as políticas de reconhe-
cimento como um todo são necessárias para o 
empregado construir uma carreira ou delinear pra 
onde ele quer ir”.

Com esses dados, conclui-se que a organização 
ArcelorMittal Tubarão agrega de forma positiva 
as estratégias de remunerar, recompensar e re-
conhecer os seus empregados com o objetivo de 
motivá-los. A partir do plano estratégico aderido 
pela empresa estudada, entende-se que há uma 
remuneração digna, aderindo também em sua 
política, a outros métodos que agregam valor à 
mesma, através do reconhecimento ao esforço 
individual do empregado.
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Resumo

Este artigo teve como base para sua elaboração a proposta de desenvolvimento de uma nova técnica 
de avaliação de interface voltada para jogos. Inicialmente, foram analisadas a usabilidade e a avaliação 
heurística com o propósito de verificar qual delas mais se aproximava ou tinha um melhor conteúdo 
para ser aplicado a jogos. A avaliação heurística foi a técnica escolhida. Assim, um novo método foi 
elaborado para avaliar a interface de jogos online, que recebeu o nome de PAJO. Esse novo método 
tem uma avaliação mais ampla que abrange desde a interface e os aspectos técnicos do jogo até uma 
avaliação de público e mercado brasileiros voltados aos jogos online.

Palavras-chave: Avaliação de interface. Jogos online. Avaliação heurística. Usabilidade.

DEVELOPMENT OF DIRECTED TECHNICAL EVALUATION FOR GAMES - 
PROJECT OF EVALUATION FOR ONLINE GAMES (PEOG)

Abstract

This article was based on the proposal about development of a new technique for directed interface 
evaluation to games. Initially, usability and the heuristic evaluation were analyzed in order to see which 
them came closest to or had better content to be applied to games. The heuristic evaluation was the 
technique chosen. Thus, a new method was developed to assess the interface of online games, which 
was named PAJO. This new method has a broader evaluation that covers from the interface and the 
technical aspects of the game to an evaluation of directed brazilian public and market to online games.

Keywords: Interface evaluation. Online games. Heuristic evaluation. Usability.

1.	 INTRODUÇÃO

Avaliar uma interface é muito importante, pois é 
por meio dessa avaliação que se podem encontrar 
situações, itens, erros, problemas e qualquer outro 
obstáculo que possa atrapalhar, dificultar ou até 
mesmo impedir a manipulação de um jogo pelo 
usuário.

É necessário que a avaliação identifique esses 
obstáculos a fim de evitar que o jogador se depare 
com eles, e desista de prosseguir na interação com 
o jogo e assim deixando de entreter-se e não se 
aproveitando de um momento de lazer.

Segundo TenBrink, a avaliação é o processo de 
obtenção de informações e usá-lo para formar jul-
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gamentos que, por sua vez, estão a ser utilizados 
na tomada de decisões (TENBRINK, 1974, p.8).

Alkin define avaliação como:

O processo de determinar as áreas de decisão 
de interesse, selecionando as informações 
adequadas, e coletar e analisar informações a 
fim de relatar um resumo dos dados úteis para 
os tomadores de decisão na escolha entre as 
alternativas. (ALKIN, 1973, p. 150).

Cronbach define, amplamente, a avaliação como a 
coleta e uso de informações para tomar decisões 
sobre um programa educacional (CRONBACH, 
1975, p. 244). 

Embora algumas definições se concentrem na rea-
lização de objetivos, ou o processo de investigação 
científica, decidir um plano de ação é um ponto 
em comum na maioria das definições de avaliação 
(STEVENS, LAWRENZ, & SHARP, 1997).

A avaliação tem diversas funcionalidades impor-
tantes no desenvolvimento de instrução, incluin-
do, mas não limitando, o refinamento, a meta, a 
documentação, a determinação do impacto e a 
melhoria do programa (HAWKES, 2000).

O tema do artigo sugere a elaboração de um 
novo método de avaliação tendo como base uma 
pesquisa de outras técnicas de avaliação e não 
se limitando a avaliar interfaces de sistemas/
softwares. Esse novo método, diferentemente de 
outros, precisa ser voltado para jogos.

O intuito é avaliar adequadamente cada produto 
que deverá ser inserido no mercado brasileiro de 
jogos para que possa ser distribuído de forma eficaz 
e de considerável retorno por parte dos usuários.

Durante o estudo dos tipos de avaliações, depara-
mo-nos com a usabilidade e a avaliação heurística, 
e procuramos identificar qual, ou quais, delas que 
mais se aproximasse de uma avaliação para jo-
gos ou que tivesse um melhor conteúdo para ser 
aplicado em uma avaliação desse tipo.

2.	 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Usabilidade

Ao elaborar uma técnica de avaliação, temos de 
pensar em usabilidade. Algumas ideias sobre o 
que significa usabilidade mostram que um sistema 
precisa ser de fácil aprendizagem para o usuário.

Shackel (1993) diz que usabilidade é a capacidade 
que um sistema tem de ser utilizado pelo usuário 
de maneira fácil e com eficiência. E Scapin (1993) 
complementa essa ideia ao dizer que a usabilidade 
está ligada ao diálogo na interface e ao definir usa-
bilidade como a capacidade de um software per-
mitir ao usuário alcançar suas metas na interação 
com o sistema. Além disso, a usabilidade sugere 
interação e satisfação do usuário (Bennett, 1979).

Conforme Nielsen (1993) e Jordan (1998), a usa-
bilidade é um atributo que avalia a facilidade de 
um produto a ser utilizado, a rapidez com que ele 
é aprendido, não provoca erros ou, caso ocorram, 
sejam resolvidos com eficiência e eficácia, e ofe-
rece satisfação ao usuário.

De acordo com a ISO 9241-11 (1998):

–	 Eficácia: é a capacidade de executar tarefa de 
forma correta e completa.

–	 Eficiência: são os recursos gastos para con-
seguir ter eficácia, sejam eles tempo, dinheiro, 
produtividade, memória.

–	 Satisfação: conforto e aceitação do trabalho 
dentro do sistema.

Parece que todas essas ideias querem dizer a 
mesma coisa. E querem mesmo. Numa visão 
geral, a usabilidade é a interação do usuário com 
o sistema de maneira descomplicada.

Shackel (1986) e Nielsen (1993) consideram a 
usabilidade como uma ferramenta que pode in-
fluenciar a aceitabilidade de um produto.

Nielsen propôs sete restrições à usabilidade. 
Seguindo essa proposta, tem-se a usabilidade 
como uma aliada:

1.	 Irrelevância:

	 Precisamos ser diretos com as ideias. O que 
não for útil não precisa ser utilizado.

	 Exemplo: Termos como “os nossos produtos”, 
“o carrinho de compras”, “as suas dúvidas”, não 
devem ser usados. Procure utilizar “produtos”, 
“carrinho de compras”, “dúvidas”.

2.	 Redundância:

	 Não usar um mesmo elemento para significar 
ideias diferentes.

3.	 Ausência de conteúdos informativos:

	 Tomar o cuidado de não trazer informações 
incompletas tanto nos títulos e textos quanto 
em características e informações de produtos.
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4.	 Inadequação discursiva:

	 Não há necessidade de títulos de notícias 
serem longos. Opções de menu com termos 
demasiadamente técnicos ou com nomes 
fantasia que nada informam também não são 
necessários.

5.	 Inconsistência:

	 Os elementos utilizados orientam a navegação 
do usuário fazendo-o sentir organização e 
facilidade de uso no sistema. Deve-se evitar o 
uso de várias fontes de textos e elementos de 
interface.

	 Exemplo: Em uma página utilizou-se a fonte 
Arial, na outra utilizou-se a Comic Sans, em 
uma terceira, a Times New Roman.

6 .	Mau posicionamento e má organização:

	 Posicionamento e organização dos elementos 
chave de interface.

	 Exemplo: Mantenha o menu no mesmo lugar 
em todas as páginas (pode haver uma exceção 
quanto à home, que tem características espe-
cíficas).

7.	 Violação de convenções da web:

	 Algumas características são padrões da Inter-
net, portanto mantenha esses padrões.

	 Exemplo: Evite alterar a cor padrão dos links, 
não oculte o botão de retrocesso do visualiza-
dor web.

2.2 Avaliação heurística

Dentre as técnicas de avaliação de interface, 
desenvolveremos sobre a avaliação heurística. 
Também conhecida como auditoria de usabilidade, 
esta é uma técnica de avaliação de interface que 
se baseia em 10 heurísticas definidas por Jakob 
Nielsen (1994):

1.	 Percepção do status do sistema:

	 O sistema fornece informações ao usuário 
sobre o estado do sistema.

	 Exemplo: Se uma página de internet está demo-
rando para carregar, deve existir uma porcenta-
gem ou uma barra de progresso informando ao 
usuário quanto já foi carregado ou quanto falta 
carregar.

2.	 Relação entre o sistema e o mundo real:

	 Fazer uso linguagem do usuário, usando ter-
mos e conceitos que são familiares para ele. As 
informações devem ser organizadas conforme 

os usuários estão habituados a vê-las no mun-
do real.

	 Exemplo: Desenvolvendo um site para crianças: 
usar cores, formas, imagens e textos que as 
crianças estão habituadas a ver no mundo real.

3.	 Controle e liberdade de uso:

	 O usuário sente-se confortável na interação 
com o sistema, manipulando-o sem dificulda-
des ou receio.

	 Exemplo: O sistema fornece ações para que o 
usuário possa abortar uma tarefa ou desfazer 
uma operação e retornar ao estado anterior, 
como: desfazer (Ctrl+Z) e refazer (Ctrl+Y) no 
sistema operacional Windows.

4.	 Consistência e padrões:

	 Comandos, menus, cores, ícones, mensagens 
de erro, layout precisam ter uma padronização.

	 Exemplo: Apresentar a mesma ação no mes-
mo lugar e usando a mesma formatação para 
facilitar o reconhecimento.

5.	 Prevenção de erros:

	 Conhecer as situações que mais provocam 
erros e usar recursos para que os erros não 
aconteçam.

	 Exemplo: Em um formulário, usar máscaras nos 
campos de preenchimento, como: Telefone: 
(XX) XXXX-XXXX, Data de nascimento: XX/
XX/XXXX.

6.	 Aprendizagem ao invés de Memória curta:

	 Não há necessidade de o usuário lembrar um 
comando específico. O sistema deve usar 
elementos de diálogo e permitir que o usuário 
faça suas escolhas.

	 Exemplo: Ao passar o mouse sobre um botão, 
apresentar uma descrição da funcionalidade 
dele.

7.	 Flexibilidade e eficiência de utilização:

	 Usuários experientes e inexperientes utilizam 
os sistemas de maneira diferente. Abreviações, 
teclas de função, duplo clique no mouse são 
alguns dos atalhos que usuários novos e es-
pecialistas, conforme o maior contato que vão 
adquirindo com o sistema, podem usar para 
executar as operações mais rapidamente.

	 Exemplo: Ctrl+X (recortar) e Ctrl+S ou Ctrl+B 
(salvar, dependendo do software utilizado) no 
sistema operacional Windows.

8.	 Estética e design minimalista:

	 Evitar exibir informações excessivas. Deve-se 
mostrar apenas a informação que o usuário 
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precisa no momento. Essa apresentação deve 
ter compatível com as tarefas do usuário.

	 Exemplo: O plano de fundo pode dificultar a 
visualização do texto ou até mesmo confundi-
-las para o usuário.

9.	 Ajudar os utilizadores a reconhecer, diagnosti-
car e corrigir os erros:

	 Quando uma mensagem de erro é exibida, esta 
deve ajudar o usuário a entender e resolver o 
problema, usando uma linguagem clara e sem 
códigos.

	 Exemplo: O usuário preenche um formulário, 
e um dos campos solicita um endereço de e-
-mail. O usuário preenche o campo de maneira 
incorreta. A mensagem pode informar: “Insira 
o seu endereço de e-mail no formato nome@
exemplo.com”.

10.	Ajuda e documentação:

	 Seria ideal que um software fosse tão intuitivo 
que tornaria desnecessário o uso de docu-
mentação ou ajuda. Mas existe a possibilidade 
de o usuário precisar de ajuda. Quando isso 
acontece, a documentação e ajuda ao usuário 
deve ter fácil localização e instruções simples, 
e pode incluir um suporte on-line.

	 Exemplo: Mapa do site, etapas para realização 
de compras online, entre outros.

É um método simples, tem um custo baixo e não 
demanda muito tempo para ser realizado. Porém, 
essa técnica exige conhecimento de seus avalia-
dores para ser aplicada e assim assegurar um 
bom resultado. Além disso, a avaliação deve ser 
realizada por três ou mais avaliadores.

Geralmente, alguns passos são utilizados quando 
se tem a avaliação heurística como técnica de 
avaliação. Os avaliadores são escolhidos, e estes 
selecionam as heurísticas que serão utilizadas e 
executam a avaliação. A avaliação é feita individu-
almente por cada avaliador, que parte em busca 
de tudo aquilo que está em desconformidade 
com as heurísticas estabelecidas. Cada avaliador 
descreve os erros identificados e verifica se esses 
erros existem e se estão dentro de cada heurística.

Terminada a execução, tem-se uma discussão 
entre os avaliadores sobre os problemas encon-
trados. Com essa discussão, é elaborado um 
relatório descrevendo esses problemas. Além de 
conter a descrição dos erros, atribui-se um grau 
de gravidade (simples, médio, grave) a cada um 
deles e pode haver um apontamento de possíveis 
soluções para corrigi-los, e outras informações, 
como: tempo de execução da avaliação, quanti-

dade de avaliadores que tiveram participação, em 
qual local foi realizada, o que foi utilizado para a 
execução, dentre outras.

3.	M ETODOLOGIA E ESTUDO DE CASO

3.1 �Desenvolvendo uma técnica de 
avaliação para jogos

A atividade de teste de software é uma das ativi-
dades mais onerosas do processo de desenvol-
vimento de software, chegando a consumir 50% 
dos custos (HARROLD, 2000).

Na tentativa de reduzir esses custos, têm sido 
propostos técnicas e critérios que auxiliem na 
condução e avaliação do teste de software. A 
diferença entre essas técnicas está na origem 
da informação que é utilizada para avaliar ou 
construir conjunto de casos de teste sendo que 
cada técnica possui uma variedade de critérios 
para esse fim. (DOMINGUES, 2002)

Após verificar algumas das técnicas de avaliação 
de interface, a avaliação heurística foi escolhida 
como base para a elaboração de um novo método 
voltado para jogos. A escolha dessa técnica de 
avaliação deve-se ao fato de ela ter um conteúdo 
que melhor se enquadra para avaliar jogos e seu 
baixo custo. Esse método consegue identificar 
cerca de 75% dos erros presentes em uma inter-
face e propõe que os sistemas devem ser de fácil 
utilização. E segundo Nielsen (2007), com o uso 
da avaliação heurística, os designers têm melho-
rado, e os usuários habituaram-se ao ambiente 
interativo.

Quanto ao mercado de jogos, vemos que:

Este mercado tem sido pouco explorado tanto 
pela indústria como pelo mundo acadêmico 
no Brasil, a participação brasileira neste setor 
está limitada principalmente à importação e 
adaptação de produtos oriundos do exterior. 
As poucas iniciativas brasileiras de desenvol-
vimento baseiam-se na utilização de modelos 
já consagrados no exterior, sem apresentar 
grandes inovações ou números expressivos 
de vendas. (TATAI, p. 1, 2003).

Seguindo o modelo de Nielsen e tendo essa 
visão do mercado brasileiro, o PAJO (Projeto de 
Avaliação para Jogos Online) foi desenvolvido 
para avaliar diferentes gêneros de jogos, mais 
especificamente para o uso de publishers de jogos 
online, tais como MMO RPG, MMO RTS, MMO 
FPS/TPS e Web Games. Tomou-se o cuidado de 
utilizar itens que, quando aplicados na avaliação, 
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não fizessem com que o jogo avaliado perdesse 
o seu caráter motivacional.

O intuito desse método é avaliar, de forma especí-
fica, o gênero de jogo que poderá ser inserido no 
mercado nacional brasileiro. Todos os aspectos do 
jogo deverão ser avaliados não apenas na visão 
de seu desenvolvimento, mas também na de sua 
aplicabilidade no público-alvo de forma que possa 
trazer retorno ao valor investido.

Serão três categorias principais e cada uma com 
suas subcategorias (heurísticas):

Jogo: Esta categoria é uma visão geral de todo 
o funcionamento do software para inserção dele 
no mercado nacional de jogos Free-to-Play. Está 
dividida em sete subcategorias que serão avalia-
das separadamente, mas em uma ordem lógica:

–	 Nível de Conteúdo

	 Neste quesito, será avaliado o conteúdo trazido 
pelo jogo de uma forma geral. Se ele apresenta 
uma quantidade boa de material de divulgação, 
sistemas inovadores e/ou funcionais, quantida-
de de modos de jogo, itens, história, etc. Avaliar 
se o conteúdo oferecido pelo jogo é relevante 
para o mercado e se poderá gerar um retorno 
financeiro satisfatório.

–	 Sistema do Jogo

	 Analisar se o sistema do jogo permite um bom 
nível de diversão e tempo gasto pelo jogador. 
A média do fato Time Spent de um jogador 
casual é de aproximadamente duas horas por 
dia. A nota será dada dentro da média (5) se o 
jogo tiver sistemas que possam manter a hora 
média jogada. Mas a nota poderá ser superior a 
7 se tiver um sistema que possa fazer o usuário 
gastar mais tempo (consequentemente mais 
dinheiro) no jogo.

–	 User Interface

	 Deverá ser analisada a interface desde os 
menus principais do jogo até inventário e 
distribuição dos itens dentro da loja virtual. 
Checar consistência e padrões, irrelevância e 
redundância.

–	 Arte Geral - Temática

	 O Mercado nacional atual apresenta certa 
resistência a jogos baseados na cultura orien-
tal. Atualmente sofremos forte influência do 
mercado europeu e americano. Sendo assim, 
a temática avaliada terá maior chance de su-

cesso e aceitação se possuir um estilo mais 
compatível com as influências “da moda”.

–	 Sistema de Comunidade

	 Base de qualquer jogo de MMO. O sistema 
de comunidade deve ser simples e oferecer 
tanto suporte dentro do jogo quanto fora dele. 
Internamente poderá haver uma “buddy list”, 
sistema de cooperação entre usuários, sistema 
de chat, entre outros. O avaliador deverá levar 
em consideração todo o risco que os sistemas 
apresentarem, principalmente tratando-se de 
sistemas de trade (troca de itens para fortale-
cimento da comunidade).

–	 Mecânica de Jogo:

	 Aqui o jogo deverá apresentar uma mecânica 
sólida, variada ou específica. Independente-
mente do gênero avaliado, o avaliador deverá 
verificar se ele apresenta variabilidade em sua 
jogabilidade e se isso é bem executado. Jogos 
em que a mecânica pede excesso de “grind” 
estão tendo um maior índice de rejeição.

–	 Som - BGM e Efeitos sonoros

	 Deverá ser avaliada a aplicação do som em 
momentos-chave. Volume, tempo de execução. 
Jogos de tiro normalmente são isentos de mú-
sicas de fundo durante suas partidas, pois os 
efeitos sonoros devem ser destacados como 
parte da jogabilidade. Já um RPG pode possuir 
um BGM para enfatizar uma batalha épica, não 
sendo tão necessários os efeitos sonoros.

Específica: Esta categoria é necessária para 
avaliar um gênero em específico. Como exemplo 
será utilizado o gênero MMO FPS.

–	 Modos

	 Os modos devem ser avaliados de acordo com 
o uso da mecânica do jogo. De nada adianta 
criar um modo “vôlei de praia” e ser necessário 
atirar na bola para que ela vá para o campo 
adversário.

- Mapas

	 Muito importante para um FPS. Os mapas de-
vem ser avaliados em conjunto com os modos 
de jogo apresentados.

–	 Física

	 O jogo deve possuir um sistema de física satis-
fatória de acordo com o tema apresentado. Se 
o jogo for futurista ou de temática fantasiosa, 
deverá ser avaliado de acordo com a proposta 
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apresentada. Não se pode avaliar Quake usan-
do a física de Battlefield.

–	 Customização:

	 É importante avaliar cuidadosamente o nível de 
customização do jogo. Quanto maior a possibi-
lidade de customização, maior o interesse do 
jogador e possivelmente um maior número de 
vendas de itens.

–	 Jogabilidade:

	 Em um FPS, cada arma deve ser balanceada 
assim como as classes em um jogo de RPG. 
Um desbalanceamento acentuado pode con-
denar a rentabilidade do jogo e encurtar sua 
vida útil. Deve se verificar se os controles 
respondem bem, a precisão dos tiros, hit box 
dos personagens.

Mercado: Avaliação do jogo dentro do mercado 
nacional frente aos seus concorrentes.

–	 Tamanho do Client

	 O tamanho do instalador deve ser adequado 
aos padrões de conexão de internet do público-
-alvo da publisher. 13% dos internautas brasi-
leiros tem uma velocidade de banda larga de 
128 a 512 Kbps; 45% têm 512 Kbps a 2 Mbps; 
27% usam 2 Mbps a 8 Mbps (Ibope NetRa-
tings). Acima de 1Gb de instalador, poderá 
ser considerado inapropriado dependendo da 
necessidade da publisher.

–	 Requerimento de Sistema

	 Importante verificar o requerimento mínimo 
e recomendado do jogo avaliado. Deve-se 
basear no estudo de mercado fornecido pela 
publisher para com seu público-alvo. Um jogo 

com uma engine pesada pode não funcionar 
bem na maioria dos computadores e assim 
trazer um alto risco ao investimento.

–	 Concorrência

	 Avaliar se o jogo será um grande concorrente 
tanto interna quanto externamente. Definir por 
meio da nota o nível de “periculosidade” do jogo 
se for inserido no mercado nacional, visando 
“roubar” usuários de outros jogos concorrentes.

–	 Nível de Aceitação do Público-Alvo

	 Se o público-alvo for atingido, ele aceitará o 
conteúdo do jogo oferecido? Se o objetivo for 
atrair os jogadores de um MMOFPS concor-
rente, o público aceitará essa troca?

–	 Renda e Facilidade de Vendas

	 Ao final de toda a análise, avaliar se o produto 
como um todo, mesmo com falhas e acertos, 
terá um sistema e conteúdo que facilitem as 
vendas, que criem a necessidade de compra 
no usuário.

	 A categoria Jogo possui sete heurísticas que 
avaliam o jogo como um todo, independente-
mente do gênero. As outras categorias, incluin-
do a categoria Jogo, avaliam jogos do tipo FPS. 
Futuramente, essas categorias poderão ser 
adaptadas para avaliar outros tipos de jogos, 
como RPG, Web Games, entre outros.

3.2 Aplicação do PAJO

Os passos para aplicar este método são baseados 
nos passos da avaliação heurística. O PAJO tem 
um custo baixo, é simples e não exige muito tempo 
para ser realizado.
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Título
Autor
Data

Campos Pontuação

0

Jogo

Específico      
(MMOFPS)

Mercado

0

Jogabilidade

Tamanho do Client

0

0

Req. De Sistema

0

0

Mapas 0

Física 0

Customização

Modos 0

Comentário Geral

Concorrência 0

Nível de Aceitação do Público Alvo 0

Renda e Facilidade de Vendas

Média de Resultado

Sistema de Comunidade 0

Mecânica de Jogo 0

Som - BGM e Efeitos Sonóros 0

Comentários

MMOFPS

Detalhes

Nível de Conteúdo

0

0

Sistema do Jogo 0

UI 0

Gráficos (Arte Geral)

Tabela 1 - Exemplo de avaliação (PAJO) para jogos MMOFPS.
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Título
Autor
Data

Campos Pontuação

0

0

Sistema do Jogo 0

UI

MMORPG

0

Gráficos (Arte Geral) 0

Sistema de Comunidade 0

Detalhes Comentários

Jogo

Nível de Conteúdo

PVP 0

Quantidade de Classes 0

Jogabilidade

Mecânica de Jogo 0

Som - BGM e Efeitos Sonóros 0

0

Concorrência 0

Nível de Aceitação do Público Alvo 0

Específico      
(MMORPG)

Sistema 0

PVE 0

Renda e Facilidade de Vendas 0

Média de Resultado

Comentário Geral

0

Mercado

Tamanho do Client 0

Req. De Sistema

Tabela 2 - Exemplo de avaliação (PAJO) para jogos MMORPG.
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Título
Autor
Data

Campos Pontuação

0

0

Sistema do Jogo 0

UI

WEB

0

Gráficos (Arte Geral) 0

Sistema de Comunidade 0

Detalhes Comentários

Jogo

Nível de Conteúdo

0

Req. De Sistema (Comportamento do 
jogo no browser)

0

Mecânica de Jogo 0

Som - BGM e Efeitos Sonóros 0

Específico      
(WEB)

Mercado

Média de Resultado

Comentário Geral

Concorrência 0

Nível de Aceitação do Público Alvo 0

Tempo de Loading

Tabela 3 - Exemplo de avaliação (PAJO) para jogos WEB.

Deve ser executado por três ou até seis avaliado-
res e estes precisam ter, pelo menos, três anos de 
experiência na área de jogos. As heurísticas já são 
estabelecidas, então, os avaliadores só precisam 
aplicá-las para avaliar os jogos.

Cada avaliador faz sua avaliação individualmente, 
atribui uma nota de zero a dez para cada heurís-
tica, podendo colocar um comentário sobre cada 
nota. Para o jogo ser aprovado, a média dessas 
notas é igual ou superior a sete.

Após a execução da avaliação, os avaliadores 
discutem sobre os resultados e elaboram um rela-
tório final para as publishers, mostrando as notas 
e a explicação do porquê das mesmas para cada 
heurística. Pode conter outras informações, como: 

dados estatísticos sobre a execução da avaliação, 
local de realização da mesma, entre outras.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ter uma visão do mercado de jogos, do público que 
participa e consome este mercado, dos aspectos 
técnicos dos jogos, é tão importante quanto avaliar 
a interface de um jogo. As técnicas de avaliação de 
interface têm um papel importante na elaboração 
de um software/sistema/jogo. São as responsáveis 
por identificar erros, “ruídos” e outros itens que 
podem acabar com todo um projeto se o mesmo 
for utilizado pelo usuário. A adoção e aplicação do 
PAJO como um novo método de avaliação voltado 
para jogos online desenvolvidos no país, e jogos 
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estrangeiros que pretendem entrar no mercado 
nacional, trariam uma maior atenção por parte 
das publishers e desenvolvedoras ao pesquisar, 
selecionar, elaborar e construir seus produtos. 
Consequentemente, o aumento dessa atenção 
resultaria em jogos de melhor utilização e qualida-
de para o usuário, além de atrair novos públicos e 
ampliar ainda mais o mercado desse segmento.
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RESUMO

Esta Licença de Operação foi assinada em 03/02/2010 entre a empresa Siderúrgica Ibiraçu S/A, 
com CNPJ 01.319.693/0001-42, localizada na Rodovia BR 101 Norte - KM 204, Bairro Caboclo 
Bernardo, Ibiraçu-ES, e o Instituto Estadual de Meio Ambiente – IEMA, em atendimento à Licença 
de operação n° 033/10, processo n° 23255692. Dentre as condicionantes estabelecidas, a de nº 28 
determina a realização de “Apresentar estudos de impactos sócioambientais do empreendimento 
na comunidade do entorno com indicação de medidas mitigadoras e/ou compensatórias, com deta-
lhamento dos programas e projetos”. A metodologia de trabalho constituiu-se em uma “pesquisa de 
campo”. O diagnóstico será um instrumento para subsidiar as ações que serão implementadas pela 
Siderúrgica Ibiraçu no âmbito da gestão socioambiental. Sua proposta será adequar as demandas 
da população localizada no entorno da Siderúrgica, com ênfase maior na comunidade de Caboclo 
Bernardo. Desse modo, esse diagnóstico constitui-se em uma iniciativa fundamental na aplicação 
do conceito de sustentabilidade, voltado para gestão socioambiental, uma vez que muito tem sido 
propagado quanto à necessidade de reverter o caótico quadro ambiental. Porém poucas são as ações 
concretas que geram medidas que contribuam para a melhoria da qualidade de vida. Ao contrário do 
que muitos pensam, a sustentabilidade, no contexto empresarial, não está ligada apenas ao meio 
ambiente. É um tema complexo, mas que busca em qualquer iniciativa desenvolvida por empresas 
ou cidadãos o alcance de três premissas básicas: ser economicamente viável; socialmente justo 
e ambientalmente correto. Atualmente é possível perceber um número significativo de iniciativas 
empresariais que buscam referências para realização de práticas e paradigmas de responsabilidade 
social em suas ações cotidianas, para que possam contribuir positivamente no meio ambiente e, 
consequentemente, na perspectiva de melhoria para atuais e futuras gerações. Nesse contexto, 
valemo-nos da Educação e Comunicação Ambiental como importante instrumento no exercício 
responsável e consciente da cidadania. As relações existentes entre os seres humanos e o meio 
em que vivem devem ser norteadas pelo “respeitar sabiamente e usufruir das riquezas disponíveis, 
contudo sem ultrapassar os limites naturais que coloquem em risco sua própria sobrevivência”. É 
nessa perspectiva que a Siderúrgica Ibiraçu estabelecerá as diretrizes de sua atuação na gestão 
socioambiental junto à comunidade localizada em seu entorno, razão principal desta proposta de 
trabalho, contribuir para o avanço da percepção socioambiental e da melhoria da qualidade de vida 
da comunidade na qual está inserida.

Palavras-chave: Siderúrgica. Diagnóstico. Paradigma. Socioambiental. Educação Ambiental.
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ENVIRONMENTAL DIAGNOSIS OF COMMUNITY 
OF CABOCLO BERNARDO AND THEIR PARADIGMS

ABSTRACT

This Operating License was signed on 03/02/2010 between the company Siderurgica Ibiraçu S / A, with 
CNPJ 01.319.693/0001-42 Located BR 101 KM 204 North, Subdivision Caboclo Bernardo, Ibiraçu-ES and 
the State Institute of Environment - IEMA, In compliance with the License of Operation No. 033/10, Case No. 
23255692. Among the conditions established in paragraph 28, requires the making of “Present studies of 
environmental and social impacts of new development in the surrounding community with details of mitigation 
measures and / or compensatory, with details of programs and projects.” The methodology consisted in a 
“field research”. Diagnosis is an instrument to support the activities to be implemented by Ibiraçu Steel in the 
Field of Social Environmental Management. Your proposal will suit the demands of the population located in 
the vicinity of Steel with greater emphasis on Community of Caboclo Bernardo. Thus, this diagnosis is in a 
key initiative in implementing the concept of sustainability focused environmental management partner, since 
so much has been propagated about the need to reverse the chaotic environmental framework, but there 
are few concrete actions that generate action that contribute to improving the quality of life. Contrary to what 
many think of sustainability in the business context, not just linked to the environment. It is a complex issue, 
but seeks any initiative developed by companies or citizens to reach three basic premises: to be economically 
viable and socially equitable, environmentally correct. Currently you can see a significant number of business 
initiatives that seek references for conducting practices and paradigms of social responsibility in their 
daily actions so that they can contribute positively to the environment and, consequently, the prospect of 
improvement for current and future generations. In this context, we use the Environmental Education and 
Communication as an important instrument in the responsible exercise of citizenship and conscientious. The 
relationship between humans and the environment in which they live, must be guided by “respect wisely 
and enjoy the riches available yet without exceeding the natural limits that endanger their very survival.” 
From this perspective, the Steel Ibiraçu establish guidelines for its activities in Environmental Management 
Partner located in the community surrounding it, main reason for this proposal to work, contribute to the 
advancement of social and environmental awareness and improving the quality of community.life.which.
is.inserted.

Keywords: Steel. Diagnosis. Paradigms. Social Environmental. Environmental Education.

1.	 ASPECTOS GERAIS DO PROJETO

1.1 OBJETIVO

Desenvolver um diagnóstico socioambiental da po-
pulação do entorno, apresentando os paradigmas 
das condições socioeconômicas e ambientais, assim 
como seus paradigmas voltados para os princípios 
da sustentabilidade, numa metodologia que apresen-
ta uma vertente interativa e integrada à comunidade.

2.	M ETODOLOGIA PARA REALIZAÇÃO DO 
DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL

A pesquisa de campo configurou-se a partir das 
diretrizes estabelecidas no diagnóstico ambiental 
realizado na Siderúrgica Ibiraçu e IEMA visando 
estabelecer um diagnóstico socioambiental.

O programa usado para análise e interpretação 
dos dados socioeconômicos foi um programa 

estatístico que, por meio de processos analíti-
cos, realizam o SPSS (Statistical Package for 
Social Science), planejamento, armazenamento 
e gerenciamento de dados, proporcionando 
descobertas de padrões e tendências das co-
munidades em estudo. A opção metodológica foi 
utilizada para identificar as diversas variáveis de 
caráter qualitativo e impedir que se implantasse 
o discurso vazio da participação das populações 
alvo, visto que para se conhecer tais variáveis é 
fundamental que se conheça os atores sociais 
envolvidos. Outro aspecto relevante foi a parti-
cipação dos atores envolvidos, facilitando que 
a interatividade ocorresse em todo o processo 
de pesquisa, possibilitando a geração de novos 
produtos de pesquisa e, assim, adequá-la às 
demandas da população localizada no entorno 
da Siderúrgica Ibiraçu.

A seguir registramos os diversos estágios que 
foram previamente estabelecidos e aprovados 
pelo órgão ambiental, conforme detalhados a 
seguir.
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Estágios da pesquisa - SPSS 
(Statistical Package for Social Science)

Identificação do foco do estudo e do método de 
pesquisa;
Determinação do cronograma da pesquisa;
Estabelecimento da base de informações;
Determinação da composição da amostragem;
Determinação do tamanho e dos procedimentos de 
seleção da amostra;
Criação do Instrumento de pesquisa;
Pré-teste do instrumento de pesquisa;
Seleção e treinamento dos entrevistadores;
Implementação da pesquisa de campo;
Codificação dos itens da entrevista preenchidos e 
processamento de dados;
Análise dos dados e elaboração final do 
Diagnóstico.

3.	 CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES E 
ALGUMAS ESPECIFICAÇÕES

Atividade Prazo 
Cumprimento

Elaboração da proposta 
metodológica 4/03/2010

Apresentação e aprovação do 
instrumento de pesquisa 8/03/2010

Treinamento dos Entrevistadores 25/03/2010
Aplicação do Pré-Teste 4/04/2010
Ajustes do resultado Pré-Teste 04/04/2010
Reunião Comunitária – Caboclo 
Bernardo 16/04/2010

Aplicação de pesquisa de campo 12/06/2010
Análise Estatística dos Dados 13 a 20/06/2010
Resultado Preliminar dos Dados 22/06/2010
Elaboração do Diagnóstico 28/06/2010
Entrega dos relatórios finais 
aos órgãos de Meio Ambiente e 
Ministério Público

20/07/2010

3.1 �ESTABELECIMENTO DA BASE DE 
INFORMAÇÕES

Anterior ao desenvolvimento do instrumento de 
pesquisa (questionário), buscou-se validar as 
informações quanto aos itens de composição da 
pesquisa para que correspondesse aos objetivos 
da proposta de diagnóstico. Considerando que o 
projeto foi elaborado sob a coordenação da em-
presa de consultoria responsável pelo Programa, 
B&B Ambbiental, juntamente com a assessoria de 
comunicação da Siderúgica Ibiraçu, o questionário 
foi avaliado e referendado para continuidade do 
trabalho.

Um questionário, mesmo com todo o rigor, pode 
conter lacunas deixando de contemplar certos 
aspectos do estudo com toda profundidade, por 
outro lado consegue direcionar dados de forma 
sistemática.

Outras formas de obtenção dos dados foram as-
sociadas por meio de reuniões com a comunidade 
e de pesquisa de dados secundários em órgãos 
e instituições públicas buscando complementar 
informações.

3.2 �DETERMINAÇÃO DO TAMANHO E DOS 
PROCEDIMENTOS DE SELEÇÃO DA 
AMOSTRA

A determinação do tamanho da amostra em 43 
entrevistas considerou um universo de 65 eco-
nomias (nº de domicílios localizados no Distrito) 
existentes na região, perfazendo uma amostra-
gem de 66,15% deste total. Vale ressaltar que 
existem atualmente 12 residências fechadas, sem 
moradores, sendo que 7 destas estão à venda, o 
que evidencia um êxodo no Distrito de Caboclo 
Bernardo em direção a João Neiva, Ibiraçu e 
Vitória, provocado em sua maioria pela busca 
de melhores condições de educação e saúde de 
melhor qualidade.

Tabela - 100% da Amostra na área de Influência

Bairro Amostra
Nº de 

economias 
entrevistadas

(%) da 
amostra

Caboclo 
Bernardo 65 43 66,15%

Total 65 43 66,15%

A amostra do universo pesquisado estabeleceu 
como critérios de inclusão moradores residentes 
no bairro há mais de 3 meses, faixa etária do 
entrevistado igual ou superior a 16 anos, seleção 
aleatória dos entrevistados por rua, sendo que 
todas as ruas do bairro deverão ter no mínimo 2 
(dois) domicílios na amostra. Foram considerados 
para a amostragem donas de casas, chefes de 
família, estudantes, dentre outros.

O questionário inclui informações quanto à esco-
laridade, renda, ocupação, situação de emprego 
(formal ou informal), profissão, habilidades (ativi-
dades de interesse fora do trabalho), condições 
de moradia, meio ambiente, saúde e participação 
comunitária. A pesquisa também procurou verificar 
a utilização dos serviços públicos pelos moradores 
e detectar quais as necessidades em termos de 
equipamentos públicos, podendo, ainda, sugerir 
melhorias de atendimento à população.
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3.3 �INSTRUMENTO DE PESQUISA

O modelo de questionário utilizado foi elaborado 
contendo perguntas abertas, em que o entrevis-
tado pode expressar livremente sua opinião, e 
perguntas fechadas, em que foram estabeleci-
das opções de respostas para atendimento aos 
objetivos propostos pela pesquisa sem, contudo, 
descartar a opção “outros”, que permite ao en-
trevistado especificar mais detalhadamente sua 
opinião. Para a organização dos dados, o questio-
nário foi subdivido em 2 (duas) áreas específicas 
dentro do Distrito de Caboclo Bernardo visto que 
terá a finalidade de atender aos requisitos propos-
tos na condicionante n° 28.

Guia da Entrevista

1.Perfil do Entrevistado

2.Condições de Vida

3.Condições Ambientais

4.Condições de Saúde

5.Participação Comunitária

3.4 �IMPLEMENTAÇÃO DA PESQUISA DE 
CAMPO

A fase de levantamento de informações em 
campo seguiu o cronograma proposto, sendo 
concluído de acordo com o planejamento. A 
tabulação dos dados pesquisados foi realizada, 
seguindo a metodologia de “amostragem alea-
tória estratificada”, em que todos os itens foram 
pré-codificados para o processamento de dados 
por meio do spss (statistical packkage for the 
social sciences) tornando os resultados passíveis 
de uma análise para atendimento aos objetivos 
da pesquisa.

A aplicação da pesquisa teve como foco con-
firmar e/ou referendar dados para subsidiar a 
elaboração deste diagnóstico que será um dos 
instrumentos para implementação das ações 
no âmbito da Gestão Ambiental da Siderúrgica 
Ibiraçu. Seus resultados geraram produtos para 
análise e proposição de melhorias da qualidade 
de vida na região sob a ótica da comunidade. Seu 
desafio será adequar as demandas da população 
em consonância com o compromisso socioam-
biental da Siderúrgica Ibiraçu, tanto para com 
seus colaboradores internos, com as comunida-
des circunvizinhas quanto para com a sociedade 
nas questões relativas ao meio ambiente.

A identificação de variáveis de caráter qualitativo 
foi subsídio para elaboração do perfil socioe-
conômico e ambiental da população localizada 
no entorno da Siderúrgica Ibiraçu, bem como a 
complementação com dados oficiais já existentes 
sobre o município de Ibiraçu e informações obtidas 
por meio das reuniões realizadas com lideranças 
comunitárias, objetivando confirmar dados, gerar 
novos produtos e estabelecer uma participação 
interativa e integrada à comunidade.

Reunião com Lideranças dos Bairros para 
Levantamento de Informações

 

Imagens 1 e 2 - Reunião com a Comunidade de Caboclo 
Bernardo – 16/04/2010.
Foto: Aparecida Demoner

3.5 �PLANO AMOSTRAL

O plano amostral foi delineado de acordo com 
os objetivos da pesquisa. O planejamento inicial 
consistiu na delimitação da área de influência 
direta especificada pelo Distrito de Caboclo 
Bernardo. Adotou-se uma amostragem aleatória 
estratificada, com fração de amostragem variável 
e controle de quotas. A população alvo considera-
da consistiu dos indivíduos maiores de 16 anos. 
Para fins da estratificação, utilizaram-se dados 
do IBGE, particularmente o censo 2000 e censo 
parcial de 2008.
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O Distrito de Caboclo Bernardo foi considerado 
como autorepresentativo, i.e., com probabilidade 
1 de pertencer à amostra. O Distrito foi dividido 
em áreas geograficamente próximas, de modo a 
facilitar a pesquisa de campo. Dentro de cada área, 
os domicílios foram selecionados aleatoriamente, 
e apenas dois únicos indivíduos foram entrevista-
dos. O controle de quotas foi realizado por meio 
das variáveis sexo e faixa etária.

A amostra foi dimensionada adotando-se um 
intervalo de confiança de 95% e para um erro 
de ± 4,5%. A amostra foi estabelecida para n° 
de 65 entrevistas, sendo realizadas de fato 
43. A tabela apresenta a amostra efetivamente 
realizada, satisfazendo plenamente o plano 
amostral desenhado. As inferências por bairro 
devem ser consideradas apenas informativa-
mente uma vez que o erro amostral aumenta 
consideravelmente.

Tabela de Amostra na Área de Influência

Bairro Amostra %
Caboclo Bernardo 65 100%
Total 43 66,15%

3.6 �PESQUISA DE CAMPO

A pesquisa de campo aconteceu no dia 
12/06/2010 no distrito de Caboclo Bernardo, 
iniciou-se às 8h e reuniu um grupo de oito pes-
quisadores – seis alunos do Curso de Petróleo 
e Gás do CET-FAESA, cursando a disciplina 
de Gestão Ambiental, e dois professores desta 
Instituição de ensino. Antes de iniciarmos o tra-
balho de campo, os mesmos foram orientados 
e capacitados a não induzir as respostas dos 
entrevistados para não alterar o resultado da 
pesquisa. O término do trabalho aconteceu no 
final da tarde do mesmo dia, com uma abran-
gência de 43 residências atendidas pelos pes-
quisadores, representando 66,15%.

Imagem 3 - Equipe de Diagnóstico de campo
Foto: Adriana Oliveira - 12/06/20

Imagens 4 e 5 - Diagnóstico de Campo
Fotos: Alessandro Bermudes Gomes e Marco Bravo - 12/06/2010

4.	 ANÁLISE DE DADOS

As tabelas são apresentadas e geradas pela aná-
lise estatística, considerando toda a área pesqui-
sada (Distrito de Caboclo Bernardo), observada 
como uma única região.

A pesquisa buscou caracterizar as condições e os 
paradigmas socioeconômicos e ambientais das 
populações localizadas no entorno da empresa 
Siderúrgica Ibiraçu, sendo a amostra implemen-
tada nesta localidade. A condução da pesquisa de 
forma estratificada conseguiu abranger de maneira 
representativa as diversas faixas da população. 
Do total de 43 entrevistados, 26 representantes do 
sexo feminino (60,46% do total) e 17 representan-
tes do sexo masculino (39,53%). Quanto ao estado 
civil, o perfil da população pesquisada representa 
67% casados, 30% de solteiros e 3% outros (se-
parados ou vivendo junto com o parceiro).

Na estratificação de faixa etária, a maior represen-
tatividade foi de entrevistados com idade acima de 
25 anos e que convivem no entorno da empresa 
por um período mais longo, o que nos leva a con-
siderar que suas contribuições possam ser mais 
expressivas em termos de histórico da convivência 
entre comunidade e o setor produtivo.
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A origem dos entrevistados para a formação 
dos bairros mostrou-se diversificada, mas vale 
ressaltar que 11,62% das pessoas são oriundas 
dos estados de Minas Gerais e 88,38% do Espí-
rito Santo, destacando-se municípios como João 
Neiva, Ibiraçu, Atílio Vivacqua, Colatina, Linhares, 
Aracruz e Santa Maria de Jetibá, dentre outros.

Nos últimos 30 anos, a ocupação e ampliação 
dos espaços urbanos ocorreram de forma rápida 
e desordenada, desenhando-se à luz da expulsão 
do homem do campo, quer seja pelo alto custo 
de manutenção das lavouras, pelo pouco retorno 
de ganhos por sua produtividade, quer seja na 
esperança de novas possibilidades de melhoria 
nas condições de vida, traduzidas na geração de 
emprego/renda, acesso à educação e serviços 
de saúde.

A educação é um fator que merece análise e inves-
timentos por parte do poder público uma vez que a 
proximidade com os municípios de Ibiraçu, princi-
palmente João Neiva e também da Grande Vitória 
ainda representa pouco na ampliação do acesso 
de sua população ao ensino fundamental, quiçá 
ao ensino superior que, nesse caso, apresentou 
dados alarmantes, com apenas quatro pessoas 
cursando nível superior e duas que já haviam 
concluído, representando 9,3% dos entrevistados. 
Participantes com Ensino Médio, 15 pessoas re-
presentando 34,8% dos entrevistados; com Ensino 
Fundamental, 19 pessoas representando 44,18% 
dos entrevistados; e semialfabetizados, 5 pessoas 
representando 11,62% dos entrevistados, sendo 
que as estatísticas são desfavoráveis quanto à es-
colaridade da população economicamente viável 
(26 e 45 anos), portanto considerada população 
economicamente ativa (PEA), que teve poucas 
condições ou acesso à educação formal, mas que 
poderiam contribuir para uma melhor distribuição 
de renda na região. Considerando que 70% das 
opções de emprego no Brasil requerem, no míni-
mo, a formação do ensino médio, segundo dados 
da FGV-2009, as chances dessa população para 
inclusão no mercado de trabalho são reduzidas. 
Porém dificuldades também se estabelecem no 
acesso ao emprego formal visto que a baixa qua-
lificação o desqualifica ao concorrido mercado 
de trabalho e, consequentemente, impossibilita-o 
de grande perspectiva de elevar renda familiar e 
melhoria na qualidade de vida.

Dados do IBGE (2000) registram um índice de 
analfabetismo de 9,8% da população domiciliada 
na área urbana brasileira, e o município de Ibiraçu 
apresenta analfabetismo de 10,1% da população 
feminina e 8,3 da população masculina urbana, 
sendo 14,8% da população feminina e 18,4% da 

população masculina do meio rural, um índice 
bem maior que a média nacional. Considerando 
os dados obtidos pela pesquisa de campo, con-
figura-se a permanência de um grau de evasão 
escolar específico na faixa etária entre 18 e 24 
anos; a faixa etária de 5 a 14 anos estabelece 
índice máximo de 96,1% da população frequen-
tando a escola, em contrapartida reduz para 
20,4% na faixa etária entre 18 e 24 anos, que, 
na busca pela inserção no mercado de trabalho, 
abandona a escola.

A escola, segundo alguns participantes é “espa-
ço de aprendizado, troca de experiências e de 
formação de cidadãos”; esses foram registros 
de percepção da comunidade quanto às escolas 
municipais e estaduais instaladas nos municípios 
de Ibiraçu e João Neiva. Os entrevistados de Ca-
boclo Bernardo, praticamente 100%, reconhecem 
a falta que faz uma escola e uma creche municipal 
no Distrito.

O tempo de moradia no bairro reflete que o período 
de ocupação ocorreu de forma mais intensa antes 
da instalação da planta produtiva instalada da Si-
derúrgica Ibiraçu. Dos 43 entrevistados, 88.37% 
moram há mais de 10 anos no Distrito de Caboclo 
Bernardo, sendo 4,6% de moradores que residem 
entre 2 e 5 anos, e o restante com cerca de dois 
anos de moradia no referido bairro.

Dos entrevistados, somente 6,97% dos entrevis-
tados trabalham na Siderúrgica, e a maioria dos 
moradores são aposentados, caminhoneiros e 
trabalhadores domésticos.

A estrutura familiar é composta de no mínimo 
três e no máximo dez membros, sendo que do 
total de domicílios pesquisados, 34 domicílios 
enquadram-se nesse perfil, somente nove famílias 
apresentaram dados superiores a seis membros 
ocupando o mesmo domicílio.

Da amostra total de 19 domicílios, possuem pelo 
menos uma criança abaixo de 12 anos incom-
pletos; cinco domicílios com duas crianças; seis 
casas com três crianças; mais de quatro crianças 
correspondem a três domicílios (6,9%). Esses 
dados confirmam uma unidade familiar composta 
por poucos membros; o maior nº de crianças está 
concentrado em poucas residências na comuni-
dade de Caboclo Bernardo, 41 crianças menores 
que 12 anos, correspondendo a 43% da amostra 
nessa faixa etária.

Podemos considerar como foco da linha de ação 
a ser implementada no trabalho de educação 
ambiental o público infanto-juvenil, já constata-
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do seu expressivo contingente em famílias que 
possuem em sua estrutura crianças até 12 anos 
incompletos, bem como em nove domicílios 
adolescentes entre 12 e 18 anos incompletos, 
tornando-se relevante o desenvolvimento de um 
trabalho educativo/informativo voltado para esses 
dois públicos, ou seja, pode-se afirmar que dos 43 
domicílios visitados 33 domicílios possuem crian-
ças e/ou adolescentes em sua estrutura familiar 
e que o investimento na área educacional e em 
lazer é condição fundamental para que no futuro 
tais crianças e adolescentes não contribuam para 
ampliar indicadores negativos nas estatísticas 
oficiais, realidade que ora caracteriza seus grupos 
familiares.

Outro aspecto relevante é que mesmo sendo a 
estrutura familiar composta de um número de 
membros, máximo de cinco pessoas, o maior 
contingente concentra-se na faixa etária entre 18 
e 40 anos de idade; população acima de 40 anos 
pelo menos 69 domicílios possuíam uma pessoa 
nessa faixa etária.

Quanto aos métodos utilizados para controle de 
natalidade, foi observado que o predominante é 
a pílula anticoncepcional, 20,95%; seguido da 
vasectomia, 13,95%; laqueadura, 9,30%; DIU, 
2,32%; e método da tabela, também 2,32%, mas 
o que predominou realmente foi o grupo dos que 
não quiseram responder, 51,16%. É muito relevan-
te e de extrema necessidade uma atuação mais 
intensa da Secretaria de Saúde de Ibiraçu, com 
visitas domiciliares, campanhas educativas, pois 
a prostituição e uso de drogas, inclusive em troca 
de sexo, foi detectado em uma região do distrito 
de Caboclo Bernardo.

Outro fato relevante foi o registro e documentos 
dos moradores em que observamos que a certidão 
de nascimento foi detectada em 98% das residên-
cias, o mesmo aconteceu com o CPF e a carteira 
de identidade no público adulto; as pessoas que 
possuem conta bancária representam 34,88%, 
conta corrente e poupança representam 19,18%, 
somente poupança 4,65% e os residentes que não 
apresentam conta e nem poupança são apenas 
16,27%.

A situação fundiária é em sua grande maioria de 
proprietários, definida como moradores com “casa 
própria”. Do total da amostra, 37 residências sendo 
86,44% são proprietários, três casas representan-
do 6,97% estão na condição de locatários, três 
casas representando 6,97% estão em local cedido. 
Quanto ao padrão construtivo, 89,5% dos domi-
cílios são de alvenaria, 7,3% de madeira e 3,2% 
de outros materiais; a composição por domicílio 

em sua maioria (cinco casas) é de 4 a 5 cômodos, 
correspondendo a 11,62% da amostra; com mais 
de 6 cômodos (20 casas) representou 46,51% 
da amostragem; cerca de aproximadamente sete 
casas, igualmente com até 3 cômodos, um total de 
16,27% dos domicílios; e 11 casas com apenas 2 
cômodos, representando 25,88% dos domicílios.

Foi observado que as características dos pisos das 
residências com chão de terra batido representam 
6,97%; piso de madeira, 9,30%; piso com cimento, 
23,25%; casa com cerâmica, 67,44%.

Quanto à infraestrutura básica, apresentou-se de 
forma satisfatória visto que 100% dos domicílios 
são providos com a rede de energia elétrica, e 95% 
recebem água tratada. Quanto ao tratamento de 
águas servidas (esgoto doméstico), 46,51% repre-
sentando 20 casas cujo lançamento é destinado 
adequadamente para rede de esgoto, mas como 
a comunidade não tem Estação de Tratamento de 
Esgotos, todo esse resíduo acaba chegando até 
ao rio local de forma mais rápida e volumosa, e o 
equívoco está na ligação dessas águas residuais 
em muitos casos à rede pluvial. A destinação para 
fossa séptica é de quatro residências, represen-
tando 9,30%, e de 13 domicílios, representando 
30,23%, está sendo lançada e direcionada ao 
rio, e seis domicílios lançam seus esgotos a céu 
aberto, representando 13,95% das casas nas 
proximidades. Mesmo considerando a inadequada 
destinação de águas servidas (esgoto doméstico), 
a percepção das comunidades foi pouco regis-
trada nesse aspecto, sendo não perceptível ou 
não existir tais problemas no bairro. Quanto ao 
incomodo gerado pelo esgoto, 41,8% da amostra, 
correspondendo a 18 domicílios, responderam que 
o esgoto causa “mau cheiro”. Quanto à contamina-
ção e possíveis doenças adquiridas pela falta de 
saneamento básico, foram registradas por cerca 
de 13,95% dos entrevistados, 25% consideram 
que gera “desconforto” e 19,25% desconhecem 
qualquer informação quanto ao destino e aos pro-
blemas causados pelo esgoto lançado “in natura” 
em rios, valas e a céu aberto.

O serviço público de coleta de lixo municipal é 
considerado muito bom, atendendo a cerca de 
95,38% da população da Comunidade, 2,31% re-
alizam a queima e 2,31% jogam no mato, destes, 
21% acreditam que seja destinado para a Usina 
de Tratamento de Resíduos em Ibiraçu, porém 
79% desconhecem o destino do lixo ou acham que 
será destinado a um lugar qualquer ( exemplo a 
céu aberto) e, por não conhecerem seu destino e 
as implicações ambientais, 95,34%, mesmo tendo 
acesso à coleta pela Prefeitura Municipal de Ibira-
çu, poucos, como foi considerado anteriormente, 
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realizam a queima e/ou jogam em terrenos baldios. 
Esses procedimentos podem contribuir para a ge-
ração de fumaça, fuligem e odores desagradáveis 
no distrito, porém 78% não consideram o lixo como 
um problema no bairro, 12% consideram que a 
fumaça gerada pela queima “gera desconforto e 
incômodo”, contudo não registram a fuligem dessa 
ação um fator prejudicial à população do bairro, 
pois quando se registra a geração de pó e/ou pó 
fuligem citam empresa instalada no bairro e a 
ferrovia como possível gerador.

Não foi registrada correlação entre “geração de 
odor e lixo não coletado”, sendo registrado que em 
dias muito quentes no bairro Caboclo Bernardo é 
possível sentir odor de lixo em 36% dos domicílios 
da amostra do bairro.

A renda familiar entre os domicílios pesquisados 
apresentou a seguinte estratificação por faixa 
salarial:

% Renda
Até um Salário 
Mínimo – 9,3%

correspondendo um ganho de 
até R$ 510,00.

Entre 1 e 2 salários 
mínimos – 30,23%

correspondendo um ganho de 
até R$ 1.020,00.

Entre 2 e 3 salários 
mínimos – 2,32%

correspondendo um ganho de 
até R$ 1.530,00

Entre 3 e 4 salários 
mínimos – 25,58%

correspondendo um ganho de 
até R$ 2040,00.

Mais de 4 salários 
mínimos – 23,24%

correspondendo um ganho de 
acima de R$ 2.040,00

Não declarou 
salário – 9,33% –

Considerando que atualmente os indicadores de 
renda especificam um ganho de até R$1.100,00 
por família para inclusão na “Classe C”, a maio-
ria dos entrevistados, representando 30,23%, 
permanecem na classe C (FGV, 2004). Quanto à 
situação empregatícia do total de 43 entrevistados, 
26 pessoas estão trabalhando com carteira assi-
nada, representando 66,15% da amostra, 7,5% 
são aposentados, 3,4% são autônomos, 26% não 
possuem renda própria e 2,64% estão associados 
a outras categorias (estagiário, comerciante, pen-
sionista, etc). Dentre os empregados observados 
na pesquisa, foi observado que somente 6,97% 
trabalham na Siderúrgica, sendo necessário uma 
relação maior da Siderúrgica com a comunidade 
visando o aperfeiçoamento de moradores locais 
por meio de cursos de capacitação para proporcio-
nar aos moradores do distrito de Caboclo Bernardo 
maiores oportunidades na empresa.

Diante da renda familiar apresentada e a situação 
empregatícia, podemos considerar que, mesmo 

com uma situação empregatícia regular, pode-se 
afirmar que há ganho relativo de melhoria de vida 
visto que a maioria estando empregada seu ganho 
familiar possibilita aquisições e melhorias em sua 
infraestrutura domiciliar.

A aquisição de eletrodomésticos pelo grupo fami-
liar é muito relevante quando se analisa a situação 
socioeconômica, o poder de compra correlaciona-
-se com a melhoria da renda familiar e conse-
quentemente em melhoria de vida. Mesmo não 
considerado como bens de primeira necessidade 
em uma residência. 27 domicílios (64%) possuem 
pelo menos um aparelho de som, enquanto 36% 
ainda não tiveram acesso. O televisor mostra-se 
universal nas aquisições, 100 % dos domicílios 
têm pelo menos uma unidade. No que se refere ao 
computador, este está acessível à razoável parte 
dos entrevistados, registrando que, da amostra to-
tal, 44,18% dos entrevistados informaram possuir 
este aparelho em seu lar. Possuem DVD em sua 
residência 65,11%. Outro item significativo foi a 
máquina de lavar roupas, registrada em 74,41 % 
dos lares. Toda tecnologia e proximidade com o 
comércio local significa o poder de compra efetivo, 
pois nesse bairro 97,6% possuem geladeira, repre-
sentando 42 domicílios se considerarmos um bem 
de primeira necessidade. Já o aspirador de pó, 
grande aliado na limpeza doméstica, principalmen-
te em área de grande quantidade de pó e fuligem, 
não demonstra necessidade nos domicílios, pois 
apenas seis domicílios registraram sua aquisição, 
representando 13,95% das casas, aliado ao micro-
-ondas, 30,23% dos entrevistados registraram sua 
aquisição. Já o rádio é unanimidade nacional com 
86%, meio de comunicação eficaz, popular e de 
fácil acesso.

O fogão a gás também se inclui como equipamento 
necessário que todos os domicílios demonstram 
ter acesso, porém é relevante considerar que 
97,6% dos entrevistados possuem fogão a gás 
e fogão a lenha em 10 domicílios, representando 
23,25% das casas, podendo contribuir para a 
geração de fuligem e fumaça no bairro, aspecto 
de razoável relevância para a pesquisa e registro 
de reclamações.

O meio de transporte mais utilizado no bairro é 
o Veículo Próprio, 41,86%; seguido pelo ônibus, 
37,20%; bicicleta e outros, 11,62%; sendo pouco 
relevante a moto, 9,30% do total de pesquisados.

A arborização reflete diretamente nas condições 
ambientais da região, 83,72% das residências 
possuem arborização paisagística e/ou árvores 
frutíferas. A cultura em hortas caseiras é razoa-
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velmente expressiva, perfazendo um total de 43% 
da amostra.

Quanto à necessidade de projetos sociais inte-
ressantes para o distrito de Caboclo Bernardo, foi 
observado na pesquisa que a construção de área 
de lazer foi de 13,955; academia popular, 6,97%; 
projeto de combate às drogas, 2,32%; projetos 
de reciclagem de lixo, 2,32%; construção de um 
centro de convivência para a terceira idade, 6,97%; 
cursos de culinária, 2,32%; e curso de costura com 
o mesmo índice.

Quando foi perguntado se havia empresas próxi-
mas ao Distrito, a resposta foi significativa, 93,03% 
dos moradores, sendo de fundamental relevância 
para a região, pois 53,48% identificaram a Side-
rúrgica como fonte de emprego e renda.

Quanto aos problemas ambientais na área de 
abrangência do distrito de Caboclo Bernardo, foi 
detectado pelos moradores que a poluição em 
geral representa desconforto em 37,10%, a polui-
ção atmosférica proporcionada pela Siderúrgica e 
pela linha férrea com tráfego intenso de vagões 
carregados de minério de ferro em 34,88% , a 
poluição sonora realizada pela linha férrea em 
25,58%, tráfego constante de caminhões com mui-
to barulho, poeira em 11,62% e não identificaram 
problemas com poluição um número significativo 
de 23,25%, o que torna relevante cursos de ca-
pacitação em educação e comunicação ambiental 
para a comunidade, empregados da siderúrgica 
e caminhoneiros de transporte de carvão para 
siderúrgica.

Vale ressaltar que os caminhões geram conflitos 
com a comunidade local, pois obstruem as gara-
gens; motoristas que em muitas situações urinam 
nas proximidades das residências, gerando odores 
desagradáveis e atrito com moradores, mas os 
mesmos consomem refeições no restaurante local, 
gerando renda.

Os principais problemas apontados pelos mora-
dores da região foram:

Infraestrutura %
Odor desagradável no rio 3,2

Melhorar a pavimentação das ruas do bairro 
(Distrito) 11,5

Falta de telefone público 7

Construção de áreas de lazer 4,8

Extermínio de ratos e baratas 2,1

Mosquitos 1,6

Manutenção da iluminação pública 1,6

Saneamento básico 7,5

Rede de esgoto 27,3

Manutenção da quadra 9,30

Mau cheiro 1,1

Limpeza pública 5,7

Falta de informação 0,2

Poeira e fumaça 43

Melhorias do serviço %
Policiamento 13
Escola 43
Posto de saúde 35
Transporte coletivo 4,4
Serviços de creche 43

Implantar rede de serviço na região %
Agências bancárias 0,5
Correios 2,5
Farmácia 0,5
Ampliar rede de comércio 0,2

Poluição ambiental %
Poluição (Ar, água e lixo) 37,6
Falta de informação 0,2
Poeira e fumaça 43

Quanto à pergunta “Quais as sugestões para 
solucionar tais problemas?”, foram diversas as 
soluções encontradas pela população para me-
lhoria da qualidade de vida no bairro, dentre as 
quais foram citadas: a diminuição da poluição 
gerada pelas empresas que causam a poluição 
atmosférica (43%); melhorias do atendimento 
médico nos postos de saúde (35%); arborização 
e melhoria de infraestrutura nos bairros rede es-
goto (4,1%); melhoria e ampliação dos serviços 
de limpeza pública (15,3%); e trabalho educativo 
para conscientizar a população (2,6%).

Dentre as manifestações culturais existentes, fo-
ram registradas: falta atividade cultural no Distrito, 
sendo que seria muito importante para agregar 
valores da comunidade em relação ao Distrito.

No que se refere à organização comunitária exis-
tente no bairro, foi citada “associação de mora-
dores” (69,1%). Quanto às iniciativas de geração 
emprego e renda via trabalhos artesanais, 97,8% 
dos entrevistados registraram que não existe no 
bairro e desconhecem tal iniciativa; apenas 2,2% 
dos entrevistados citaram que trabalham em ati-
vidades artesanais e acreditam que um incentivo 
poderia gerar emprego e renda para as famílias 
da região.
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Associações empresariais e comerciais não fo-
ram registradas na região, 96% dos entrevistados 
informaram que não existe na região, talvez por 
esse motivo reivindicam o incremento de presta-
dores de comércio e serviços na região, iniciativas 
que poderiam ampliar renda, possibilitar desen-
volvimento e lazer na região. O reconhecimento 
da existência de empresa privada (Siderúrgica 
Ibiraçu) na região foi registrado por 98,7% dos 
entrevistados.

Os partidos políticos não foram mapeados no bair-
ro por cerca de 95% dos entrevistados, perfazendo 
40,8 das casas entrevistadas.

Os espaços de lazer e de encontros sociais na 
comunidade são geralmente a quadra esportiva e 
a escola, que atualmente encontra-se desativada, 
sendo esses os espaços utilizados para participa-
ção e discussão das melhorias locais, onde a inte-
gração e relacionamento com outros membros da 
comunidade facilita e abre espaço para discussões 
do exercício da cidadania, troca de experiências 
e busca melhorias junto aos órgãos e instituições 
de governo, seja municipal e/ou estadual, podem 
ganhar força, porém a pesquisa mostrou que 98% 
dos entrevistados, perfazendo um total de 42,1 % 
das pessoas, informaram existir estes espaços em 
suas comunidades.

A associação esportiva foi registrada, sendo a sua 
existência por apenas 85% dos moradores, sendo 
que 84,2% registraram a importância do lazer e 
da prática do esporte como necessárias em sua 
comunidade. Esse aspecto comprovadamente é 
confirmado quando são especificadas as formas 
de lazer pelos moradores da região, predominan-
do a igreja, 37,20%; em suas horas de descanso, 
optam por assistir TV, 27,90%; outras atividades, 
20,93; jogar futebol, 13,95%; frequentar bares/
bailes, 2,32%.

É relevante considerar que a associação de mora-
dores encontra-se sem a organização apropriada, 
inclusive com mudança recente de presidente, 
mas que seria de suma importância a sua orga-
nização, pois assim funcionaria como um difusor 
de ideias e realizações para o distrito de Caboclo 
Bernardo.

Outro ponto importante da pesquisa refere-se 
a pessoas de referência na região, que por 
sua disponibilidade, atitude de cooperação e 
participação de atuar em prol da comunidade 
mereceu destaque e registro pela população. 
Vale considerar que tivemos o registro de nove 
pessoas que foram reconhecidas com tal perfil, 
porém destacamos as que obtiveram maior ín-

dices na pesquisa. O Sr. Carlos Roberto Tonon, 
atual Presidente da Associação de Moradores, 
34,88%; Sra. Adriana Oliveira, 18.60%; Sr. Jus-
celino Delpupo, 13,95%, mas vale ressaltar que 
a comunidade encontra-se sem a devida refe-
rência, pois 30,23% não confiam em ninguém e 
2,34% não quiseram opinar.

O acesso à informação para cerca de 79% dos 
moradores se dá por meio da TV, o rádio (13,1%) 
e jornal (6,3%), Internet/Email (25,58%), consi-
derando que a forma de trabalhar as informações 
na região deverá ser diversificada, sua condução 
deverá, quando possível, estar vinculada ao rádio 
e jornal, porém a associação comunitária pode 
se considerar um canal adequado, facilitador e 
mobilizador de opiniões e iniciativas em prol da 
comunidade, portanto fundamental na implemen-
tação das linhas de ação propostas.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com as análises apresentadas, po-
demos sugerir que as ações a serem desenvol-
vidas para a comunidade de Caboclo Bernardo 
deverão ser orientadas por meio da Comunica-
ção e Educação Ambiental, que abrange uma 
perspectiva de Sustentabilidade na atuação da 
Siderúrgica Ibiraçu, considerando que por meio 
dela é possível atingir os diversos segmentos da 
sociedade civil e dos organismos públicos e pri-
vados, conforme suas respectivas proposições. 
Assim, torna-se necessário desenvolver ações 
educativas e informativas voltadas ao desenvol-
vimento social, econômico, ambiental e cultural 
da região de forma compartilhada e interativa com 
a participação da comunidade, poder público e 
iniciativa privada.

Dentro dessa perspectiva, o Programa de 
Educação e Comunicação Ambiental a ser 
desenvolvido pela Siderúrgica Ibiraçu com de-
senvolvimento de cursos e treinamentos, deverá 
considerar em suas ações o fortalecimento de 
conceitos e atitudes na gestão ambiental da em-
presa, mudando assim o paradigma empresarial, 
em que a empresa antes fechada às mudanças 
de postura em relação à sustentabilidade, hoje 
busca novas tecnologias visando à diminuição 
dos resíduos produzidos, propiciando acesso 
às informações ambientais que contribuam no 
exercício responsável da Siderúrgica para com 
o meio ambiente de acordo com os parâmetros 
ambientais, voltados para seu público interno e, 
principalmente, para a comunidade de Caboclo 
Bernardo.



35

CIENTÍFICA CET-FAESA: Rev. da Faculdade de Tecnologia FAESA. Vitória, Ano 5, nº 6, p. 25-35, Jul. / Dez. 2014.

REFERÊNCIAS

IBGE. Banco de Dados IPES / IBGE, 2000. 
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável: 
Brasil 2002/IBGE. Diretoria de Geociências – Rio 
de Janeiro: IBGE, 2000. Pesquisa Nacional por 
amostra de domicílios. 1999: microdados. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2008 1 CD-ROM.

PARKER, Richard A; REA, Louis M. Metodologia 
de Pesquisa: do planejamento à execução. 
Tradução Nivaldo Montigelli Jr. São Paulo: Pioneira 
Thompson Learning, 2002.

ROCHA, J. S. M. da. Manual de projetos ambientais. 
Santa Maria: UFSM, 1997. 423 p. Elaboração de 
projetos ambientais II. In: Uso Racional dos 
recursos naturais e seus reflexos no meio 
ambiente. ABEAS, Santa Maria-RS, Viçosa-MG, 
UFV, DEA, 2001, 162 p.

TORRES,  J .  L .  R.  e t  a l .  Diagnóst ico 
socioeconômico, ambiental e avaliação das 
microbacias morfométricas da microbacia do 
córrego Alegria em Uberaba-MG e Uberlândia-
MG. Sociedade & Natureza, Uberlândia, 19 (2): 
89 – 102, dez./2007.



EDUCAÇÃO FINANCEIRA E ENSINO DE MATEMÁTICA 
COM ALUNOS DO ENSINO MÉDIO

Alexsandra Alves Pereira
alexsandraprof@hotmail.com

Helio Rosetti Junior
Doutor em Ensino de Ciências

heliorosetti@gmail.com

RESUMO

O estudo realizado com estudantes do terceiro ano de ensino médio da escola Victório Bravim, no mu-
nicípio de Marechal Floriano/ES, visa desenvolver a aprendizagem no ensino da matemática, voltada 
para o conteúdo de matemática financeira. A proposta da sequência de atividades que foi aplicada é 
pesquisar sobre o fluxo de caixa pessoal, levantar e registrar dados para formalizar uma planilha, em 
que foram registradas as entradas e saídas dos estudantes referentes ao consumo diário. A pesquisa 
tem por objetivo investigar o controle de gastos pessoais dos estudantes, por meio de fluxo de caixa 
pessoal, nas aulas de matemática financeira, possibilitando aos estudantes uma visão crítica do consumo 
e incentivo para conquistar a sua autonomia financeira ao consumir um produto e/ ou serviço.

Palavras-chave: Ensino de matemática. Matemática financeira. Fluxo de caixa. Escola.

FINANCIAL EDUCATION AND TEACHING OF MATHEMATICS 
WITH STUDENTS OF SECONDARY EDUCATION

ABSTRACT 

The study conducted with students of the third year of high school teaching Victório Bravim, in the 
municipality of Marechal Floriano / ES, aims to develop learning in mathematics education, focused on 
the content of financial mathematics. The proposed sequence of activities that applied research is about 
the personal cash flow, collect and record data to formalize a spreadsheet, which showed the inputs 
and outputs of the students related to daily consumption. The research aims to investigate the handling 
of personal expenses of students through personal cash flow, financial mathematics classes, allowing 
students a critical view of consumption and encourage students to conquer their financial autonomy to 
consume a product and or service.

Keywords: Teaching mathematics. Financial mathematics. Cash flow. School.

1.	 INTRODUÇÃO

Trabalhando com estudantes da educação básica 
em escolas públicas no município de Marechal 
Floriano, no estado do Espírito Santo, percebi que 
muitos deles apresentam dificuldades ligadas ao 
ensino da matemática, em especial no conteúdo 
envolvendo matemática financeira, não relacionan-
do essa matemática com o cotidiano.

Essa prática docente me influenciou a realizar esta 
pesquisa, voltada para a Educação Matemática, 
diante da necessidade de relacionar teoria e prá-

tica de forma crítica. “Crítica pode significar uma 
resposta a uma situação crítica; A ‘crítica’ tem sido 
relacionada à ‘reflexão’, incluindo reconsideração 
de uma situação difícil; Marx coloca-a em esquema 
político.” (SKOVSMOSE, 2007, p.172 e174)

Com base no exposto acima, atividades envol-
vendo matemática financeira foram aplicadas, 
voltadas para o uso consciente do dinheiro e a 
formatação do fluxo de caixa pessoal.

Percebemos ainda que atualmente as questões 
que envolvem o ensino da matemática ganham 
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importância cada vez maior para atingirmos a 
qualidade e eficiência do estudo dessa ciência 
nas escolas brasileiras. “Qualidade pode ser 
expressa em termos de relações interpessoais. 
(...) Isso nos remete à noção de algumas ‘qua-
lidades de comunicação’ podem ser explicadas 
em termos de diálogo” (ALRO & SKOVSMOSE, 
2006, p.12); E ainda deve ser classificada den-
tro de uma normatização (nota da autora).	
 De um modo geral, o ensino da matemática 
está atualmente no meio de grandes debates e 
controvérsias, envolvendo os novos métodos de 
trabalho em sala de aula. São grandes as ex-
pectativas dos professores que ouvem falar das 
mudanças que vêm ocorrendo no ensino dessa 
disciplina, entretanto trabalhar com as novas 
técnicas e ferramentas para desenvolver uma 
educação de qualidade é mais do que conhecer 
novas tecnologias, é saber aplicá-las.

Ao possibilitar que educadores da área de mate-
mática conheçam alguns recursos e vantagens 
dessas tecnologias, em especial o uso do fluxo 
de caixa pessoal, poderá tornar as aulas mais 
interessantes e inovadoras; quando aplicadas, 
podem fazer o estudante pensar criticamente, 
desenvolver habilidades de elaborar um raciocí-
nio lógico, além de envolvê-lo com aplicações da 
matemática no dia a dia.

Em relação ao jovem, a matemática financeira 
poderá ajudá-lo a desenvolver uma atividade pro-
fissional que seja voltada para esse fim, pois é um 
dos ramos da matemática que ajudam os leigos e 
especialistas da área a estudar e analisar formas 
mais adequadas de alcançar seus objetivos nos 
campos econômico e pessoal.

Primeiramente foi pesquisado sobre o tema fluxo 
de caixa pessoal, em seguida foi relacionado o 
quanto é importante controlar as saídas e entra-
das de dinheiro. Trabalhamos a renda familiar e 
alguns exercícios de livros didáticos, envolvendo 
juros simples e composto. Para finalmente tra-
balhar com o fluxo de caixa pessoal e o relatório 
– avaliação em que os estudantes relataram o 
processo de todas as atividades desenvolvidas e 
ainda sua visão crítica do consumo realizada em 
cada período.

Realizar uma análise detalhada desses gastos e 
verificar se há a necessidade de adquirir produtos 
e/ou serviços é importante para todos os agentes 
envolvidos no processo, pois possibilita uma aná-
lise crítica em relação ao consumo.

As atividades foram desenvolvidas em sala de 
aula, valorizando o diálogo entre professora e estu-

dantes, com o propósito de desenvolver uma visão 
crítica sobre o consumo. “Diálogo é entendido 
como uma conversação que visa à aprendizagem, 
com certas qualidades” (ALRO & SKOVSMOSE, 
2006, p.119).

A família também participou desse processo discu-
tindo a compra ou não de determinados produtos 
e/ou serviços, observando o preenchimento do 
fluxo de caixa pessoal pelos estudantes.

2.	M ETODOLOGIA

Em relação ao objeto de estudo, o método adotado 
consiste na revisão bibliográfica, bem como pes-
quisa de campo, quando necessário, por meio de 
dados coletados em quadros e/ou planilhas, preen-
chidas com informações pessoais dos estudantes 
referentes a suas entradas e saídas. A renda ou 
entrada de alguns estudantes está diretamente 
ligada à família, pois dentre eles há aqueles que 
não possuem renda própria.

A pesquisa possui características voltadas para o 
método da pesquisa-ação. Isso se tornou visível 
no decorrer da realização das atividades, em que 
eu, enquanto pesquisadora, sou a professora de 
matemática do grupo de estudantes que participou 
do estudo.

O método de pesquisa-ação consiste essen-
cialmente em elucidar problemas sociais e téc-
nico, cientificamente relevantes, por intermédio 
de grupos em que encontram-se reunidos 
pesquisadores, membros da situação-problema 
e outros atores e parceiros interessados na 
resolução dos problemas, ou pelo menos, no 
avanço para que sejam formuladas adequadas 
respostas sociais, educacionais, técnicas e, ou, 
políticas (THIOLLENT, 2005, p.7).

Segundo Thiollent (2005), a pesquisa-ação é um 
método de pesquisa, inserida em práticas educa-
cionais, com ações planejadas de caráter social e 
voltada para a descrição de situações concretas e 
resolução de problemas, em que os pesquisadores 
desempenham um papel ativo na realização das 
ações desencadeadas em função dos problemas 
encontrados.

Pode ser realizada dentro de uma escola, haven-
do hierarquia entre os sujeitos envolvidos.“[...] 
a pesquisa-ação pode ser vista como modo de 
conhecer e de organizar uma pesquisa social de 
finalidade prática e que esteja de acordo com as 
exigências próprias da ação e da participação 
dos atores da situação observada” (THIOLLENT, 
2005, p.32).
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Na forma de abordagem, classifica-se como qua-
litativa e cooperativa, em que se estabeleceu uma 
relação entre as informações e os dados obtidos 
com o problema proposto.

A pesquisa qualitativa é muitas vezes chamada 
etnográfica, ou participante, ou inquisitiva, ou 
naturalística. Em todas essas nomenclaturas, o 
essencial é o mesmo: a pesquisa é focalizada 
no indivíduo, com toda a sua complexidade, e 
na sua inserção e interação com o ambiente so-
ciocultural e natural. O referencial teórico, que 
resulta de uma filosofia do pesquisador, é in-
trínseco ao processo. Naturalmente a interação 
pesquisador-pesquisado é fundamental e por 
isso essa modalidade é muitas vezes chamada 
pesquisa-ação (D’AMBROSIO, 1996, p.103).

“Fica muito claro que essa modalidade de pes-
quisa depende muito de o pesquisador estar 
em atividade na sala de aula como professor 
“(D’AMBROSIO, 1996, p.104).

A pesquisa qualitativa organiza-se em algumas 
etapas: 1. Formulação das questões a serem 
investigadas com base no referencial teórico 
do pesquisador; 2. Seleção de locais, sujeitos e 
objetos que constituirão o foco da investigação; 
3. Identificação das relações entre esses ele-
mentos; 4. Definição de estratégias de coleção 
e análise de dados; 5. Coleção de dados sobre 
os elementos selecionados no item 2 e sobre 
as relações identificadas no item 3; 6. Análise 
desses dados e refinamento das questões 
formuladas no item 1 e da seleção proposta no 
item e da seleção no item 2; 7. Redefinição de 
estratégias definidas no item 4; 8. Coleta e análi-
se dos dados. (D’AMBROSIO, 1996, p.103,104).

Ao descrever a pesquisa como cooperativa, vemos 
que há “[...] uma ajuda mútua na execução de 
tarefas que nem sempre resultaram de decisões 
conjuntas dos membros do grupo, podendo, in-
clusive, existir relações desiguais e hierárquicas 
entre os participantes” (FIORENTINI, 2004, apud 
GRÍGOLI et al, 2007, p.86).

Quanto aos objetivos, trata-se de uma pesquisa 
descritiva, cuja técnica utilizada para realizar o 
preenchimento do fluxo de caixa pessoal relaciona 
teoria e prática com o uso consciente e sustentável 
do dinheiro, por meio de análise e compreensão 
dos dados coletados. Possui caráter investigativo, 
relacionando dados pessoais dos alunos.

Ao longo desse estudo, livros de autores da área 
da Educação Matemática Crítica estão fazendo 
parte da base epistemológica, como também 
artigos científicos envolvendo a educação e a 
economia atual.

A sequência de atividades ou sequência didática 
aplicada visa direcionar os estudantes a olhar esse 
cenário com uma visão crítica. Atividades de livros 
didáticos, envolvendo porcentagens, juro simples 
e composto foram aplicadas para que o estudante 
conhecesse o conteúdo programático.

Ao possibilitar espaço de debates e reflexões em 
sala de aula sobre a aplicação da matemática 
no cotidiano, tanto como fundamentação para a 
aprendizagem quanto para discussões sobre es-
tratégias de resolução de problemas, o estudante 
pode verificar que o uso do fluxo caixa pessoal 
serviu como uma ferramenta didático-pedagógica.

A partir dessa observação, percebia importância 
de desenvolver estratégias metodológicas e pro-
jetos pedagógicos que utilizem o fluxo de caixa 
pessoal a fim de favorecer a autonomia, a reflexão, 
a crítica e a inovação na ação docente, além de 
conhecer ferramentas educacionais com aplicação 
voltada à educação matemática financeira.

Para desenvolver esse projeto, foram usados al-
guns recursos tecnológicos, como, por exemplo, 
as sequências didáticas nas aulas de matemática 
com atividades que envolvam o fluxo de caixa pes-
soal de cada estudante, com o uso de quadros e/
ou planilhas, com o intuito de levantar dados para 
análise, calculadora e computador para auxiliar no 
ensino e aprendizagem dos estudantes. Além do 
cálculo para o registro da contabilização pessoal 
das entradas e saídas de cada estudante.

Por meio desses levantamentos, deseja-se que 
o estudante interprete com senso crítico o seu 
entorno, referente aos assuntos relacionados à 
matemática financeira, consiga identificar e com-
preender como essa matemática é aplicada na 
sociedade em transações cotidianas.

A partir desse entendimento, formular hipóteses e 
prever resultados quando se referir a pagamentos 
e aplicações. Consequentemente, saber argu-
mentar resultados numa situação concreta que 
envolva matemática financeira e recorrer a cálcu-
los para verificar a veracidade de uma aplicação 
ou pagamento.

3.	 CONHECIMENTOS FINANCEIROS E 
MATEMÁTICA

As instituições escolares têm um papel funda-
mental na preparação do estudante para serem 
inclusos na sociedade, como também prosseguir 
com seus estudos propedêuticos. Nessa perspec-
tiva, é que o debate sobre Educação Matemática, 



40

CIENTÍFICA CET-FAESA: Rev. da Faculdade de Tecnologia FAESA. Vitória, Ano 5, nº 6, p. 37-44, Jul. / Dez. 2014.

sobretudo envolvendo matemática financeira, 
toma proporções que vão desde o ensinar dentro 
das salas de aulas até como fundamentar essas 
aulas com conteúdos que possam ser aplicados 
no cotidiano.

A trajetória da educação brasileira vem sendo 
marcada, nas últimas décadas, por posições 
que se contrapõem umas às outras. A que 
vemos emergindo, no momento, é voltada para 
a questão do ensino. Melhorar a qualidade é 
a bandeira defendida, hoje, por governantes, 
educadores, técnicos e especialistas em edu-
cação (MOYSÉS, 1997, p.9).

A Educação Financeira deve ser trabalhada em 
sala de aula, seguindo um currículo que contem-
ple esse conteúdo de forma mais prática e que 
promova um olhar crítico ao lidar com o dinheiro.

Além disso, as escolas que trabalham com a ma-
temática financeira podem vir a obter resultados 
muito positivos para todos os envolvidos, que 
aprendem a cuidar do dinheiro mais conscienti-
zado do seu papel na sociedade e sempre objeti-
vando suas realizações pessoais.

As propostas curriculares atuais já preveem a ne-
cessidade de trabalhar a educação financeira em 
escolas, propondo uma abordagem diferenciada 
do assunto e ampliando o enfoque estritamente 
matemático, geralmente dado.

Segundo Moysés (1997), a influência de Vygotsky 
é visível ao relacionar a aprendizagem dos concei-
tos estudados às suas origens e práticas sociais. 
Essa tendência nos leva à preocupação com a 
contextualização do ensino para uma abordagem 
que trabalha as capacidades cognitivas, afetivas 
e sociais dos sujeitos.

Nesse contexto, o estudante, quando incluído, 
deverá possuir uma visão crítica e transformado-
ra. “Não podemos nos assumir como sujeitos da 
procura, da decisão, da ruptura, da opção, como 
sujeitos históricos, transformadores, a não ser 
assumindo-nos como sujeitos éticos” (FREIRE, 
1996, p.19).

Para que a educação financeira seja realmente 
efetiva nas escolas, é preciso que todos participem 
do processo de ensino, em que as comunidades 
escolares e familiares estejam presentes nesse 
contexto, favorecendo a aprendizagem.

Quer dizer, mais do que um ser no mundo, o ser 
humano se tornou uma Presença no mundo, 
com o mundo e com os outros. (...) Presença 
que se pensa a si mesma, que fala do que 

faz, mas também do que sonha, que constata, 
compara, avalia, valora, que decide que rompe 
(FREIRE, 1996, p.20).

É percebido, há algum tempo, que a educação é 
um componente essencial para o desenvolvimento 
econômico. Já não são aceitas pessoas na socie-
dade que não sejam capazes de selecionar e pro-
cessar informações, é preciso indivíduos críticos. 
Os sistemas educacionais devem ter objetivos 
claros de preparar os estudantes para a cidadania.

Sendo assim, é importante que as políticas pú-
blicas incentivem os profissionais da educação 
a realizarem um trabalho em conformidade com 
as leis existentes no Brasil e ainda prepará-los 
para a vida. “O ensino, o trabalho pedagógico e 
uso dos modelos matemáticos e financeiros em 
sala de aula devem estar em consonância com 
as necessidades, os interesses e as experiências 
da vida do aluno” (ROSETTI JUNIOR & SCHIMI-
GUEL, 2011, p.2).

Na visão de Freire (1996, p. 24): “A reflexão crítica 
sobre a prática se torna uma exigência da relação 
Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir virando 
blábláblá e a prática, ativismo”.

‘	 Percebe-se que as instituições escolares 
assumem funções sociais difíceis de serem reali-
zadas “[...] ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar possibilidades para a sua produção, ou 
a sua construção” (FREIRE, 1996, p.25). O que é 
percebido atualmente é que devemos valorizar o 
ensino dado aos estudantes, isso envolve direta-
mente a qualidade da educação que é oferecida.

Alguns questionamentos podem servir como base 
para que nós, enquanto professor, possamos pro-
duzir em sala de aula situações que representem 
realidades ou semirrealidades vividas pelos estu-
dantes, relacionando teoria e prática de forma mais 
eficiente. Dentre tantos, podemos citar: “Por que 
não discutir com os alunos a realidade concreta a 
que deva associar a disciplina cujo conteúdo se 
ensina [...]?” (FREIRE, 1996, p.33).

De acordo com os autores Alro & Skovsmose 
(2006), o professor deve participar do diálogo em 
sala de aula, não com respostas prontas para pro-
blemas conhecidos; além disso, dever ser curioso 
a respeito das respostas dadas pelos estudantes 
em questões mais abertas.

E a forma como é realizado o consumo é um 
assunto que provoca ótimas atividades de reso-
lução de problemas em sala de aula. O professor 
deve valorizar por meio do diálogo a sensibilidade 
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do estudante em relação ao consumo, sabendo 
o quanto as mídias induzem a essa prática de 
forma a provocar dentro da comunidade familiar 
conflitos constantes. Dependendo da situação 
financeira da família, em que os ganhos e/ou 
entradas são baseadas em salários mínimos, 
adquirir certos produtos e/ou serviços se tornam 
um problema.

Ainda pensando no estudante enquanto um 
cidadão crítico e participativo na sociedade na 
qual está inserido, pode-se citar que: “[...] no 
ambiente corporativo e de trabalho, o estudante 
poderá fazer uso de competências e habilidades 
financeiras, possibilitando mecanismos de inser-
ção social” (ROSSETTI JUNIOR & SCHIMIGUEL, 
2011, p.3).

Baseado nas informações referentes à inserção 
dos estudantes nesse contexto social, percebe-
-se que é importante possuírem uma visão crítica 
dessa conjuntura. “Mulheres e homens, seres 
histórico-sociais, nos tornamos capazes de com-
parar, de valorar, de intervir, de escolher, de decidir, 
de romper, por tudo isso, nos fizemos seres éticos” 
(FREIRE, 1996, p.36).

Por meio do fluxo de caixa pessoal, que passa 
assumir uma função de controle e de organização 
em relação às entradas e saídas ou ganhos e 
gastos, o estudante pode analisar de forma mais 
clara os seus conflitos e contradições referentes 
ao consumo.

Uma das tarefas mais importantes da prática 
educativo-crítica é propiciar as condições 
em que os educandos em suas relações uns 
com os outros e todos com o professor ou a 
professora ensaiam a experiência profunda de 
assumir-se. Assumir-se como ser social e his-
tórico, como ser pensante, comunicante, trans-
formador, criador [...] (FREIRE, 1996, p.47)

Quando analisam esse cenário, percebem o 
quanto é importante conhecer assuntos voltados 
para a matemática financeira. Nesse sentido, as 
instituições escolares deverão perceber a ne-
cessidade de preparar os estudantes do ensino 
médio, discutindo e propondo atividades voltadas 
para resolução de problemas cotidianos, pois 
estes estarão atuando em áreas provavelmente 
direcionadas ao comércio e indústria; as funções 
que irão assumir têm ligação direta com a moe-
da circulante, com uma economia em constante 
mudança. Para atingir um grau de entendimento 
financeiro, é preciso entender os próprios gastos 
e como a matemática financeira está presente em 
nosso cotidiano.

O fato de me perceber no mundo, com o mundo 
e com os outros me põe numa posição em face 
do mundo que não é de quem nada tem a ver 
com ele. Afinal, minha presença no mundo não 
é a de quem a ele se adapta, mas a de quem 
nele se insere. É a posição de quem luta para 
não ser apenas objeto, mas sujeito também da 
história (Freire, 1996, p.60).

De certa forma, fazer um controle pessoal dos 
gastos é um tema novo que merece atenção e 
um estudo detalhado. No passado, com uma 
inflação descontrolada, os brasileiros não tinham 
poder de consumo, com o equilíbrio recuperamos 
esse poder.

Gosto de ser gente porque, mesmo sabendo 
que as condições materiais, econômicas, so-
ciais e políticas, culturais e ideológicas em que 
nos achamos geram quase sempre barreiras 
de difícil superação para o cumprimento de 
nossa tarefa histórica de mudar o mundo, sei 
também que os obstáculos não se eternizam 
(FREIRE, 1996, p.60).

Como aumentou exageradamente do consumo, 
temos de ser críticos ao adquirir tais produtos ou 
serviços, para tanto devemos ter conhecimentos 
atualizados e, assim, não sermos condicionados a 
realizar gastos desnecessários, “[...] a inconclusão 
que se reconhece a si mesma, implica necessa-
riamente a inserção do sujeito inacabado num 
permanente processo social de busca” (FREIRE, 
1996, p.61).

Existe uma pressão social para as pessoas rea-
lizarem seu próprio planejamento individual para 
que não fiquem endividadas, devido à necessidade 
da lucratividade de induzir ao consumo. Em tese, 
quanto menor for o endividamento, maior autono-
mia o indivíduo terá para consumir.

Para transformar essa realidade e intervir de forma 
consciente, é importante que o estudante tenha 
uma visão crítica para realizar ou não o consu-
mo de produtos e serviços, ou seja, consumir 
se necessário e não apenas por imposição, con-
quistando sua autonomia financeira. “A mudança 
do mundo implica dialetização entre a denúncia 
da situação desumanizante e o anúncio de sua 
superação, no fundo, o nosso sonho” (FREIRE, 
1996, p.88).

É importante salientar que o novo momento na 
compreensão da vida social não é exclusivo de 
uma pessoa. A experiência que possibilita o 
discurso novo é social. Uma pessoa ou outra, 
porém, se antecipa na explicação da nova 
percepção da mesma realidade (FREIRE, 
1996, p.92).
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Várias pessoas estão buscando reequilibrar sua 
situação financeira e veem na oferta de crédito, 
nas taxas menores e nas ofertas de produtos, 
subterfúgio para alcançar esse objetivo, mas se 
esquecem das armadilhas impostas.

Para atingirem esse equilíbrio, é necessário um 
nível maior de informação, em que o controle de 
gastos seja eficiente. “A grande força sobre que 
alicerçar-se a nova rebeldia é a ética universal do 
ser humano e não a do mercado, insensível a todo 
reclamo das gentes e apenas aberta à gulodice 
do lucro” (FREIRE, 1996, p.146).

A liberdade do comércio não pode estar acima 
da liberdade do ser humano. A liberdade de 
comércio sem limite é licenciosidade do lucro. 
Vira privilégio de uns poucos que, em condi-
ções favoráveis, robustece seu poder contra 
os direitos de muitos, inclusive o direito de 
sobreviver (FREIRE, 1996, p.146).

É nesse momento que o trabalho pedagógico 
realizado nas instituições escolares deverá ser 
moldado para atender as demandas dos estu-
dantes, e que os professores possam realizar um 
trabalho de conscientização financeira.

Ensinar os fundamentos de matemática tem sido 
um desafio para o sistema educacional brasilei-
ro. Ao longo da história recente, os resultados 
de desenvolvimento dos alunos têm sido fracos, 
com grandes taxas de reprovação e retenção, 
por conta das enormes barreiras deaproveita-
mento enfrentadas pelos alunos (ROSSETTI 
JUNIOR & SCHIMIGUEL, p. 1, 2011).

É nesse contexto de duplicidade que nos en-
contramos atualmente, em que as instituições 
ficam sem direção exata do caminho que devem 
caminhar e acabam assumindo funções sociais 
difíceis de serem realizadas, como já expostas, 
sendo a preparação do estudante para continuar 
seus estudos propedêuticos e a preparação para 
a vida.

Em um mundo onde as necessidades so-
ciais, culturais e profissionais ganham novos 
contornos, todas as áreas requerem alguma 
competência em Matemática e a possibilidade 
de compreender conceitos e procedimentos 
matemáticos é necessário tanto para tirar con-
clusões e fazer argumentações, quanto para 
o cidadão agir como consumidor prudente ou 
tomar decisões em sua vida pessoal e profis-
sional (BRASIL, 1999, apud ROSETTI JUNIOR 
& SCHIMIGUEL, 2011, p.2).

Para incluir de fato o estudante nesse contexto 
social, é necessário que conheça um pouco da 

sociedade na qual está inserido. Nesse sentido, o 
projeto envolvendo o fluxo de caixa pessoal vem 
auxiliá-los a compreender como a matemática 
financeira pode ser aplicada em nosso cotidiano, 
possibilitando ao estudante ter uma visão crítica 
sobre as transações comerciais existentes. “[...] 
não há dúvida, que as condições materiais em que 
e sob que vivem os educandos lhes condicionam a 
compreensão do próprio mundo, sua capacidade 
de aprender, de responder aos desafios” (FREIRE, 
1996, p.155).

Ainda com essa visão, podemos dizer que contro-
lar as entradas e saídas de dinheiro mês a mês 
pode ser cansativo e dolorido inicialmente, mas se 
faz necessário. Em contrapartida, em longo prazo 
se torna prazeroso.

Devido ao fato de a matemática fazer parte de 
nossas estruturas tecnológicas, econômicas e 
políticas, o estudante que não dominar conceitos 
necessários para realização dessas atividades 
presentes no cotidiano envolvendo a matemáti-
ca estará excluído. Esse é o foco da pesquisa, 
inclusão social por meio de conhecimentos ma-
temáticos.

No sentido de estimular o estudante a estudar 
matemática, é necessário que os conteúdos 
tenham significado, diante disso Skovsmose 
(2001, p.19) relata que: “Referências à vida 
real parecem ser necessárias para estabelecer 
uma reflexão detalhada sobre a maneira como 
a matemática pode estar operando enquanto 
parte de nossa sociedade. Um sujeito crítico e 
também reflexivo”.

Nesse sentido, a educação voltada para a 
matemática financeira assume um papel impor-
tantíssimo, reforçar a necessidade de inserção 
social para os estudantes, conscientizando-os da 
importância em conhecer a matemática presente 
no cotidiano.

Por meio da educação crítica e emancipadora, é 
que o professor poderá romper com o paradigma 
em que o professor ensina e o aluno aprende, 
acarretando nos estudantes um espírito inovador, 
formando pessoas críticas e participativas na 
sociedade.

Com essa postura crítica, é que penso trabalhar o 
fluxo de caixa pessoal com os estudantes, visando 
uma conscientização voltada para uma educação 
financeira e para resolução de problemas do 
cotidiano.
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4.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O trabalho com o fluxo de caixa pessoal oferece 
oportunidade de realizar atividades que proporcio-
nam uma visão crítica sobre as entradas e saídas 
familiares. Foram trabalhados previamente alguns 
conceitos envolvendo juro simples, juro composto 
e análise da renda per capita por família.

No primeiro momento, foi relatado aos estudantes 
o procedimento da aula e, em seguida, a realiza-
ção da pesquisa. Os estudantes pesquisaram na 
internet sobre o conceito de fluxo de caixa pessoal 
e exemplos de planilhas já preenchidas, com o 
objetivo de levá-los a reconhecerem a estrutura 
formal de um fluxo de caixa.

No final dessa aula, abrimos um debate, em que 
foram levantados alguns questionamentos, como: 
Qual é a melhor planilha que devo escolher pra 
realizar os registros? O que significa dividendos? 
O que significa vencimentos? Como registrar con-
tas a pagar? Como registrar contas a receber? O 
que se faz com o saldo do mês anterior? O que 
significa provisão?

Expliquei que posteriormente seria formalizada 
uma planilha para o registro dos dados e que há 
diversas contas e/ou itens num fluxo de caixa. 
Cada item foi debatido para melhor entendimento 
do assunto.

Na visão de Skovsmose (2001), situações mate-
riais que de fato informem sobre modelos matemá-
ticos com funções e aplicações reais desenvolvem 
situações “libertadoras” de ensino e aprendiza-
gem, sendo a matemática muito importante para 
o desenvolvimento de tecnologias.

Numa visão libertadora, não mais “bancária” da 
educação, o seu conteúdo programático já não 
involucra finalidades a serem impostas ao povo, 
mas, pelo contrário, porque parte e nasce dele, 
em diálogo com os educadores, reflete seus 
anseios e esperança (FREIRE, 2005, p.119).

No decorrer dos meses entre setembro e dezem-
bro, os estudantes registraram os dados referentes 
às entradas e saídas no fluxo de caixa pessoal, 
que a princípio tem o formato de um quadro e/ou 
planilha do Excel no computador.

Realizamos alguns debates em sala de aula com o 
intuito de provocar um olhar crítico sobre os gastos 
realizados, a ideia é que os estudantes explorem 
novos conhecimentos e assim tenha novas expe-
riências. É importante que o estudante por meio 
das atividades busque sua autonomia financeira 
ao escolher adquirir um produto e/ou serviço.

Em busca de uma aprendizagem mais significativa 
voltada para matemática financeira, está o uso do 
fluxo de caixa pessoal, cuja práxis pode incentivar 
estudantes a serem ativos, “[...] a educação proble-
matizadora, de caráter autenticamente reflexivo, 
implica um constante ato de desvelamento da 
realidade” (FREIRE, 2005, p.80).

Um currículo voltado para desenvolver o conteú-
do programático mais do contexto do estudante, 
tornando-os seres atuantes na transformação de 
sua realidade e proporciona aulas que realmente 
relacionam prática e teoria.

Após muitos debates, a avaliação foi realizada, 
utilizando o relatório-avaliação, em que é possí-
vel descrever o que de fato foi aprendido pelos 
estudantes após a aplicação das atividades e 
analisar o contexto social no qual os estudantes 
estão inseridos.

O relatório-avaliação como venho praticando 
há muitos anos dependem de algumas regras: 
1. Identificação do aluno, do professor, da 
disciplina, do tema, data e número de aula; 2. 
Uma síntese do conteúdo da aula em espaço 
limitado, isto é, um relatório não excedendo, di-
gamos, uma lauda; 3. Bibliografia e referências 
pertinentes não repetindo aquelas fornecidas 
ou sugeridas pelo o professor; 4. Comentários 
e sugestões sobre a aula, o tema e a disci-
plina, não excedendo, digamos, dez linhas 
(D’AMBROSIO, 1996, p.71).

Para efetivar essa ação, deverão ser auxiliados 
por profissionais da educação que se apropriam de 
recursos didáticos, dentro de uma visão problema-
tizadora. “Não seria possível, nem no processo da 
investigação, nem nas primeiras fases do que a ele 
se segue o da devolução da temática significativa 
como conteúdo programático, propor represen-
tações de realidades estranhas aos indivíduos” 
(FREIRE, 2005, p.126).

O importante do ponto de vista de uma edu-
cação libertadora, e não “bancária”, é que, em 
qualquer dos casos, os homens se sintam sujei-
tos de seu pensar, discutindo o seu pensar, sua 
própria visão do mundo, manifestada implícita 
ou explicitamente, nas suas sugestões e nas 
de seus companheiros (FREIRE, 2005, p.139).

Para que os professores possam realizar um 
trabalho voltado para inserção dos estudantes no 
mercado de trabalho, é necessário que os currícu-
los atendam às demandas existentes nas escolas.

[...] incrementar currículos e práticas educa-
cionais no cotidiano das escolas, incluindo os 
estudantes brasileiros e os trabalhadores no 
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mundo da matemática financeira, de forma 
generosa e prazerosa, tem o significado de 
inserir uma parte significativa da nossa popu-
lação no ambiente numérico da vida econômica 
e financeira de nossa sociedade. (ROSETTI & 
SCHIMIGUEL, 2011, p.4),

O trabalho já realizado foi além das expectativas, 
pois os estudantes participam intensamente com 
questionamentos, situações que não ocorrem em 
aulas expositivas, participam dos debates e trocam 
muitas informações com os colegas. 

As atividades foram desenvolvidas com os alunos 
do terceiro ano do ensino médio, com idades entre 
16 a 18 anos, visando direcionar os estudantes a 
olhar o consumo atual com uma visão crítica.

Durante o período de estudo sobre o fluxo de 
caixa pessoal, atividades de livros didáticos foram 
aplicadas para que o estudante conhecesse o con-
teúdo programático, com a intenção de promover a 
aprendizagem, que está presente nas instituições 
escolares na condição de buscar conhecimentos 
e de relacionar o conteúdo estudado em sala de 
aula com aplicações práticas.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao investigar o controle de gastos pessoais dos 
estudantes, por meio de fluxo de caixa pessoal, nas 
aulas de matemática financeira, os estudantes são 
estimulados a analisar o consumo familiar com vi-
são crítica e desenvolver sua autonomia financeira.

A ideia da utilização de um fluxo de caixa pessoal 
em aulas de matemática propiciou aos estudantes 
e seus familiares organizarem de forma fácil e 
compreensiva suas entradas e saídas.

A aplicação das atividades propiciou que os es-
tudantes e seus familiares acompanhassem suas 
entradas e saídas mensal com uma visão mais 
crítica e que, na tomada de decisão ao adquirir 
um produto e/ou serviço, pudesse desenvolver 
sua autonomia financeira.

Com os resultados das atividades aplicadas, foi 
possível realizar esses registros, com o objetivo 
de conscientizar o uso da moeda voltado para a 
Educação Matemática.
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RESUMO

O presente trabalho trata-se de estudo de caráter experimental que teve como objetivo estudar o processo 
de corrosão do aço carbono AISI 1020 em meio de solução de cloreto 0,068; 1,0; 2,0; 3,0; 4,0 mol/L, 
solução de sulfeto 0,5 mol/L e mistura de cloreto 4,0mol/L e sulfeto 0,5 mol/L. Os ensaios eletroquímicos 
foram realizados a partir de medidas eletroquímicas de potencial de circuito aberto e voltametria linear. 
Os resultados obtidos mostraram que há o aumento da taxa de corrosão do aço carbono com o aumento 
da concentração de cloreto. Em solução de sulfeto, foi observada a formação de um filme passivo de 
sulfeto de ferro na superfície do aço, responsável pela proteção à corrosão. Na mistura, a ação con-
junta do sulfeto e do cloreto favoreceu o processo de corrosão comparando-se ao comportamento do 
aço carbono em meio apenas de cloreto, o que indica que o sulfeto agiu como catalisador do processo.

Palavras-chave: Corrosão. Aço carbono 1020. Eletroquímica.

STUDY OF CORROSION ON CARBON STEEL AISI 1020 AMID CHLORIDE, 
SULFIDE AND WATER OIL PRODUCTION SIMULATED

ABSTRACT

The present investigation is a study of the nature experimental which aimed to study the corrosion 
process of carbon steel AISI 1020 amind chloride 0,068; 1,0; 2,0; 3,0; 4,0 mol/L, sulfide 0,5 mol.L-1 and 
mixture of chloride 4,0mol/L and sulfide 0,5 mol/L. The electrochemical experiments were performed 
from electrochemical measurement of open circuit potential and linear voltammetry. The results obtained 
showed increased corrosion rate of carbon steel with increasing chloride concentration. In solution sulfide 
was observed the formation of a passive film of iron sulfide in steel surface, responsible for corrosion 
protection. In the mixture, the combined action of sulfide and chloride favors the corrosion process by 
comparing the behavior of carbon steel in chloride medium alone, indicating that the sulfide acted as a 
catalyst.

Keywords: Corrosion. Carbon steel 1020. Electrochemistry.

1.	 INTRODUÇÃO

Os efeitos negativos gerados pela ação corrosi-
va em metais representam enormes prejuízos à 
indústria. Os elevados custos não estão relacio-
nados apenas à substituição de peças metálicas 
danificadas, mas também aos danos ambientais 
causados por contaminação, paradas na linha de 

produção e consequente perda de rendimento. 
Além disso, o fator insegurança, decorrente das 
falhas em equipamentos, afeta diretamente à 
produtividade dos recursos humanos (GENTIL, 
2011). A corrosão é caracterizada pela destruição 
do material metálico, seja por meio da ação me-
cânica, química ou eletroquímica, esse fenômeno 
pode progredir efetivamente, provocando a rápida 
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deterioração do metal. Uma película de óxido do 
próprio metal pode ser formada na superfície du-
rante a reação de oxidação, esta age como uma 
proteção contra o processo corrosivo (GENTIL, 
2011).

Quando expostos a meios que contêm alta salini-
dade, como à água de produção de petróleo, que 
geralmente contém alto teor de cloretos e sulfetos, 
no entanto, o aço inoxidável fica suscetível a ata-
ques corrosivos, que ocorrerão em intensidades 
proporcionais à concentração dos sais contidos no 
meio, temperatura e pH (TIBBETTS et al. 1992). 
Dessa forma, o aço inoxidável fica sujeito a vários 
tipos de corrosão: corrosão generalizada, corrosão 
alveolar, corrosão por fresta, corrosão intergranu-
lar e corrosão sobtensão, entre outros, o que afeta 
sobremaneira a vida útil e a função desses metais 
(GENTIL, 2011).

Diante disso, os processos corrosivos têm sido 
combatidos pela ação antrópica. Com o intuito de 
reduzir os possíveis problemas gerados por eles, 
empresas dos ramos químicos, metal mecânico, 
de produtos para construção civil, dentre outros 
têm disponibilizado no mercado diversas formas 
de proteção à corrosão (VIEIRA et al. 2010). No 
intuito de sanar essas necessidades, empresas 
que desenvolvem atividades de exploração em 
ambientes marinhos têm realizado vários estudos 
relacionados ao comportamento da corrosão em 
materiais e equipamentos empregados nestes 
ambientes (COLLAZO; NÓVOA; PÉREZ, 1999).

O presente trabalho objetivou estudar o processo 
de corrosão em aço carbono, AISI 1020, na pre-
sença de água de produção simulada. O estudo 
foi realizado a partir de medidas eletroquímicas 
de potencial de circuito aberto e voltametria linear.

2.	 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 CORROSÃO

O fenômeno de corrosão é entendido como um 
processo físico-químico espontâneo de interação 
entre o material e o seu meio operacional, devido 
à ação química ou eletroquímica do meio ambiente 
sobre um determinado material. Essa interação 
é responsável pela deterioração, desgastes, va-
riações químicas ou modificações estruturais de 
diversos tipos de materiais (GENTIL, 2011).

A corrosão enquanto um fenômeno destrutivo 
provoca um alto custo à economia e à sociedade. 
Os custos estimados podem ser considerados tão 

altos quanto 5% do PIB em vários países desenvol-
vidos (ALMEIDA, 2005; GROYSMAN; BRODSKY, 
2006). Os efeitos gerados pela corrosão são fre-
quentes e ocorrem nas mais variadas atividades, 
sejam elas na indústria química, petroquímica, 
naval, na construção civil, automobilística, nos 
meios de comunicação e em monumentos artísti-
cos. Seus efeitos indesejados podem representar: 
falhas em questão de segurança, causando de-
sastres e perdas de vidas humanas, interrupção 
de comunicações, degradação de monumentos 
históricos e poluição ambiental (GENTIL, 2011).

A exposição de materiais metálicos a meios corro-
sivos, seja por interação química ou eletroquímica, 
forma produtos de corrosão e libera energia. A 
corrosão química desenvolve-se em temperaturas 
altas e na ausência de água, enquanto a corrosão 
eletroquímica, mais frequente na natureza, ocorre 
espontaneamente, necessariamente na presença 
de água, e com transferência de elétrons. Isso se 
deve à diferença de potencial entre o metal e o 
meio, que promovem a reação do material metálico 
com as substâncias presentes no meio (O2, H2S, 
CO2, etc) (SANDRES, 2004).

2.2 AÇO CARBONO

O aço carbono é amplamente utilizado nas mais 
diversas áreas da vida moderna, seja industrial, 
comercial ou urbana, uma vez que a junção de 
suas propriedades a um custo relativamente baixo 
o torna útil às mais variadas aplicações da enge-
nharia. Esse aço trata-se de uma liga constituída 
basicamente de ferro e carbono, contendo geral-
mente de 0,008% até 2,0% de carbono. Outros 
elementos residuais podem estar presentes, tais 
como manganês, fósforo, enxofre, silício, níquel, 
cromo, cobre, molibdênio, vanádio e alumínio 
(SCHEER,1977).

A ausência de elementos de liga no aço carbono 
lhe confere uma baixa resistência à corrosão, le-
vando à formação de filmes de óxidos/hidróxidos 
ou sais pouco aderentes e com mínima capa-
cidade de proteger a superfície contra ataques 
do meio corrosivo. Embora os aços apresentem 
boas propriedades físicas e químicas, tais como 
ductilidade, maleabilidade, condutividade térmica, 
elétrica e resistência a diversos tipos de esforços 
mecânicos, quase todos os materiais metálicos 
estão sujeitos à deterioração quando expostos ao 
meio ambiente, devido à sua condição termodina-
micamente instável. Diante disso, tendem a passar 
espontaneamente a uma condição de maior es-
tabilidade, formando um filme de óxido, hidróxido 
e sais. Dessa forma, a superfície do aço carbono, 
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quando exposto ao meio ambiente, forma óxidos 
de ferro, que são mais estáveis que o próprio aço 
(GENTIL, 2011).

2.3 ÁGUA DE PRODUÇÃO

Sobre o processo de corrosão em águas marítimas 
profundas, sabe-se que é caracterizado por baixas 
temperaturas, alta concentração de cloreto, baixa 
quantidade de oxigênio, presença de CO2 e H2S, 
micro-organismos e alta concentração de sais 
dissolvidos. Além disso, sabe-se que a corrosão 
por pites é muito comum em ambientes marinhos, 
e que é a mais difícil de controlar (ANSELMO et 
al. 2006).

A água produzida é aquela trapeada em superfície 
e a contida na formação rochosa do reservatório. 
Com o passar do tempo, os volumes de água 
produzida aumentam e, em campos maduros, 
podem chegar a mais de 10 vezes o volume de 
óleo produzido (OGP, 2005).

Em geral, a composição da água de produção 
apresenta sais dissolvidos, incluindo sulfetos e 
sais de amônio, hidrocarbonetos dissolvidos e 
dispersos, compostos orgânicos, metais pesados, 
aditivos químicos, como sulfactantes, floculantes 
e inibidores de corrosão, sólidos em suspensão e 
traços de radionuclídeos (rádio-226 e rádio-228), 
e algumas vezes a salinidade da água de produ-
ção apresenta-se superior à da água do mar. Sua 
composição pode variar de acordo com o tipo de 
formação geológica e do tempo de produção do 
poço (JOHNSEN et al. 2004).

Os tipos de sais e metais presentes na água de 
produção são os mesmos presentes na água do 
mar, porém em concentrações diferentes, que vão 
depender da idade da formação geológica do poço 
(OGP, 2005). Os compostos inorgânicos encontra-
dos em maior quantidade e em maior frequência 
são os íons cloreto, sódio, cálcio, magnésio, amô-
nia e sulfeto. A origem desses compostos pode ser, 
em parte, atribuída à atividade microbiológica nas 
linhas de produção. A presença de sulfeto parece 
ser predominantemente devido à atividade de 
bactérias redutoras de sulfato (BRS) (TIBBETTS 
et al. 1992).

2.4 CLORETO

Um dos agentes que colabora para a ocorrência 
das corrosões geradas em tubulações e equipa-
mentos empregados na extração de petróleo e 
gás é o íon cloreto, presente abundantemente em 

ambientes marinhos na forma do cloreto de sódio. 
Ele é um dos agentes responsáveis pela despassi-
vação do aço, ou seja, fragilização da capacidade 
da armadura em proteger o aço contra agentes 
agressivos, o que vem a facilitar a ocorrência de 
processos corrosivos (SANJUÁN, 1992).

Vários metais sofrem corrosão, sendo o do tipo pite 
o mais comum quando expostos a soluções com 
alto teor de cloretos (PISTORIUS; BURSTEIN, 
1992). Esse tipo de corrosão caracteriza-se por 
causar pequenos furos que penetram o metal, 
deixando o restante da superfície passiva (PICON 
et al. 2010). Os pites ocorrem na superfície do ma-
terial em locais que apresentam deformações, seja 
pelo rompimento do filme protetor, por desconti-
nuidades mecânicas, seja por heterogeneidades 
microestruturais. Sua ocorrência é de difícil detec-
ção devido às suas formas e pequenos tamanhos 
(PICON et al. 2010).

Em soluções de alta concentração de cloretos, o 
pite é caracterizado por um potencial mínimo, cha-
mado de potencial de pite. Abaixo desse potencial, 
o metal permanece passivo e, acima dele, o pite 
é observado, sendo esse um critério usado para 
sua detecção (PISTORIUS; BURSTEIN, 1992).

2.5 SULFETO

Em solução aquosa, o sulfeto de hidrogênio (H2S) 
pode sofrer dissociação, gerando o íon bissulfeto 
(HS-), que é uma espécie efetivamente corrosiva 
(BAPTISTA et al., 1999). Uma vez formado o íon 
bissulfeto, o processo corrosivo então se processa 
conforme as reações:

Fe à Fe2+ + 2 e– (reação anódica)

HS– + e– à H• + S2– (reação catódica)

Fe2+ + HS– à FexSy + H+

A reação catódica disposta acima gera como 
produto um hidrogênio atômico (H•), que pode 
desempenhar três funções diferentes: pode formar 
hidrogênio molecular na superfície interna do aço, 
caso combine com outro hidrogênio atômico; tam-
bém pode formar hidrogênio molecular na parede 
externa do vaso, hipótese que ocorre quando ele 
penetra e atravessa completamente o aço; e por 
fim pode percorrer a estrutura do aço até que 
encontre um defeito na rede para se estabelecer. 
Essa hipótese ocorre apenas em situações críticas 
e acarreta graves problemas no aço, que pode ser 
fragilizado, trincado ou empolado (ELKIND, 1988).
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Além disso, outro produto gerado pela corrosão 
é um filme de sulfeto de ferro, representado na 
reação final. A função dele é de grande importância 
uma vez que reduz a corrosão e consequente pro-
dução de hidrogênio, atuando como barreira física 
entre o aço e o meio (WILHELM; ABAYARATHNA, 
1994; BAPTISTA et al., 1999).

2.6 ELETROQUÍMICA

Os métodos eletroquímicos baseiam-se na na-
tureza eletroquímica dos processos corrosivos, 
podendo ser utilizados com sucesso em inúmeras 
aplicações. Esses métodos permitem a detecção 
de alterações sensíveis na cinética do processo 
corrosivo, o que os tornam extremamente atra-
entes para efetuar o monitoramento in situ da 
evolução do processo corrosivo em equipamentos 
industriais, por meio de sistemas informatizados 
de aquisição de dados (GENTIL, 2011).

Entre os numerosos métodos eletroquímicos em 
estudo de corrosão, a polarização é imprescindí-
vel. As curvas de polarização nos fornecem infor-
mações sobre a formação de películas protetoras 
quando o metal sofre passivação, dissolução ativa 
do metal no meio e, em alguns casos, a corrente de 
corrosão (GENTIL, 2011). Dessa forma, verifica-se 
que essa técnica é uma importante ferramenta de 
estudo dos processos corrosivos, sendo possível 
obter medidas quantitativas de diversos parâme-
tros eletroquímicos de corrosão, tais como taxa de 
corrosão, declives de Tafel, entre outros (SOUZA, 
2007).

Dentre suas aplicações, esse método tem sido 
usado na avaliação qualitativa da taxa de corrosão 
do aço carbono em meios de sulfetos e cianetos 
(VIEIRA, 2002). Quando o metal passa de uma 
condição passiva para ativa, verifica-se uma dimi-
nuição do valor da Rp (resistência à polarização), 
o que corresponde a um aumento da densidade 
de corrente de corrosão.

3.	M ETODOLOGIA

O corpo de prova utilizado para o ensaio eletro-
químico foi o aço carbono, AISI 1020. Antes das 
medidas eletroquímicas, cada eletrodo de trabalho 
foi preparado com polimento em lixas d’água de 
granulometria 600 e 1200 mesch.

As medidas eletroquímicas foram realizadas em 
um Potenciostato/galvanostato da AUTOLAB 
PGSTAT 302n, utilizando uma célula eletroquími-
ca, com três eletrodos, de 50 mL de capacidade. 

O eletrodo de referência utilizado foi o eletrodo de 
Ag/AgCl/KClSat., o eletrodo auxiliar de grafite e o 
eletrodo de trabalho feito em aço carbono 1020.

Os corpos de prova foram submetidos aos ensaios 
em meio de solução de cloreto nas concentrações 
de 0,068; 1,0; 2,0; 3,0; 4,0 mol/L, solução de sul-
feto 0,5 mol/L e à mistura de cloreto 4,0mol/L e 
sulfeto 0,5 mol/L.

As medidas eletroquímicas foram executadas em 
temperatura ambiente, sem agitação. Inicialmente, 
foi determinado o potencial de circuito aberto (Eo) 
com medidas de ruído eletroquímico. Em seguida, 
foram realziadas curvas de polarizações, ou seja, 
curvas de Tafel, variando-se o potencial em ± 200 
mV a partir de Eo, a uma taxa de 1,0 mV/s, para 
se determinar as taxas de corrosão e densidade 
de corrente de corrosão.

4.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 �CURVAS DE POLARIZAÇÃO 
POTENCIODINÂMICA

O comportamento eletroquímico do aço carbono 
1020 foi analisado através das curvas de Tafel, 
Figuras 1, 3, 4 e 5.
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Figura 1: Sobreposição das curvas de polarização do aço 
carbono 1020 em meio contendo cloreto.

As sobreposições das curvas típicas de polariza-
ção potenciodinâmica obtidas para o aço carbono 
1020 em meio de cloreto a diferentes concentra-
ções estão apresentadas na Figura 1. Pela aná-
lise das curvas, observam-se semelhanças nos 
trechos anódicos, mostrando um comportamento 
ativo do metal. Além disso, é possível verificar que 
o aumento da concentração de cloreto desloca o 
potencial de corrosão (Ec) para valores mais nega-
tivos, o que significa que o processo de corrosão 
é mais facilitado neste meio, bem como também o 
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aumento da densidade de corrente crítica (ic) com 
o aumento da concentração de cloreto (ZIMER, 
2009).
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Figura 2: Gráfico da taxa de corrosão para o aço carbono 
1020 a diferentes concentrações de cloreto.

O gráfico das taxas de corrosão obtidas para cada 
concentração de cloreto a partir das curvas de 
polarização está disposto na Figura 2. O gráfico 
mostra a tendência da taxa de corrosão aumen-
tar com o aumento da concentração de cloreto, 
sendo observado um aumento brusco acima da 
concentração de 3 mol.L-1 de cloreto, que pode 
está relacionado à concentração crítica atingida.
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Figura 3: Curvas de polarização do aço carbono 1020 em 
meio contendo sulfeto 0,5 mol.L-1.

A curva de polarização do aço carbono 1020 em 
meio de sulfeto, como apresentado na Figura 2, 
mostra o trecho correspondente à região ativa do 
aço, onde a densidade de corrente cresce com o 
aumento do potencial até atingir a densidade de 
corrente crítica. Verifica-se também a presença 
de um trecho passivo onde se observa a diminui-
ção da densidade de corrente com o aumento do 
potencial. Esse comportamento deve-se ao me-
canismo de formação do filme passivo de sulfeto 
de ferro (FexSy) conforme a reação: Fe2+ + HS- à 
FexSy + H+.
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Figura 4: Curvas de polarização do aço carbono 1020 em 
meio contendo cloreto 4 mol.L-1 e sulfeto 0,5 mol.L-1.

A Figura 3 apresenta a curva de polarização do aço 
carbono 1020 em meio contendo a mistura de cloreto 
e sulfeto. Verifica-se que a curva anódica apresenta 
trechos bem definidos com a presença de região 
ativa, passiva, seguida da região transpassiva.

O comportamento ativo do metal está relaciona-
do ao mecanismo de dissolução do aço (Fe(s) à 
Fe2+

(aq.) + 2 e-), que na presença do cloreto reage, 
formando o cloreto ferroso (Fe2+

(aq.) + 2 Cl-(aq.) à 
FeCl2), que é hidrolisado, formando hidróxido fer-
roso e ácido clorídrico (FeCl2 + 2 H2O à Fe(OH)2 
+ 2 HCl), responsável por diminuir o pH do meio, 
favorecendo e acelerando o processo de corrosão 
(BRASIL, 2003).

A presença de sulfeto (S-2) no meio ocasiona a 
aceleração nos processos de dissolução anódica 
do ferro e da evolução catódica de hidrogênio, 
podendo ser acompanhado pela formação de 
um filme de sulfeto de ferro (Fe2+ + HS- à FexSy + 
H+) que age como proteção à corrosão, o que foi 
observado na curva de polarização (WILHELM; 
ABAYARATHNA, 1994; BAPTISTA et al., 1999).
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50

CIENTÍFICA CET-FAESA: Rev. da Faculdade de Tecnologia FAESA. Vitória, Ano 5, nº 6, p. 45-51, Jul. / Dez. 2014.

As sobreposições das curvas de polarização do 
aço carbono para os três meios, como apresen-
tadas na figura 4, mostra a maior aproximação 
do comportamento da mistura ao cloreto, porém 
observa-se que a associação do sulfeto ao cloreto 
deslocou o Ec para um valor mais negativo, o que 
indica que o processo de corrosão foi facilitado 
neste meio. Esse comportamento deve-se ao 
efeito sinérgico dos eletrólitos e mostra a ação do 
sulfeto como catalisador do processo. No entanto, 
observou-se a diminuição da corrente de corrosão 
(Ic), significando uma menor velocidade de corro-
são (ZIMER, 2009).

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos neste trabalho mostram a 
suscetibilidade do aço carbono 1020 à corrosão 
com o aumento da concentração de cloreto, sendo 
observado, ainda, um aumento brusco da taxa 
de corrosão quando em concentrações acima da 
concentração crítica de cloreto, de 3 mol.L-1. A 
presença de sulfeto no meio foi responsável pela 
formação de um filme passivo de sulfeto de ferro 
na superfície do aço, responsável pela proteção à 
corrosão. Foi observado que a solução contendo 
a mistura de cloreto e sulfeto teve um comporta-
mento mais próximo à solução de cloreto, porém 
verificou-se que o sulfeto facilitou o processo de 
corrosão uma vez que o Ec foi deslocado para um 
valor mais negativo. Atribuiu-se esse comporta-
mento ao efeito sinérgico dos eletrólitos e à ação 
catalisadora do sulfeto.
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RESUMO

No Brasil existem cerca de 50 portos por onde circulam 95% das mercadorias que entram e saem do país, 
movimentando mais de 735 milhões de toneladas de carga ao ano (ALVARES, 2008). Esse contexto só 
foi possível porque há dezessete anos aconteceu a nova abertura dos portos brasileiros com a promul-
gação da Lei 8.630/93, conhecida como a lei de modernização dos portos. A partir dessa lei, houve uma 
atualização dos portos brasileiros e otimização dos processos, gerando desenvolvimento econômico. As-
sim, tem-se no município de Aracruz, um projeto de instalação de um terminal portuário. Nesse contexto, 
buscou-se responder ao seguinte problema de pesquisa: No ponto de vista econômico e sob a ótica do 
produtor (investidor), é viável instalar um terminal portuário no município de Aracruz/ES? Para responder 
a essa questão foi realizado um estudo da viabilidade econômica desse projeto, utilizando as técnicas de 
análise financeira existentes. Esta pesquisa teve como suporte uma revisão bibliográfica em que foram 
salientadas as técnicas de custos, análise financeira e gestão de projetos. Os resultados demonstram que 
a viabilidade deve ser analisada criteriosamente uma vez que a mudança de comportamento de algumas 
variáveis podem interferir significativamente no resultado financeiro do projeto.

Palavras-chave: Portos brasileiros. Modernização. Desenvolvimento econômico.

FEASIBILITY STUDY OF A FINANCIAL OF NORTH PORT TERMINAL 
THE STATE ESPIRITO SANTO

ABSTRACT

In Brazil there are about 50 ports where circulate 95% of goods entering and leaving the country, handling 
more than 735 million tons of cargo a year (Alvares, 2008). This context was only possible because it 
happened seventeen years ago the new opening of Brazilian ports with the enactment of Law 8.630/93, 
known as the law of modernization of ports. From this law there was a modernization of seaports and 
optimization of processes generating economic development. Thus, has the municipality of Aracruz, a 
project to install a port terminal. In this context we sought to answer the following research problem: In 
an economic perspective and from the perspective of the producer (investor) is feasible to install a port 
terminal in Aracruz/ES? To answer this question, was conducted a study of economic feasibility, using 
the existing techniques of financial analysis. This research was supported by a literature review that were 
highlighted in the technical costs, financial analysis and project management. The results demonstrate 
that the feasibility should be examined carefully since changing the behavior of some variables can 
interfere significantly in the financial outcome of the project.

Keywords: Brazilian ports. Modernization. Economic development.
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1.	 INTRODUÇÃO

No Brasil existem cerca de 50 portos por onde 
passam 95% das mercadorias que entram e saem 
do país, movimentando mais de 735 milhões de 
toneladas de carga por ano (ÁLVARES, 2008). 
Contudo, desse número, 34 portos são públicos 
(ROCHA; MORATO, 2009), sendo que “ [...]16 
encontram-se delegados, concedidos ou tem sua 
operação autorizada aos governos estaduais e 
municipais. Os outros 18 marítimos são admi-
nistrados diretamente pelas Companhias Docas, 
sociedades de economia mista, que tem como 
acionista majoritário o Governo Federal e, por-
tanto, estão diretamente vinculadas à Secretaria 
Especial de Portos” (BRASIL, 1993).

Ainda, de acordo com Álvares (2008), esse con-
texto só foi possível porque há dezessete anos 
aconteceu a nova abertura dos portos brasileiros 
com a promulgação da Lei 8.630/93, conhecida 
como a lei de modernização dos portos.

Todos os avanços ocorridos desde a Lei 8.630/93 
promoveram um cenário competitivo, em que a 
necessidade de aperfeiçoamento nos processos, 
a eficiência na geração de receitas, a necessidade 
constante de redução de desperdícios e, conse-
quentemente, de custos têm levado os terminais 
portuários a aperfeiçoarem seus mecanismos de 
gestão, principalmente no que se refere à movi-
mentação de containers.

Contudo, existe outro item de muita relevância para o 
sucesso de um terminal portuário, a sua localização. 
Nesse sentido, para a instalação de um novo terminal 
portuário, há a necessidade de desenvolvimento de 
vários estudos, pois de acordo com Faria e Costa 
(2005, p. 95) “é preciso que se tenha condição geo-
gráfica favorável” de maneira que viabilize os custos 
do projeto, bem como os de operação logística, 
possibilitando vantagem competitiva.

Assim, vários são os fatores que afetam a decisão de 
localização, sendo um deles “a natureza do negócio 
[...] e outro seria a predominação de produtos físicos, 
na operação, estocáveis ou não estocáveis”. Além 
disso, deve-se levar em conta “[...] a proximidade 
de fontes qualificadas de suprimentos (material), de 
insumos (mão-de-obra), proximidade dos clientes, 
considerações referentes ao ambiente físico e de 
negócios, considerações referentes a qualidade de 
vida dos colaboradores e a comunidade” (CORRÊA; 
CORRÊA, 2008, p. 398-400).

A logística é um ramo do conhecimento, que tem 
como um dos seus objetivos a integração da 
cadeia produtiva. Possui um arcabouço teórico 

vasto, o que faz dela um ramo do conhecimento 
com conceitos gerenciais modernos e aplicáveis 
(FLEURY; WANKE; FIGUEIREDO, 2009). Assim, 
um item de muita importância no estudo da lo-
gística é a cadeia de distribuição, que de acordo 
com Novaes (2007, p. 241) tem como meta “o de 
levar os produtos certos para os lugares certos, no 
momento certo e com o nível de serviço desejado, 
pelo menor custo possível”.

Segundo Caixeta Filho e Martins (2009, p. 184), “o 
desenvolvimento econômico gerado em uma área 
urbana decorrente da movimentação de cargas é 
muito expressivo em termos de economia local”. 
Nesse ponto, um fator relevante da cadeia de dis-
tribuição é a utilização do sistema de transporte, 
que tem como objetivo facilitar o escoamento da 
produção, movimentando, assim, a economia. 
Nesse contexto “a maior parte da movimentação 
de carga é manipulada por cinco modos básicos de 
transporte interurbano (ferrovia, rodovia, hidrovia, 
dutos e aerovias)” (BALLOU, 2009, p.116).

No que tange ao transporte aquaviário, esse en-
volve movimentação de cargas e pessoas sobre 
a água e pode ser dividido em transporte fluvial 
e marítimo. “Este último pode ser dividido em 
transporte marítimo de longo curso, que envolve as 
linhas de navegação ligando o Brasil a outros paí-
ses mais distantes, e a navegação de cabotagem, 
que cobre a nossa costa” (NOVAES, 2007, p. 247).

Para a aplicabilidade dessa modalidade de trans-
porte, são necessários investimentos em estrutu-
ras portuárias, pois “[...] os portos são estratégicos 
para o país porque constituem uma das principais 
infra-estruturas de apoio ao comércio exterior e 
por eles passam cerca de 95% das mercadorias 
que são comercializadas além das fronteiras” 
(ALVARES, 2008, p. 26).

Tem-se então, na região norte do Espírito Santo, 
o município de Aracruz, que se localiza a 83km da 
capital Vitória, ficando próximo aos grandes centros 
econômicos do Brasil, como: São Paulo, Rio de Ja-
neiro, Belo Horizonte e Salvador. A sua localização 
logística possibilita a implantação de vários segmen-
tos empresariais, principalmente o portuário.

Nesse contexto, observa-se uma crescente demanda 
por serviços portuários nas áreas de envazamento 
GLP, granéis líquidos, terminal de suprimentos para 
exploração de petróleo, o que influenciou a empresa 
estudada a escolher o município de Aracruz para 
fazer um plano de negócios, tendo como objetivo a 
implantação de um novo terminal portuário.

Assim, propõe-se a analisar a viabilidade econô-
mica do projeto, tendo como problema norteador 
desta pesquisa: Do ponto de vista econômico e sob 
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a ótica do produtor (investidor), é viável instalar um 
terminal portuário no município de Aracruz/ES?

Este trabalho visa analisar a viabilidade econô-
mica de instalação de um terminal portuário no 
município de Aracruz-ES, verificando a viabilidade 
econômica do terminal portuário, além de analisar 
a sensibilidade do projeto em relação às variações 
de investimentos e câmbio.

2.	M ETODOLOGIA E CLASSIFICAÇÃO DA 
PESQUISA

2.1 Natureza do estudo

Para o desenvolvimento deste trabalho, buscou-se 
um levantamento bibliográfico em artigos e livros 
sobre custos, administração financeira e gestão de 
projetos. Assim, a revisão da literatura expôs as-
suntos que viabilizaram a pesquisa, realizada em 
um projeto de terminal portuário, com a finalidade 
de verificar se a eficiência econômico-financeira 
se confirma ou não. Para isso, foram utilizados 
os conceitos de VPL (valor presente líquido), TIR 
(taxa interna de retorno) e Período Payback (tem-
po de retorno do investimento).

2.2 Classificação da pesquisa

Os métodos empregados neste estudo podem ser 
classificados como estudo de caso e pesquisa bi-
bliográfica. Para Gil (1996, p. 58), o estudo de caso 
“é caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo 
de um ou poucos objetos, de maneira que permita 
o seu amplo e detalhado conhecimento”.

A pesquisa bibliográfica consiste no levantamento 
e análise do que já foi escrito sobre o tema a ser 
pesquisado. É também documental, pois “vale-
-se de materiais que não receberam ainda um 
tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaborados de acordo com os objetivos da pes-
quisa” (GIL, 1999, p. 66). Nesse contexto, foram 
analisados relatórios, coletados na empresa objeto 
de estudo, com dados referentes ao projeto do 
terminal portuário, que serão tratados utilizando 
o software Microsoft Excel.

Esta pesquisa teve como principal limitação a di-
ficuldade de se conseguir informações técnicas e 
econômicas detalhadas do projeto. Essa ausência 
de informações, em especial, aberturas de preço de 
serviço, custos, capital de giro, capacidade de projeto 
e informações financeiras superiores a 10 anos, 
levaram a análises econômicas mais restritas, o 
que não impediu de se alcançar o objetivo proposto.

Por motivos estratégicos, não foi permitido divulgar 
o nome da empresa investidora, nem seu ramo 
atividade, nem tampouco a localização exata do 
projeto no município de Aracruz- ES.

3.	 REVISÃO DA LITERATURA

A localização de um empreendimento pode ser 
estrategicamente determinante (inclusive para sua 
própria cadeia de suprimentos), pois influência na 
competitividade, na eficiência de sua operação, no 
nível de serviço oferecido e no modal de transporte 
a ser utilizado (FLEURY; WANKE; FIGUEIREDO, 
2009). Nesse sentido, as diferentes atividades 
desenvolvidas por uma organização empresarial 
poderão ser acompanhadas e medidas por dife-
rentes sistemas de custos, desenvolvidos pela 
contabilidade de custos, no sentido de se permitir 
obter dados representativos da rentabilidade das 
operações e avaliação econômica financeira do 
patrimônio. Dessa forma, é possível encontrar 
na literatura a utilização de diversas técnicas e 
métodos de orçamento de capital para medir a 
rentabilidade de um determinado projeto, dentre 
as quais se destacam:

3.1 Valor presente líquido (VPL)

O VPL é uma técnica muito difundida, aceita e 
usada por profissionais de finanças, pois trata-se 
de “um dos instrumentos sofisticados mais utiliza-
dos para se avaliar propostas de investimentos de 
capital” (KASSAI et al., 2000, p. 60).

O autor supracitado salienta, ainda, que a técnica 
do valor presente líquido “[...] reflete a riqueza em 
valores monetários do investimento medida pela 
diferença entre o valor presente das entradas de 
caixa e o valor presente das saídas de caixa, a 
uma determinada taxa de desconto” (KASSAI et 
al., 2000, p. 60).

O método de cálculo do valor presente líquido se 
dá pela seguinte equação:

VPL = – I0 + 

n FCn (2)Σ (1 + i)n
n+1

I0:	 representa o investimento inicial do projeto;

FC:	representa os fluxos de caixa esperados (po-
sitivos ou negativos);

i:	 representa a taxa de desconto;

n:	 representa o período em que ocorrem os fluxos 
de caixa.
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Um projeto com VPL maior ou igual a zero deve ser 
considerado atraente do ponto de vista econômico 
financeiro para o investidor (LAPPONI, 2003), 
conforme demonstra a TABELA 1.

TABELA 1: Comparação entre os VPLs

VPL > 0 investimento atraente
VPL = 0 Investimento atraente
VPL < 0 Investimento indesejável

Fonte: Lapponi (2003), com alterações.

3.2 �Período de recuperação do 
investimento (payback)

A técnica de análise do payback consiste em 
verificar o número de períodos necessários para 
recuperar o investimento inicial de um determinado 
projeto, ou seja, o payback demonstra em quanto 
tempo o investidor irá recuperar o investimento 
feito. Contudo, salienta-se que o período de tempo 
aceitável deve ser determinado pelo investidor, 
portanto essa é uma decisão totalmente arbitrária.

De acordo com Ross et al. (1995, p. 123) “a regra 
do período payback para tomada de decisões de 
investimento é simples. Um determinado limite de 
tempo, dois anos, digamos, é escolhido. Todos os 
projetos de investimento que possuem períodos 
de payback de dois anos ou menos são aceitos, e 
aqueles que recuperam o investimento em mais de 
dois anos – quando isso ocorrer são rejeitados”.

Vale ressaltar uma crítica a esse método: ele não 
considera o valor do dinheiro no tempo, pois não 
se baseia em valores descontados. Assim, é re-
comendável que seja determinado o período pay-
back por meio de um fluxo de caixa descontado, o 
chamado payback descontado, utilizando a Taxa 
Mínima de Atratividade (TMA), que será melhor 
discutida no item 2.4.4 deste trabalho.

3.3 Taxa interna de retorno (TIR)

A Taxa Interna de Retorno (TIR) pode também ser 
chamada de taxa de desconto do fluxo de caixa. 
Segundo Hoji (2007, p. 77),

[...] a TIR é uma taxa de juros implícita numa 
série de pagamentos (saídas) e recebimentos 
(entradas), que tem a função de descontar um 
valor futuro ou aplicar o fator de juros sobre um 
valor presente, conforme o caso, para ‘trazer’ 
ou ‘levar’ cada valor do fluxo de caixa para uma 
data de avaliação. Ao se aplicar a mesma taxa 
da TIR sobre os valores correntes, a soma das 
saídas deve ser igual à soma das entradas, [...], 
para se anularem.

Em outras palavras, a TIR é a taxa que produz 
um VPL igual zero. Nesse caso, ela não deve ser 
confundida com a taxa mínima de atratividade 
(TMA), que é utilizada nos cálculos do valor pre-
sente líquido, e sim feita uma comparação entre 
a TMA e a TIR.

Para fins de análise de viabilidade financeira de 
qualquer projeto, a TIR deve sempre ser igual 
ou maior que a TMA, conforme demonstrado na 
TABELA 2.

TABELA 2: Comparação entre TIR e TMA.

TIR > TMA Investimento atraente
TIR = TMA Investimento atraente
TIR < TMA Investimento indesejável

Fonte: Groppelli e Nikbakht (2002) com alterações.

3.4 Taxa mínima de atratividade (TMA)

Em uma análise de projetos, devem-se definir 
parâmetros de comparabilidade, como, por 
exemplo: a taxa mínima de atratividade. Assim, 
a taxa mínima de atratividade (TMA) é utilizada 
como requisito de comparabilidade. De acordo 
com Kassai et al. (2000, p. 58), “Entende-se por 
[...] TMA a taxa mínima a ser alcançada em de-
terminado projeto; caso contrário, o mesmo deve 
ser rejeitado”. Nesse caso, é a taxa utilizada para 
descontar os fluxos de caixa para se encontrar o 
Valor Presente Líquido (VPL) e deve ser usada 
também como parâmetro de comparação com a 
Taxa Interna de Retorno (TIR), conforme descrito 
no item anterior.

Para as pessoas jurídicas ou para investi-
mentos de grande monta, a determinação da 
TMA é [...] complexa. Nesses casos, deve-se 
levar em consideração não apenas taxas de 
remuneração do capital, como CDBs ou custo 
médio de captação, mas também uma taxa 
para remunerar o risco envolvido. O risco de 
uma empresa origina-se de duas grandes 
fontes: risco operacional (risco do negócio) e 
risco financeiro (estrutura de capital) (KASSAI 
et al., 2000, p. 58).

3.5 Índice de rentabilidade (IR)

O índice de rentabilidade é a razão entre o valor 
presente das receitas operacionais líquidas (VPL) 
e o valor presente do fluxo de caixa do investido 
(VPI), dada uma taxa mínima de atratividade 
(TMA). Assim, decide-se pela aceitação ou não de 
um projeto, adotando o seguinte critério:
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IR > 1: aceita o projeto;

IR < 1: rejeita o projeto;

IR = 1: em princípio, o projeto é considerado como 
atraente, pois remunera o acionista em sua taxa 
requerida de atratividade (PESSOA, [s.d.], p. 04).

3.6 CAPEX e OPEX

O CAPEX (Capital Expenditure), que em uma tra-
dução livre quer dizer: dispêndio para aquisição 
de imobilizado, refere-se aos valores destinados 
a todo investimento feito em bens de capital 
por uma organização, como, por exemplo, um 
guindaste ou um prédio. Já o OPEX (Operational 
Expenditure) ou simplesmente dispêndio para 
manutenção do operacional refere-se à manuten-
ção ou às despesas operacionais desses bens 
de capital.

4. DISCUSSÃO E RESULTADOS

A empresa XYZ escolheu o município de Aracruz 
para implantar seu projeto, pela localização e 
pela infraestrutura proporcionada pelo Governo 
Municipal. Além disso, a logística do município é 
favorecida pelas empresas de transporte rodovi-
ário e pelo ramal ferroviário que liga a estrada de 
ferro Vitória-Minas ao porto de Barra do Riacho.

Outro aspecto que influenciou a decisão de se 
instalar em Aracruz foram os vários segmentos 
econômicos presentes no Município, o que pro-

porcionará uma diversidade de negócios para o 
futuro terminal portuário.

Além disso, novos empreendimentos motivaram 
a empresa XYZ a realizar a construção do seu 
terminal, sendo eles: o estaleiro Jurong, que será 
implantando em Barra do Sahy, no qual serão fei-
tos reparos de navios-plataformas e a fabricação 
de sondas de perfuração para águas ultraprofun-
das; o projeto de ampliação e modernização do 
Portocel (FIGURA 1); a instalação do retroporto 
multimodal da Nutripetro.

FIGURA 1: Foto do Portocel. FONTE: Figueiredo, 2010.

O Terminal da empresa XYZ deverá realizar 
movimentação de equipamentos e de aplicações 
offshore, além de operar com cargas especiais, 
granéis líquidos e suprimentos de embarca-
ções, que oferecem suporte às plataformas de 
petróleo.

FIGURA 2: Foto ilustrativa da área onde será realizado o projeto
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O terminal portuário da empresa XYZ está pro-
jetado para quatro berços de atracação para 
embarcações de diferentes portes. No terminal, 
deverão ser instalados equipamentos dedicados 
à movimentação e ao carregamento de estrutu-
ras mecânicas diretamente para balsas, além de 
também servir para o load out (carregamento) de 
partes de embarcações eventualmente construí-
das em outros locais. O terminal, também, terá a 
capacidade para o carregamento de equipamentos 
para uso offshore.

Para movimentação de granéis líquidos e eventu-
almente cargas gerais e fracionadas, poderão ser 
designados berços exclusivos, os quais também 
poderão ser ocupados por navios de suporte às 
plataformas (PSVs) em operações de abasteci-
mento/descarga de substâncias de perfuração, 
tubos, cabos, ranchos, carretéis para tubos flexí-
veis, combustíveis.

Para verificar a viabilidade de implantação do 
terminal portuário, foi desenvolvido um estudo 
das projeções financeiras em forma de fluxo de 
caixa, demonstrado no Anexo A, que obedeceram 
as seguintes premissas:

a)	 Câmbio; WACC; Receita, custos e investimen-
tos cedidos pela empresa de forma fechada.

Os valores que constam no fluxo de caixa foram 
convertidos para o dólar americano, utilizando 
uma taxa de câmbio de R$ 1,80/US$. Foi apurado 
o Fluxo de Caixa Operacional, que é o resultado 
do somatório do lucro líquido e da depreciação; o 
Fluxo de Caixa do Investimento, que são os va-
lores destinados ao CAPEX do projeto; e o Fluxo 
de Caixa dos Ativos, que é o resultado da soma 
do Fluxo de Caixa Operacional com o Fluxo de 
Caixa do Investimento.

O intuito da construção do Fluxo de Caixa dos 
Ativos é apurar e analisar o VPL, Payback, TIR, 
VPI e o IR do projeto. Para tanto, foi utilizado como 
taxa de desconto, o WACC (Weighted Average 
Cost of Capital) ou Custo Médio Ponderado de 
Capital de 16,48%. Vale ressaltar que esse valor 
foi calculado pela empresa, em 2010, objeto desse 
estudo e fornecido para composição dos cálculos.

A primeira análise a ser feita é a medida do Valor 
Presente Líquido. Fazendo os cálculos para o 
projeto em questão, verifica-se que o mesmo apre-
senta um Valor Presente Líquido (VPL) positivo 
de US$ 89.000.000,00, ou seja, mesmo depois 
de abater todos os custos do investimento, o 
projeto apresentou um resultado líquido positivo, 
tornando-o economicamente atraente.

Deve-se analisar, também, o Valor Presente do 
Investimento (VPI), que representa o valor pre-
sente de todos os investimentos em CAPEX do 
projeto. Nesse caso, o valor apurado foi de US$ 
153.400.000,00. Esse valor tem influência direta 
no cálculo do Valor Presente Líquido.

Outro fator que demanda análise é o resultado 
do cálculo da Taxa Interna de Retorno (TIR), que 
nesse caso foi de 27%, maior que a taxa utilizada 
pela empresa XYZ, de 16,48%, para o cálculo do 
VPL e do Payback descontado. Assim, de acordo 
com o referencial teórico, esse método também 
faz referência, pelo seu resultado, à atratividade 
do projeto.

Fazendo a análise pelo Payback descontado, o 
projeto levará quase todo o período de análise 
para recuperar os investimentos realizados, 
acontecendo somente no décimo ano, conforme 
TABELA 3.

TABELA 3: Payback descontado no projeto.

Ano Fluxo de caixa 
descontado

Capital 
a recuperar

0 - 116,67 - 116,67
1 - 2,50 - 119,17
2 - 1,18 - 120,35
3 23,33 - 97,02
4 20,33 - 76,69
5 17,44 - 59,25
6 14,99 - 44,26
7 12,88 - 31,38
8 16,47 - 14,91
9 14,14 - 0,77

10 104,08 103,31
WACC = 16,48%

Como o período de tempo de recuperação dos 
investimentos é aceitável para o investidor, o 
projeto também é atraente por essa perspectiva 
e deverá ser realizado.

Contudo, ao analisar o Índice de Rentabilidade 
(IR), verifica-se uma situação adversa, ou seja, o 
IR apresenta o valor de 0,58, ou seja, menor que 
um (1). Fazendo uma análise somente do resul-
tado do IR, o projeto deveria ser rejeitado, mas as 
análises realizadas pelo VPL, VPI, TIR e Payback 
salientam condições contrárias. Como existem ou-
tras análises que contrapõem esses resultados, o 
IR não pode ser conclusivo na tomada de decisão.

Na análise de sensibilidade, são efetuadas alte-
rações nas variáveis de projeto e verificadas sua 
sensibilidade ao VPL do projeto. Essa análise tem 
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por objetivo apresentar ao tomador de decisão o 
efeito das mudanças das variáveis no resultado 
do projeto.

Neste estudo, foram elaboradas a análise de 
sensibilidade do VPL em relação ao câmbio e 
ao CAPEX. Os resultados são apresentados no 
GRÁFICO 1 e nas TABELA 4 e TABELA 5.

VPL

450
400
350
300
250
200
150
100

50
0

(50)
(100)

R$ CAPEX
Análise de sensibilidade ao CAPEX (R$)

-25% -15% 0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

GRÁFICO 1: Variação do VPL em função do CAPEX.

No GRÁFICO 1, verifica-se a mobilidade do VPL 
em função dos investimentos em imobilizado. 
Assim, se a empresa reduzir o investimento em 
CAPEX em 25%, ou seja, reduzir o valor de US$ 
194 milhões para US$ 146 milhões, isso resultaria 
em um acréscimo no VPL de 42,70% (ou de US$ 
89 milhões para US$ 127 milhões) e em uma 
melhora no resultado do índice de rentabilidade, 
que nesse caso sairia de 0,58 para 0,61.

Contudo, se a empresa entender que é preciso 
aumentar os investimentos, como, por exemplo, 
em 10%, aconteceria um efeito contrário no VPL, 
ou seja, ele diminuiria de acordo com o aumento 
realizado no CAPEX, como mostra a TABELA 4.

TABELA 4: Variação do Vpl em função do Capex

Sensibilidade ao CAPEX
Variação VPL CAPEX

0% 89 194
-25% 127 146
-15% 112 165

0% 89 194
10% 74 214
20% 58 233
30% 43 253
40% 28 272
50% 12 292
60% (3) 311
70% (18) 331
80% (34) 350
90% (49) 369

100% (64) 389

A TABELA 5 mostra o mesmo comportamento 
do GRÁFICO 1, contudo, verificando a taxa de 
câmbio, ou seja, se a taxa do

câmbio diminui, o VPL aumenta, mas se ela au-
menta, o VPL tem um comportamento contrário.

TABELA 5: Variação do VPL em função do câmbio.

Sensibilidade ao Câmbio
Variação VPL

0% 89
-25% 119
-15% 105

0% 89
10% 81
20% 74
30% 68
40% 64
50% 59
60% 56
70% 52
80% 49
90% 47

100% 44

Diante do exposto na análise de sensibilidade, o 
projeto apresenta-se viável nos parâmetros esta-
belecidos. Vale ressaltar que não foram esgotadas 
todas as análises de sensibilidade, assim fica 
como sugestão para trabalhos futuros a utilização 
de outras técnicas, como, por exemplo, regressão 
linear e programação linear para definição de uma 
gestão estratégica de custos, bem como a locali-
zação ótima do empreendimento.

5.	 CONCLUSÃO

Este trabalho teve como objetivo geral analisar a 
viabilidade técnico-econômica de instalação de 
um terminal portuário no município de Aracruz-
-ES. Além desse objetivo, esta pesquisa propôs 
a solução do seguinte questionamento: no ponto 
de vista econômico e sob a ótica do produtor (in-
vestidor), é viável instalar um terminal portuário 
no município de Aracruz/ES?

Para atender ao objetivo estabelecido e responder 
ao problema exposto, foi realizado um estudo teó-
rico sobre custos, análise de viabilidade financeira 
e na sequência foram estabelecidos os critérios 
metodológicos para viabilidade desta pesquisa, 
seguido de um estudo de caso.

Assim, após a construção do fluxo de caixa dos 
ativos, do projeto estudado e dos parâmetros 
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financeiros (VPL, TIR, Payback, IR e VPI), pode-
-se verificar a viabilidade do projeto, que pode ser 
resumida da seguinte forma:

Valor Presente Líquido: O projeto apresenta 
um Valor Presente Líquido (VPL) positivo de US$ 
89.000.000,00, excluindo todos os custos do in-
vestimento, tornando-o economicamente atraente.

Taxa Interna de Retorno: A taxa nominal de 
16,48%, utilizada pela empresa XYZ, foi superada 
pelo indicador calculado, que foi de 27%. Assim, 
de acordo com o referencial teórico, esse método 
também demonstra a viabilidade do projeto.

Payback descontado: O projeto levará quase 
todo o período de análise para recuperar os in-
vestimentos realizados, acontecendo somente no 
décimo ano, período considerado aceitável para 
o investidor, mostrando que o projeto também é 
atraente por essa perspectiva.

Índice de Rentabilidade: Verificou-se uma situa-
ção adversa, pois o IR apresenta o valor de 0,58, 
mostrando que o projeto deveria ser rejeitado, mas 
as análises realizadas pelo VPL, TIR e Payback 
salientam condições contrárias. Como exposto ao 
longo do trabalho, o IR não pode ser conclusivo na 
tomada de decisão uma vez que outras técnicas 
apontam o contrário, demonstrando que essa 
análise tem por objetivo apresentar ao tomador 
de decisão o efeito das mudanças das variáveis 
no resultado do projeto.

Dessa forma, a viabilidade deve ser criteriosa-
mente investigada pela empresa investidora, 
pois a mudança de comportamento de algumas 
variáveis, como exposto no item “Análise sensibi-
lidade”, podem interferir diretamente no resultado 
financeiro do projeto.

Nesse caso, a empresa poderá rever sua política de 
investimento quanto aos valores negociados, bem 
como a imobilização de recursos. Por fim, espera-
-se motivar outras pesquisas nesse mesmo tema, 
dado o desenvolvimento econômico do estado do 
Espírito Santo, bem como análises de viabilidade 
financeira no aperfeiçoamento logístico dos vários 
segmentos de atuação das empresas capixabas.
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ANEXO I - Fluxo de Caixa dos Ativos

projeção do fluxo de caixa
Em milhões (US$) Ano 0 Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11
Receita Bruta – 53,21 55,30 55,56 55,64 55,70 55,79 55,88 83,67 83,69 94,82 104,30
(-)	 Custo Total – 0,13 0,23 0,30 0,38 0,45 0,50 0,54 0,54 0,54 0,54 0,60
	 custos diretos – 0,10 0,20 0,27 0,35 0,42 0,47 0,51 0,51 0,51 0,51 0,56

	 custos indiretos – 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,04

(-)	 Depreciação – 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 2,78 –

(=)	Lucro Antes do IR (LAIR) – 50,30 52,30 52,48 52,48 52,46 52,51 52,56 80,35 80,37 91,50 103,71
(-)	 Imposto de renda (34%) – 17,10 17,78 17,84 17,84 17,84 17,85 17,87 27,32 27,33 31,11 35,26

(=)	Lucro Líquido – 33,20 34,52 34,64 34,64 34,63 34,66 34,69 53,03 53,04 60,39 68,45
FLUXO DE CAIXA OPERACIONAL – 35,97 37,29 37,41 37,42 37,40 37,43 37,47 55,81 55,82 63,17 68,45

Complexo Portuário (100,00) (33,33) (33,33) – – – – – – – – –

Máquinas e Equipamentos (16,67) (5,56) (5,56) – – – – – – – – –

FLUXO DE CAIXA DO INVESTIMENTO (116,67) (38,89) (38,89) – – – – – – – – –

FLUXO DE CAIXA DOS ATIVOS (116,67) (2,92) (1,60) 37,41 37,42 37,40 37,43 37,47 55,81 55,82 478,50 68,45
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RESUMO

O trabalho tem como objetivo identificar se os principais bancos comerciais da região da Grande Vitória 
realizam a Análise do Perfil do Investidor (API) quando um cliente os procura para efetuar um inves-
timento. A pesquisa contou com o apoio de 28 alunos do curso de gestão financeira do CET FAESA, 
que fizeram um papel de “cliente oculto” na visita às agências bancárias. Concluiu-se que os principais 
bancos comerciais da região da Grande Vitória não estão realizando a Análise do Perfil do Investidor 
(API) como deveriam. Apenas quatro agências das agências bancárias, 11,11% do total da amostra, 
fizeram corretamente o procedimento de API.

Palavras-chave: Análise do perfil do investidor. Finanças comportamentais. Bancos comerciais.

COMMERCIAL BANKS AND ANALYSIS OF INVESTOR PROFILE: 
HOW BANKS OFFER FINANCIAL PRODUCTS

ABSTRACT

This study aimed to identify if the mains commercial banks of Grande Vitória region are performing Investor 
Profile Analysis (IPA) when a client looks for them to make an investment. The research was supported 
by 28 financial management students of CET FAESA that played a role of “mystery shopper” on the visits 
to the bank branches. It was concluded that the mains commercial banks of Grande Vitória region are 
not performing the Investor Profile Analysis (IPA) as they should. Only 4 bank branches, 11.11% of the 
total sample, correctly made the IPA procedure.

Keywords: Analysis of the investor profile. Behavioral finance. Commercial banks.

1.	 INTRODUÇÃO

O número de investidores no mercado financeiro 
vem aumentando ao longo dos últimos anos. So-
mente na Bolsa de Mercadorias e Futuros e Bolsa 
de Valores de São Paulo - BM&FBOVESPA, o nú-
mero de contas de investidores pessoas físicas no 
mercado de ações ao final de 2013 foi de 589.276, 
um aumento de 593,27% se comparado aos 85 
mil investidores em 2002 (BM&FBOVESPA, 2014). 
Um aumento ainda maior pode ser obervado no 
número de investidores cadastrados no Tesouro 
Direto, 378.267 investidores ao final de 2013, 
contra os 5.854 investidores ao final de 2002, um 
aumento de 6.361,68% (BRASIL, 2014).

Esse aumento no número de pessoas físicas que 
passam a investir suas economias no mercado 
financeiro é importante porque contribui para o 
desenvolvimento econômico do país, no entanto 
é preciso que alguns cuidados sejam tomados 
visto que o investimento em ativos financeiros 
não proporciona somente ganhos, podendo 
também proporcionar perdas para o investidor. 
Sobre esse aspecto, é importante que o inves-
tidor tenha consciência do investimento que 
está fazendo em relação às suas perspectivas 
de risco e retorno. Elucidando, é importante que 
os investimentos estejam de acordo com o perfil 
de cada investidor.
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A análise do perfil do investidor (API), também 
conhecida como suitability, é uma prática que 
visa adequar os investimentos ao perfil de cada 
investidor (BOLSTER; JANJIGIAN; TRAHAN, 
1995). Essa prática é realizada há algum tempo 
em mercados mais desenvolvidos, no entanto é 
relativamente recente no Brasil, tornando-se obri-
gatória para as entidades que oferecem produtos 
financeiros a partir da Deliberação n° 07 de 2009 
do Ministério da Fazenda. A exigência é que as 
entidades analisem o perfil de cada investidor 
para que os produtos a ele oferecidos estejam 
de acordo com as suas necessidades, objetivos 
e interesses.

Portanto, diante da possibilidade de ocorrência 
de grandes infortúnios para o caso de investi-
mentos inadequados por parte dos investidores, 
e também da obrigatoriedade imposta pelos ór-
gãos normativos do governo, como a deliberação 
07/2009 do Ministério da Fazenda, é importante 
que as instituições financeiras realizem a análise 
do perfil do investidor (API) para evitar prejuízos 
inesperados para os seus clientes.

Sendo assim, o presente trabalho tem como obje-
tivo identificar se os principais bancos comerciais 
da região da Grande Vitória estão realizando a 
análise do perfil do investidor (API) quando um 
cliente lhe procura para efetuar um investimen-
to. Trata-se de uma pesquisa de campo do tipo 
quantitativo-descritiva que fez uso da abordagem 
do “cliente oculto” para a identificação do proce-
dimento adotado pelas instituições financeiras 
no momento de ofertar um produto a um cliente 
em potencial.

Dessa forma, justifica-se esta pesquisa sob a pers-
pectiva de que tende a contribuir para a compre-
ensão de um fenômeno que possui reconhecido 
impacto social e econômico, dado que existe um 
aumento no número de investidores no mercado 
financeiro nos últimos anos. Ademais, salienta-se 
a importância que o tema possui para a academia 
e para a sociedade, conforme indicam estudos an-
teriores, como Bolster, Janjigian e Trahan (1995); 
Lima et al. (2006); Silva et al. (2008); Bogea e 
Barros (2008); dentre outros.

O trabalho está divido em cinco tópicos. A seguir, 
no tópico 2, serão feitas elucidações sobre o perfil 
do investidor e a importância da API, posteriormen-
te, no tópico 3, serão apresentados os aspectos 
metodológicos que delinearam a pesquisa. O 
tópico 4 apresenta os resultados encontrados e, 
por fim, no tópico 5, serão apresentadas as con-
clusões da pesquisa.

2.	 PERFIL DO INVESTIDOR E A 
IMPORTÂNCIA DA API

De acordo com a moderna teoria de finanças, o 
retorno possui uma relação diretamente proporcio-
nal com o risco. Portanto, ao desejar maior retorno 
sobre o valor investido, o investidor precisa se ex-
por a um nível maior de risco. No entanto, quanto 
maior o risco, maior também a possibilidade de 
prejuízos (GITMAN, 2010; ELTON et al., 2012). 
Sendo assim, antes de oferecerem produtos e 
serviços do mercado financeiro, as entidades fi-
nanceiras devem identificar a quantidade de risco 
que o investidor está disposto a correr.

A análise do perfil do investidor (API) permite que 
as instituições financeiras ofereçam produtos e 
serviços de acordo com as necessidades de seus 
clientes. Dado que o perfil foi identificado, as enti-
dades financeiras poderão traçar planos de inves-
timentos que sejam coerentes com as expectativas 
de retorno dos clientes sob uma determinada 
condição de risco estabelecida, evitando, assim, 
possíveis infortúnios e prejuízos inesperados para 
os seus clientes (LIMA, et al., 2006).

Diante dessa importância da API no processo de 
busca dos investidores por produtos do mercado 
financeiro, a Deliberação n° 07 de 2009 do Minis-
tério da Fazenda indicou, por meio do Coremec 
(Comitê de Regulação e Fiscalização dos Mer-
cados Financeiro, de Capitais, de Seguros, de 
Previdência e Capitalização), que:

Art. 1º Recomenda-se às entidades e aos ór-
gãos integrantes do Coremec, no âmbito das 
respectivas competências, a edição ou, con-
forme o caso, a adoção das medidas cabíveis 
para a edição de normas relativas ao dever 
de verificação da adequação, pelas entidades 
supervisionadas, dos produtos e serviços 
ofertados ou recomendados às necessidades, 
interesses e objetivos dos clientes ou partici-
pantes de planos de benefícios.

Art. 2º As normas a que se refere o art. 1º 
devem incluir a adoção, por parte das institui-
ções supervisionadas, de procedimentos que 
permitam:

I – a aferição do perfil dos clientes ou participan-
tes de planos de benefícios, compreendendo 
sua situação financeira, seu conhecimento ou 
experiência dos produtos e serviços ofertados 
ou recomendados pelas instituições supervisio-
nadas e os objetivos pretendidos na aquisição 
ou contratação;

II – a verificação da adequação dos produtos 
e serviços ofertados ou recomendados ao 
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perfil dos clientes ou participantes de planos 
de benefícios e aos seus objetivos;

III – a atualização das informações obtidas 
dos clientes ou participantes de planos de 
benefícios, em periodicidade adequada à na-
tureza dos produtos e serviços adquiridos ou 
contratados;

IV – a identificação de divergências entre o 
perfil dos clientes ou participantes de planos de 
benefícios e os produtos ou serviços adquiridos 
ou contratados; e

V – a tomada de providências, quando cabí-
veis, para lidar com as divergências entre o 
perfil dos clientes ou participantes de planos 
de benefícios e os produtos ou serviços. (DOU. 
2009. P.91)

Apesar da deliberação de caráter normativo e de 
outros esforços de diversas entidades vinculados 
à regulação do mercado financeiro, não existe um 
modelo validado de API, estando a cargo de cada 
instituição financeira elaborar o próprio instrumen-
to de análise. Nessa perspectiva, observa-se a 
tentativa de classificação dos clientes em perfis, 
como, por exemplo, conservador, moderado, ar-
rojado e agressivo, não havendo, no entanto, um 
padrão para a identificação desses perfis. Assim, 
as instituições estabelecem essas métricas de 
maneira discricionária. A maioria dos modelos 
baseia-se na análise da aversão ao risco que o 

investidor possui (LIMA et. al., 2006; MENDES, 
2000).

3.	 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de uma pesquisa de campo do tipo 
quantitativo-descritiva visto que consiste em in-
vestigação empírica, visando analisar um deter-
minado fenômeno observado na prática. Também 
se pode caracterizar a pesquisa como um estudo 
de avaliação de programa, dado que se avaliou 
a atividade de oferecimento de serviços financei-
ros por parte de bancos comerciais (LAKATOS; 
MARCONI, 2010).

A pesquisa foi realizada em instituições bancárias 
atuantes no estado do Espírito Santo, localizadas 
na região da Grande Vitória, composta pelos mu-
nicípios de Vitória, Vila Velha, Cariacica e Serra. 
A pesquisa contou com o apoio de 28 alunos do 
Curso de Gestão Financeira da Faculdade de 
Tecnologia FAESA - CET FAESA que fizeram o 
papel de “cliente oculto”.

Primeiramente foi realizada a aplicação de um 
questionário padrão, conforme recomendado pela 
ANBIMA, para avaliar o perfil dos 28 alunos que 
participaram da pesquisa. O questionário utilizado 
possuía quatro níveis de classificação para os 
investidores, conforme as características de cada 
perfil apresentadas pela tabela 1.

Quadro 1 – Características dos perfis dos investidores

Perfil Características Expectativa 
de retorno

Conservador

Cliente que prefere acumular pequenos rendimentos a enfrentar o risco 
de perda de seu patrimônio. Tem pouca tolerância ao risco, e o receio 
das quedas bruscas da bolsa o faz optar pela segurança em investir em 
empresas sólidas e com bons resultados. Geralmente, este perfil concentra 
cerca de 10% de seu patrimônio em ações.

Longo e
Médio prazos

Moderado

Esta categoria revela um pouco mais de apetite ao risco. Em média, 
investe 20% de seu patrimônio em ações com maior possibilidade de 
ganho. Embora concentre o maior volume de seus investimentos em 
carteiras conservadoras, admite perda até determinado limite, desde que 
seu patrimônio esteja assegurado.

Longo e
Médio prazos

Arrojado
Perfil intermediário, entre moderado e agressivo, sempre investindo 
com garantias reais, considerando o montante de seus compromissos, 
admitindo alavancar suas posições dentro de limites razoáveis.

Curto e
Médio prazos

Agressivo

Nesta categoria, identifica-se o investidor que prefere aplicar os seus 
recursos em ações de empresas que oferecem maior probabilidade 
de retorno para aumentar o seu patrimônio. Possui preparo técnico e 
emocional para acompanhar as oscilações do mercado, sem entrar em 
desespero quando a bolsa cai, pois projeta acumular ganhos expressivos 
que superam a média de mercado.

Curto
prazo

Fonte: Corretora Diferencial - 2013
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Após a aplicação do questionário, foi possível 
identificar a composição do perfil de investidor 
dos alunos, conforme ilustra a figura 1. Houve a 
exclusão de três questionários por falha no pre-
enchimento.

Figura 1: Perfil de investidor dos alunos do curso 
de Gestão Financeira do CET FAESA.

9%

60%

31%  Conservador
 Moderado
 Não avaliado

Após a identificação do perfil, os alunos foram 
orientados a visitar um banco simulando o papel 
de um investidor que procura uma agência ban-
cária para aplicar um recurso financeiro. Dessa 
forma, esse “falso investidor” buscou orientações 
junto ao profissional designado pelo banco para 
receber uma sugestão de investimento. Destaca-
-se que cada aluno foi orientado a informar que 
possuía uma quantia de R$ 20.000,00 de recursos 
disponíveis para investir.

Em seguida, foi solicitado aos alunos que utili-
zassem um breve roteiro para a “entrevista” junto 
aos bancos, de maneira que pudessem coletar as 
informações necessárias para o estudo. Foram 
visitadas 36 agências bancárias de um total de 175 
agências da Grande Vitória no período da pesqui-
sa (20,57% do total de agências). A amostra não 
probabilística de 36 agências pertencia aos sete 
bancos comerciais com maior número de agências 
na região. A quantidade de agências visitadas foi 
definida de acordo com a sua proporção em cada 
banco na região durante o período estudado. A 
escolha de quais agências visitar foi por conve-
niência, de acordo com as facilidades de acesso 
dos estudantes.

4.	 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

O tempo médio de atendimento (sem considerar 
o tempo de espera) a cada aluno foi de aproxima-
damente 14 minutos, sendo que o maior tempo 
registrado foi de 60 minutos e o menor tempo 
registrado foi de 5 minutos. O atendimento foi 
realizado por um gerente em 70% dos casos. No 
entanto, destaca-se que em um caso foi realizado 
por um profissional identificado como analista de 
investimentos.

O aspecto motivador da pesquisa, identificar se os 
bancos realizariam a API, não foi animador visto 

que houve um baixo índice de aplicação prévia do 
questionário de avaliação do perfil do investidor. 
Segundo o levantamento, das 36 agências visita-
das, apenas quatro (11%) aplicaram algum ques-
tionário de avaliação do perfil do investidor. Em 
outras 10 ocasiões (28%), os alunos relataram que 
houve uma avaliação “verbal” do perfil, ou seja, 
não houve o preenchimento de um questionário. 
Em 22 agências (61%), não houve qualquer tipo 
de avaliação preliminar do perfil dos investidores, 
no entanto somente em quatro agências (11%) não 
foi sugerido nenhum tipo de investimento.

Em relação aos investimentos, todas as agências 
sugeriram investimentos considerados de baixo 
risco, como CDB, poupança, previdência priva-
da, fundos de renda fixa etc. Em quatro agências 
(11%), no entanto, juntamente com esses produtos 
de baixo risco, também foram oferecidos investi-
mentos de maior risco, como fundo de ações e 
fundos multimercado. Em nenhum desses quatro 
casos foi realizada a análise do perfil do investidor.

Também foi observado que em 12 bancos a 
poupança foi o produto ofertado junto ao portfólio 
de produtos do banco. Destaca-se também que 
cinco agências entenderam que o investidor de-
veria aplicar os seus recursos em um fundo de 
previdência privada ou na aquisição de um título 
de capitalização.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho teve como objetivo identificar 
se os principais bancos comerciais da região da 
Grande Vitória estão realizando a análise do perfil 
do investidor (API) quando um cliente lhe procura 
para realizar um investimento. Fez-se uso da 
abordagem do “cliente oculto” para a identifica-
ção do procedimento adotado pelas instituições 
financeiras no momento de ofertar um produto a 
um cliente em potencial.

Conclui-se, por meio da amostra utilizada, que os 
principais bancos comerciais da região da Grande 
Vitória não estão realizando a análise do perfil 
do investidor (API) formalmente. Apenas quatro 
agências, 11% do total, fizeram corretamente o 
procedimento de API. Embora 10 agências, 28% 
do total, tenham realizado uma avaliação não for-
mal, salienta-se que esse tipo de abordagem não é 
adequado visto que os bancos precisam ter essas 
informações documentadas para o acompanha-
mento do cliente e sugestão de novos produtos.

O número de 22 agências, 61% do total, que 
não realizou qualquer tipo de análise do perfil do 



67

CIENTÍFICA CET-FAESA: Rev. da Faculdade de Tecnologia FAESA. Vitória, Ano 5, nº 6, p. 63-67, Jul. / Dez. 2014.

cliente pode ser considerado alto. Os investidores 
poderiam receber sugestões de investimentos 
inadequadas para o seu perfil, fator que poderia 
gerar prejuízos inesperados. Vale ressaltar que 
quatro dessas agências sugeriram investimentos 
com um nível considerável de risco, como fundos 
de ações e fundos multimercados.

Sobre a adequação dos investimentos em relação 
ao perfil do investidor, os bancos não erraram por 
completo, visto que todos os alunos apresenta-
vam perfil moderado ou conservador em relação 
à propensão em assumir riscos. Sendo assim, os 
investimentos em renda fixa (maioria das suges-
tões dos bancos) estão em acordo com o perfil 
de risco dos alunos. No entanto, o recomendado 
é a realização da análise do perfil do investidor, 
conforme a deliberação 07/2009 do Ministério da 
Fazenda.

Como limitações da pesquisa, ressalta-se que 
o teste de aplicação da API por parte das insti-
tuições bancárias se limitou apenas a um único 
encontro visto que não foram realizados contatos 
posteriores com profissionais dos bancos, ou 
seja, não se sabe se em encontros posteriores, 
antes dos clientes efetivarem o investimento, os 
bancos aplicariam a API. Destaca-se também que 
a pesquisa não possui condições de generalizar 
seus resultados para todo o país.

Como sugestão para novas pesquisas, propõe-se 
a aplicação de investigação semelhante em outros 
locais do país para o confrontamento dos resulta-
dos. Propõem-se também pesquisas de natureza 
qualitativa e quantitativa que visem contribuir para 
a compreensão das características do pequeno 
investidor brasileiro. É possível que a maioria dos 
pequenos investidores brasileiros tenha perfil mo-
derado ou conservador, e os bancos, conhecendo 
esta realidade por meio de sua atuação prática, 
considerem essa característica, indicando direta-
mente investimentos de baixo risco sem realizar 
a análise prévia do perfil do investidor.
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RESUMO

Este artigo procura demonstrar a importância do uso de softwares na resolução de problemas de Pesquisa 
Operacional, disciplina lecionada no 6º Semestre do Curso de Ciência da Computação, cujo objetivo é 
auxiliar os alunos a melhorar o seu desempenho nesta disciplina visto que as questões propostas são 
constituídas de textos longos, resultando, às vezes, em diversas variáveis e cuja resolução sem essas 
ferramentas demandam muito tempo, prejudicando o desenvolvimento do conteúdo, além de dificultar 
a visualização da solução ideal.

Palavras-chave: Pesquisa Operacional. Modelagem Matemática. Álgebra Linear. Geometria Analítica

OPERATIONS RESEARCH: TROUBLESHOOTING USING 
THE SOLVER TOOL FROM MICROSOFT EXCEL AND GEOGEBRA SOFTWARE

ABSTRACT

In this paper aim to demonstrate the importance of using software to solve Operational Research problems, 
this subject has taught in the 6th Semester of Computer Science and it aims to help students to improve 
their performance. Operational Research subject has long texts and sometimes result in several variables 
and whose resolution without these tools require too much time hurting the development of content also 
to cause problems to visualise of optimal solution.

Keywords: Operational Research. Mathematical Modeling. Linear Algebra. Analytic Geometry.

1.	 INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo apresentar as 
potencialidades e limitações do uso de tecnologias 
no processo de ensino-aprendizagem da disciplina 
Pesquisa Operacional.

As tecnologias se bem utilizadas facilitam a apren-
dizagem, enriquecendo as práticas pedagógicas. 
Caso isso não ocorra, precisaremos manipulá-las 
melhor, integrando-as ao contexto do ensino.

A Pesquisa Operacional é considerada uma ciên-
cia aplicada cujo objetivo é aprimorar o rendimento 
de organizações em que determinadas situações 
têm sua resolução baseada em modelos mate-
máticos.

A utilização da Pesquisa Operacional, em si, é 
conhecida há 70 anos. Porém o termo Pesquisa 
Operacional data de 1938, para descrever o seu 
uso por cientistas principalmente na análise de 
situações militares (MOREIRA, 2010).

A moderna Pesquisa Operacional foi muito utilizada 
durante a Segunda Guerra Mundial, quando uma 
equipe de cientistas ingleses e norte-americanos 
foi convocada para estudar os problemas relativos 
à defesa aérea da Inglaterra (PASSOS, 2007). 
Essa equipe, com os recursos que foram coloca-
dos à sua disposição, estudou a melhor e mais 
eficiente maneira de utilização de radares além de 
outros equipamentos militares assim como obter 
maior segurança para os navios que cruzavam o 
Oceano Atlântico levando suprimentos.
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Após o término do conflito, foi natural que o 
sucesso da Pesquisa Operacional fosse esten-
dido para as organizações civis, pois a indústria 
do pós-guerra estava crescendo muito e sua 
organização ficava cada vez mais complexa. O 
período que vai do fim do conflito mundial até o 
início da década de 70 ficou conhecido como a 
sua “idade de ouro”.

Segundo especialistas, pelo menos dois fatores 
propiciaram esse desenvolvimento: importantes 
avanços para a formulação de problemas, como 
o método Simplex para resolver problemas de 
programação linear desenvolvido por George 
Dantzig em 1947 e a popularização dos compu-
tadores, pois cálculos longos e demorados para o 
ser humano agora se tornavam comuns.

Nos campos da Engenharia, Administração, Con-
tabilidade, Ciências da Computação e Sistemas de 
Informação, o conteúdo da Pesquisa Operacional 
mais utilizado é a Programação Linear, sendo 
conteúdo obrigatório nos programas de ensino 
desses cursos (DÁVALOS, 2002).

Atualmente a Pesquisa Operacional, por meio da 
programação linear, é utilizada para, conforme o 
caso, a maximização ou minimização do ótimo. 
Com ela podemos resolver problemas de logística, 
da melhor utilização dos materiais disponíveis para 
a produção de determinado bem, da distribuição 
de mão de obra, redes de computadores, teleco-
municações, entre outros.

A condução, coordenação e resolução de certas 
operações em organizações é a principal utiliza-
ção da Pesquisa Operacional, pois ela se baseia 
em métodos científicos para melhor tratar essas 
operações. Essa resolução utilizará técnicas ma-
temáticas específicas, tais como programação 
linear, teoria das filas, teoria dos grafos, teoria dos 
jogos, entre outras.

A observação inicial e a formulação do problema 
se deu por meio do uso de técnicas entre as 
quais a Programação Linear, que é baseada na 
modelagem matemática dos dados, na análise de 
problemas de tomada de decisão e verificação da 
solução que otimizará o processo.

A análise correta de certas situações proporcio-
na aos encarregados de resolvê-las o poder de 
tomada da decisão mais adequada, construindo 
os sistemas mais produtivos, pois são baseados 
em dados mais completos e levam em conta to-
das as alternativas e previsões mais cuidadosas, 
melhorando assim as estimativas de risco desta 
decisão.

Devemos salientar que tanto quanto possível 
procura-se obter sempre a melhor solução ou 
solução ótima para um determinado problema. Po-
rém esse “ótimo” é determinado do ponto de vista 
matemático em que muitas vezes não é possível 
levar em consideração algumas variáveis, como, 
por exemplo, as comportamentais. Uma vez obtida 
essa solução ótima matematicamente, devemos 
analisar a viabilidade de sua implantação, introdu-
zindo todas as características não consideradas 
na modelagem matemática.

O conteúdo da disciplina Pesquisa Operacional, 
principalmente a Programação Linear, procura 
apresentar aos alunos um conjunto de modelos 
matemáticos que tem como finalidade principal 
solucionar um problema gerencial.

A aplicação dessas técnicas é uma parte do processo 
de se chegar à solução, mas temos de ter em mente 
o processo em si, que tem início com a proposta do 
problema e sua formulação, concluindo, se possível, 
com sua implementação. Na figura abaixo, temos um 
diagrama que descreve o processo de solução de 
um problema de Pesquisa Operacional:

Situação-  
Problema

Utilizar Modelagem 
Matemática para 

Partes Específicas 
do Problema

Implementar a 
Solução Encontrada

Considerar 
os Fatores 

Imponderáveis

Empreender 
Análises Qualitativas 

e Julgamento da 
Situação

Formular 
um Modelo 

Quantitativo

Encontrar a Solução

Dados 
Estruturados?

SimNão

Figura 1: processo de solução de um problema de Pesquisa 
Operacional (MOREIRA, 2010)

De maneira geral, como vimos no diagrama, para 
a resolução de um problema de pesquisa Opera-
cional devemos:

•	 Definir a situação-problema;

•	 Formular um modelo quantitativo;

•	 Resolução deste modelo e encontro da melhor 
solução;

•	 Consideração dos fatores imponderáveis;

•	 Implementação dessa solução.
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Quando tratamos do ensino-aprendizagem da 
disciplina Pesquisa Operacional e seu conteúdo 
enfocamos os problemas de análise de decisão 
cuja resolução envolve uma série de cálculos nu-
méricos repetitivos e às vezes possíveis apenas 
com a ajuda de meios computacionais (DÁVALOS, 
2002). Exige-se, também, o domínio de um con-
junto de pré-requisitos que vão desde fórmulas até 
conceitos que, se não estiverem bastante claros, 
dificultarão o entendimento e a correta resolução 
desses problemas.

A literatura de apoio apresenta uma variedade 
de exemplos sem o devido suporte de recur-
sos computacionais. Se por um lado o uso de 
programas e planilhas mais amigáveis facilita o 
aprendizado, faz-se necessário uma orientação 
teórica criteriosa para alcançarmos esse objetivo 
(DÁVALOS, 2002).

Os métodos de ensino da disciplina evoluíram com 
o desenvolvimento dos recursos de apoio, porém 
persiste o problema de fazer com que seja absor-
vida de forma compreensível, não importando o 
meio que se usar (COELHO,2004).

Como citado, a proposta deste artigo é apresentar 
duas formas de resolução de um problema de Pes-
quisa Operacional utilizando programação linear: 
uma por meio de uma ferramenta incorporada 
ao software Excel, da empresa Microsoft e outra 
utilizando o software Geogebra, que são recursos 
disponíveis na maioria das instituições de ensino 
e utilizados em disciplinas correlatas.

Resolução de um problema de Pesquisa Ope-
racional utilizando programação linear e a fer-
ramenta Solver do programa Excel da empresa 
Microsoft.

Uma fábrica de computadores produz dois mo-
delos de máquina: A e B. O modelo A fornece um 
lucro de R$ 180,00 e o modelo B, R$ 300,00. O 
modelo A requer, na sua produção, um gabinete 
pequeno e uma unidade de disco. O modelo B 
requer um gabinete grande e 2 unidades de disco. 
Existem em estoque 60 unidades do gabinete pe-
queno, 50 do tamanho grande e 120 unidades de 
disco. Pergunta-se: qual deve ser o esquema de 
produção que maximiza o lucro, ou seja, quantas 
unidades de cada modelo devem ser produzidas 
para se obter o maior lucro?

Modelo Matemático:

Função Objetivo: maximizar o lucro −> lucro = 
180x1 + 300x2

Restrições:	 x1 + 2x2 ≤ 120

	 x1 ≤ 60

	 x2 ≤ 50

	 x1 ≥ 0 ; x2 ≥ 0

Para utilizarmos o aplicativo Solver do Excel é ne-
cessário habilitá-lo. Para que isso ocorra, devemos 
proceder da seguinte forma:

1)	 Clicar no botão Office e escolha opções do Excel

Figura 2: Localização da ferramenta Solver do Excel
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2)	 Clicar em suplementos −> gerenciar −> ir

Figura 3: início da habilitação da ferramenta Solver do Excel

3)	 Solver −> ok

Figura 4: Término da habilitação da ferramenta Solver do Excel

4)	 Vá ao menu do Excel em Dados. O Solver foi habilitado nesta aba.

Figura 5: Fixando o ícone do Solver na barra de ferramentas do Excel
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Após ter habilitado o Solver do Suplemento, 
pode-se executá-lo clicando em Solver no menu 
Ferramentas.

Agora utilizando a planilha do Excel para fazer os 
lançamentos do modelo matemático.

A figura a seguir demonstra o lançamento dos 
dados do modelo matemático obtido após a leitura 
e análise do enunciado do problema.

Figura 6: Lançamento na planilha dos dados do problema

Após digitar os valores, clicamos no menu Fer-
ramentas e, na aba Dados, clique em Solver e 
teremos a seguinte tela.

Figura 7: tela do Solver onde serão os parâmetros de 
resolução

Na caixa “Submeter às restrições”, devem ser 
inseridas as restrições do problema. Clique no 
Botão” adicionar”, e a janela abaixo aparecerá:

Figura 8: Tela do Solver onde serão lançadas as restrições

Por último, clique no botão “Ok”.

Após adicionar todas as restrições, clique no botão 
“Resolver”.

A janela abaixo aparecerá.

Nesta janela clique no botão “Ok”.

Figura 9: tela com os resultados obtidos com a ferramenta 
Solver

E nesta planilha teremos o resultado:

Figura 10: tela com o resumo e os valores de solução do 
problema obtidos com o Solver
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Para obtermos o maior lucro, devemos substituir 
x1 e x2 na função objetivo. Logo o maior lucro será 
obtido com a produção de 60 computadores do tipo 
A e 30 computadores do tipo B, lembrando que 
estes valores atendem as restrições do modelo 
matemático.

Resolução Geométrica

Agora iremos resolver o mesmo problema utilizan-
do-nos do software Geogebra.

O Geogebra é um software gratuito de matemática 
dinâmica criado por Markus Hohenwarter sendo 
desenvolvido para o ensino e aprendizagem de 
Matemática nos vários níveis de ensino. Ele reúne 
recursos de geometria, álgebra, tabelas, probabi-
lidade, estatística, cálculos diversos e geometria 
analítica. Assim ele tem a vantagem didática de 
apresentar diferentes representações de algo que 
está sendo estudado.

Figura 11: tela inicial do software Geogebra

Inicialmente a tela do Geogebra tem esse aspecto. 
No rodapé da tela, você digita na “linha entrada” 
todas as equações referentes às restrições:

x1 + 2x2 ≤ 120

x1 ≤ 60

x2 ≤ 50

x1 ≥ 0 ; x2 ≥ 0

Devemos observar que quando trabalhamos com 
o Geogebra: ele trabalha com o plano cartesiano, 
ou seja, x é o eixo horizontal e y o eixo vertical. 
Em nosso problema, x1 chamaremos de x e x2 cha-
maremos de y para facilitar as entradas de dados. 
Daí teremos as seguintes inequações:

x + 2y ≤ 120 −> 2y ≤ 120 – x −> y ≤ ( 120 – x ) / 2

x ≤ 60

y ≤ 50

x ≥ 0 ; y ≥ 0
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Entrando com a primeira inequação: y ≤ ( 120 – x) / 2

Figura 12: região do plano que é solução da inequação y ≤ ( 120 – x) / 2

Entrando a inequação x ≤ 60

Figura 13: região do plano que é solução da inequação x ≤ 60

Entrando a equação y ≤ 50

Figura 14: região do plano que é solução da inequação y ≤ 50
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Por último as restrições de negatividade x ≥ 0 e y≥0

Figura 15: região do plano que é solução da inequação x ≥ 0

Figura 16: região do plano que é solução da inequação y ≥ 0

Agora determinamos os pontos de intersecção e substituímos estes na função objetivo.

Figura 17: polígono ABCDF em cujos vértices estão as possíveis soluções do problema
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Para melhor visualização, deixamos apenas as 
retas para visualizar os pontos de intersecção. 
Em seguida, substituímos estes 5 pontos que 
formam o polígono ABCDF e concluímos que o 
maior valor que a função objetivo alcança é com 
o ponto A(60,30), ou seja, o mesmo obtido pelo 
aplicativo Solver.

Apesar de termos de revisar a resolução gráfica 
de inequações e tópicos de Geometria Analítica, 
o software Geogebra é mais amigável sob o ponto 
de vista do aluno, pois muitos deles não conhecem 
todas as ferramentas do Excel.

2.	 CONCLUSÃO

O que pretendemos com esta disciplina? Um 
semestre é muito pouco para explicarmos todo o 
conteúdo com a devida profundidade, pois o tempo 
dedicado a ela irá competir com outras disciplinas 
igualmente importantes. Queremos sim que nos-
sos alunos tomem contato, entendam sua utilidade 
nos diversos campos de atuação em que se exige 
otimização na tomada de decisões.

Considerando a natureza abrangente e multidis-
ciplinar da Pesquisa Operacional, o seu ensino 
torna-se obrigatório dentro daquilo que é propos-
to pelos planos de ensino das instituições que 
possuem cursos de Informática, Engenharia e 
Gerenciais.

Este artigo propôs a comparação da resolução 
de um problema utilizando o conteúdo dado na 
disciplina, pois permite a aplicação de conceitos 
básicos a uma situação que pode ser concreta, ou 
seja, contextualizada.

O emprego de planilhas eletrônicas resultou em 
um melhor entendimento dos conceitos, pois o 

ambiente proporcionou um maior contato entre 
aluno e professor, onde este teve de melhorar sua 
fundamentação teórica.

As novas Teorias de Ensino e Aprendizagem, 
nas quais o aluno é considerado o centro do 
conhecimento e ao docente cabe o papel de fa-
cilitar esses processos, recomendam a busca de 
novos meios e métodos de ensino, e as planilhas 
eletrônicas e a pesquisa na Internet atendem 
esses requisitos.

A experiência aqui relatada foi considerada satisfa-
tória, pois todos que já trabalharam essa disciplina 
sabem da dificuldade de atingir na totalidade os 
tópicos do curso, principalmente sem a utilização 
de algum meio tecnológico.
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RESUMO

A Administração Pública, no decorrer de sua história, pouco se importou com as condições que os servi-
dores públicos trabalhavam e se estavam satisfeitos. No século XXI, após grandes evoluções tecnológicas 
que estão trazendo modernização ao serviço público, é necessário que a modernidade também esteja 
presente na gestão de pessoas dentro das instituições públicas. O objetivo desse trabalho é mostrar a 
necessidade do poder público de implantar o planejamento estratégico por meio de políticas públicas 
voltadas para o desenvolvimento profissional e bem-estar dos servidores públicos, mostrando a impor-
tância de se valorizar esse profissional que é fundamental para a implantação das políticas públicas 
voltadas para a população, contando com a eficiência e qualidade do serviço prestado por servidores 
públicos motivados e valorizados.

Palavras-chave: Servidores públicos. Modernização. Planejamento estratégico. Valorizados.

HUMAN RESOURCES POLICY FOR PUBLIC SERVANTS: 
THE CHALLENGE OF PUBLIC ADMINISTRATION

ABSTRACT

Public administration in the course of its history, little cared conditions that public servants worked and 
whether they were satisfied. In the XXI century, after major technological developments that are bringing 
modernization to the public service, it is necessary that modernity is also present in the people management 
within public institutions. The aim of this work is to show the need for government to implement the strategic 
plan through public policies for the professional development and welfare of public servantis, showing 
the importance of valuing this professional which is critical to the implementation of public policies for the 
population, with the efficiency and quality of service provided by public servants motivated and valued.

Keywords: Civil servants. Modernization. Strategic planning. Valued.

1.	 INTRODUÇÃO

Os paradigmas de Gestão Pública tem se sucedido 
ao longo dos anos, estando geralmente associa-
dos às mudanças no modelo de Estado. Existem 
três modelos de Estado que estão associados aos 
diferentes modelos de Administração. O primeiro 
modelo corresponde ao Estado Liberal, que entrou 
em vigor no início do século XX, que corresponde 
a uma Administração Pública neutra, limitada à 
execução das decisões do governo de acordo 
com as regras da gestão. O segundo modelo tem 
início após a Segunda Guerra Mundial, com o 
desenvolvimento do Estado e bem-estar social, 
com a intervenção do Estado na vida econômica 

e social, em consequência do aumento de suas 
funções. O terceiro está associado ao modelo de 
Administração Profissional que se caracteriza pelo 
aumento da atividade da Administração Pública 
pela profissionalização dos funcionários.

A tendência do século XXI é buscar servidores 
públicos mais profissionais, que impulsionem uma 
iminente modernização, embora seu corpo de pro-
fissionais ainda possua um perfil que nos remete 
às necessidades de outras épocas, quando as 
demandas da sociedade eram outras. É importante 
frisar que no momento em que vivemos da busca 
de uma administração pública mais eficiente e 
estratégica, é preciso que essa visão também seja 
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voltada para o funcionalismo público, inovando 
em suas ações para que tenhamos mão de obra 
qualificada e eficiente1.

No âmbito de aumentar a efetividade da adminis-
tração pública, os ideais que a envolvem devem 
ser ampliados para o gerenciamento da carreira 
desses profissionais, porque no serviço público o 
recrutamento e seleção de profissionais é diferente 
da iniciativa privada, tendo em vista que a seleção 
é muito específica, pois para ingressar no servi-
ço público é necessário ser aprovado mediante 
processo seletivo para quadro permanente ou 
temporário por meio de provas objetivas ou dis-
cursivas, avaliação de títulos e muitas vezes não 
é possível fazer uma avaliação mais aprofundada. 
Diante do fato de não ter outro método que solu-
cione a questão dessa especificidade, após esse 
profissional ser inserido dentro do serviço público, 
é necessário utilizar mecanismos para desenvolvê-
-lo e monitorar seu desenvolvimento por meio de 
ferramentas, como o plano de cargos e salários, 
avaliação de desempenho durante seu estágio 
probatório e no decorrer de sua carreira. “Os ob-
jetivos de avaliação podem ser divididos em cinco 
áreas principais: treinamento e desenvolvimento; 
aumentos salariais e promoção; planejamento de 
recursos humanos e aspectos legais” (ANDRE-
ASSI, 1994, p.3).

Essas ferramentas permitem que o servidor bus-
que sempre melhorar e se especializar, isso gera 
melhoria em sua qualidade de vida e estimula a 
produtividade em sua área de trabalho, trazendo 
benefícios às instituições e à população.

2.	M ETODOLOGIA

Este trabalho se baseia em uma revisão bibliográ-
fica, coletada nas referências de artigos científicos 
publicados sobre os novos desafios da área de 
Recursos Humanos, como: Recrutamento, Se-
leção, Estruturação de Carreiras e Qualificação 
Profissional; Avaliação de Desempenho; Saúde 
do Servidor e quais são as políticas públicas im-
plantadas nas instituições públicas, como é o caso 
da previdência complementar no governo federal, 
demonstrando quais são os principais problemas 

1	 Grandes mudanças no aparelho do Estado requerem – 
mais do que recursos financeiros e a revisão do modo 
como funcionam as instituições como um todo – um corpo 
de funcionários públicos preparados que possam ser bem 
diferentes do que são vistos atualmente, buscando métodos 
que possam desenvolvê-los com qualidade e baixo custo 
financeiro, que incentivem o poder público a adotá-las, a fim de 
que as funções e prestação de serviço sejam exercidas com 
eficiência e qualidade por servidores públicos competentes, 
qualificados e motivados. (MARCONI, 2000, p.1).

do funcionalismo público como um todo, práticas 
que são adotadas para a melhoria da qualidade 
de vida no trabalho e os métodos que estão sendo 
adotados para modernizar a prestação de serviço 
que é feita por esses servidores.

2.1� Desafios de inovação na 
Administração Pública: Novo 
modelo gerencial e Recrutamento 
e Seleção, Estruturação 
de Carreiras e Qualificação 
Profissional.

Muito antes de se falar em reforma gerencial 
ou em modelo de gestão gerencial, buscava-
-se um modelo de gestão – depois conhecido 
como burocrático – que foi adotado no Brasil na 
década de 30 para enfrentar um novo tipo de 
problema: a necessidade de estabelecer uma 
separação nítida entre o bem público e o bem 
privado, bem como diferenciar as formas de li-
dar com cada um deles. (MARCONI, 2000, p.2).

Uma das formas de seguir essa linha é por meio do 
concurso para ingresso no serviço público, a fim de 
reduzir a possibilidade de uns serem favorecidos 
em detrimento de outros. Os funcionários, mediante 
aprovação, passaram a ser contratados pelo regime 
estatutário que lhe é concedido estabilidade para 
trabalhar sem a preocupação de serem perseguidos 
politicamente e retirados de seus cargos.

Nos dias atuais, esse tipo de contratação tem atra-
ído um público grande que, muitas vezes, almeja 
somente a estabilidade e a segurança de ter um 
emprego para o resto da vida, só querem cumprir 
os requisitos mínimos, alcançar a nota desejada 
em todo o processo e entrar em uma instituição, 
permanecer no cargo sem ter necessidade de ter 
um bom desempenho no trabalho e chegar a ter 
sua aposentadoria integral. Esse tipo de metodolo-
gia aplicada por tantos anos resultou em um qua-
dro de funcionários acomodados, sem motivação 
para inovar, para melhorar seu desempenho, para 
aumentar a sua produtividade e se desenvolver, 
porque nada ganham com isso e também não 
perdem se não o fizer.

O papel tradicional desempenhado pelo setor de 
recursos humanos, do governo, enfatiza duas 
funções: o processamento de tarefas administra-
tivas rotineiras, relacionadas ao pagamento, aos 
benefícios, aposentadorias e afins; e a proposição 
de leis, regras e outros regulamentos relativos ao 
tema. Essa limitação na área de recursos humanos 
permanece em alguns órgãos da Administração 
Pública, mas é algo que já está mudando. A falta 
de definição das diretrizes gerais para as políticas 
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de recursos humanos, aliada à falta de informatiza-
ção, dá à área de RH no setor público uma imagem 
burocrática, associada à ineficiência, e as áreas 
mais estratégicas, como as políticas de contratar, 
capacitar e remunerar funcionários, dentre outras, 
ficam em segundo plano.

Nesse sentido, há uma grande dificuldade de atrair 
profissionais altamente qualificados para os qua-
dros públicos, por conta de fatores econômicos e 
políticos do ambiente em que a organização atua 
e das disponibilidades orçamentárias atuais. Uma 
gestão mais estratégica com o intuito de moder-
nizar a forma como contratar esses profissionais 
deve começar pelo gerenciamento das carreiras, 
pois o quadro de funcionários no serviço público é 
extremamente específico. É importante frisar que 
os profissionais que hoje são contratados pelo 
setor público precisam ter carreiras mais flexíveis 
e de acordo com a realidade vivenciada dentro 
da organização.

Outro ponto importante é o recrutamento desses 
profissionais, relacionado ao concurso público, que 
precisa ser bem mais específico em seus requi-
sitos no que diz respeito ao perfil de profissional 
almejado; além da prova objetiva, buscar outros 
mecanismos para adequar melhor esses profis-
sionais dentro da instituição. Um exemplo disso 
seria o curso de capacitação aos aprovados no 
concurso antes de serem alocados em seus locais 
de trabalho para que eles possam estar seguros e 
conscientes de suas responsabilidades, e a orga-
nização aproveitar ao máximo suas habilidades.

Um dos aspectos que uma política de Recursos 
Humanos deve contemplar é uma estrutura de 
carreira que estimule o servidor a buscar aprimo-
ramento de sua capacitação e desempenho, e que, 
ao mesmo tempo, permita aos gestores cobrar 
resultados. Para que essa estruturação funcione, 
as regras de progressão de carreiras devem estar 
relacionadas ao desempenho, à capacitação e à 
possibilidade de assumir novas responsabilidades, 
e que as diferenças salariais entre um nível e outro 
das carreiras sejam significativas para que o servi-
dor sinta-se estimulado a perseguir a progressão.

Hoje, nos órgãos públicos brasileiros, salvo raras 
exceções onde o RH está mais moderno, há um 
número muito grande de carreiras, estruturadas 
de acordo com as atividades a serem desem-
penhadas, com atribuições muito específicas, 
fazendo com que os funcionários ligados a essas 
carreiras estejam engessados em suas limitadas 
atribuições. Dependendo da atividade exercida, 
se estiver fora do que está descrito na lei, ocor-
re o que chamamos de desvio de função, que 

acontece com frequência nas instituições. Muitas 
dessas carreiras caíram no desuso, principal-
mente na área de obras públicas, que hoje tem 
muitas profissões que já foram extintas, visto que 
as obras públicas são realizadas por empresas 
privadas, contratadas mediante licitação. Esses 
profissionais acabam sendo realocados em outras 
funções por meio de criação de um único cargo 
capaz de englobar esses cargos específicos que 
a Administração Pública possui.

Outros dois importantes mecanismos devem ser 
implantados dentro das organizações. O primeiro 
deles é o concurso interno de servidores que 
entraram no serviço público em cargos de nível 
fundamental e médio e que durante sua carreira 
estudaram, especializaram-se e detêm experiência 
e conhecimento técnico para assumir cargos de 
mais relevância, não necessariamente de chefia, 
mas que possam ter a oportunidade de evoluir em 
sua carreira de forma mais significativa, contribuin-
do para que esses profissionais, depois de anos 
de serviços prestados, possam ser ainda mais 
eficientes e aproveitados, descaracterizando a 
imagem de um servidor que no fim da carreira não 
vê mais possibilidade de crescimento e se torna 
improdutivo dentro da organização.

O segundo mecanismo é a realocação e redis-
tribuição de servidores dentro da instituição, que 
leva em conta o perfil e o número de servidores 
necessários em cada área. Na maioria dos casos, 
muitos funcionários estão há anos desempenhan-
do as mesmas funções e demandas, dentro de 
setores com excesso ou falta de servidores, e 
esse tipo de força de trabalho deve ser revisto 
periodicamente a fim de que todo o serviço pres-
tado não seja realizado de forma mecanizada; um 
rodízio de pessoas e de funções tende a ajudar 
as pessoas a se desafiarem e contribui para que 
a instituição tenha servidores multifuncionais, ou 
seja, servidores capazes de atuar em várias áreas 
sem prejuízo à eficiência e ao desenvolvimento 
do trabalho.

Para que sejam colocadas em prática todas essas 
medidas, é necessário que os gerentes de equipes 
assumam suas responsabilidades nas decisões 
relativas ao desenvolvimento profissional de seus 
liderados, deixando para trás a cultura predomi-
nante de que é o setor de Recursos Humanos que 
deve se preocupar em avaliar as necessidades 
de cada funcionário, mesmo não sendo possível, 
por conta da impossibilidade de conhecer todos.

O RH tem a responsabilidade de atuar como par-
ceiro dos gestores, possibilitando as condições 
necessárias para o desenvolvimento profissional 
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dos servidores, relevante para o aprimoramento 
da gestão de recursos humanos nas organizações 
públicas.

Todas essas políticas devem ser geridas de forma 
eficiente e, para que isso aconteça, é fundamental 
que haja um sistema ágil de informações subsi-
diando o processo decisório; um banco de talentos 
que possibilite acompanhar o desenvolvimento e 
promover a alocação adequada dos servidores; 
uma legislação clara e consolidada; um sistema 
de comunicação e atendimento que possibilite 
disseminar a política e fazer com que sejam cum-
pridas as suas regras; e um sistema de avaliação 
de políticas que permitam analisar os resultados 
alcançados na área de Recursos Humanos e re-
visar as suas metas, se isso for necessário.

2.2 �Avaliação de Desempenho: 
Experiências Práticas da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Brasil e Prefeitura de Sonthofen, 
Alemanha2.

A Avaliação de Desempenho é uma ferramenta 
que está sendo implantada como um dos instru-
mentos de planejamento estratégico e moderniza-
ção da Administração Pública. Esse instrumento, 
quando bem utilizado, tem por objetivo conhecer 
e medir o desempenho dos indivíduos na orga-
nização, estabelecendo uma comparação entre 
o desempenho esperado e o apresentado por 
esses indivíduos. Os resultados obtidos nessas 
pesquisas permitem nortear os gestores, a saber, 
quais são as pessoas e grupos que precisam de 
treinamento e desenvolvimento de suas aptidões; 
quem está com dificuldades quanto à sua produ-
tividade; quais os fatores que estão provocando 
esse baixo desempenho, com o objetivo de utilizar 
e aprimorar ao máximo os talentos da organização.

É importante frisar que diante de casos como a 
avaliação de desempenho da Prefeitura Municipal 
de São Paulo e da Prefeitura de Sonthofen, na 
Alemanha, pesquisados por Lotta (2002), que 
em ambas as prefeituras a avaliação tem caráter 
restrito à promoção, esse tipo de modelo deve ser 
revisto, em razão de fugir ao verdadeiro objetivo 
da avaliação. No caso de São Paulo, a avaliação 
é obrigatória e anualmente, com o objetivo restrito 
à promoção por merecimento, ou seja, os pontos 
obtidos com a avaliação são computados para 
progressão horizontal. Após chegar ao grau máxi-
mo, o funcionário passa a deixar de ser avaliado.

2	 Será difícil implantar um programa de Recursos Humanos em 
qualquer organização sem informações adequadas sobre o 
comportamento em que nela trabalham (GRILLO, 1982, p.4). 

Na Prefeitura de Sonthofen, na Alemanha, a lei 
que rege os servidores é estadual. Do total de 
300 funcionários, somente 30 são servidores 
públicos estáveis e de acordo com a lei, so-
mente esses 30 são submetidos à avaliação de 
desempenho de três em três anos. De acordo 
com a Lei, o avaliador deve ser algum dos 
chefes do funcionário. Mas, como a prefeitura 
de Sonthofen conta com poucos funcionários 
efetivos, quem avalia é o próprio Prefeito, que 
é a chefia máxima da administração municipal. 
(Lotta, 2002, p.7).

Esse tipo de avaliação das prefeituras em questão 
pode conduzir a uma deficiência nas avaliações, 
ou seja, podem estimular opiniões subjetivas, 
como o preconceito pessoal em que o avaliador 
possa ter em relação ao avaliado, que pode 
provocar um prejuízo na avaliação por conta de 
questões pessoais, ou o efeito contrário, quando 
o avaliador gosta muito do avaliado e mesmo que 
o avaliado não esteja atendendo às necessidades 
da organização, o avaliador o favorece com infor-
mações distorcidas diante da realidade.

Diante desses casos, a avaliação perde sua ca-
pacidade de fornecer dados mais reais sobre as 
condições dos funcionários que estão atuando na 
organização e fica inviável construir políticas de 
desenvolvimento organizacional que atinjam todas 
as deficiências apontadas por uma avaliação. 
Segundo Lotta, “A Administração Pública passa 
por um momento de redefinição de estruturas [...] 
(Lotta, 2002, p.4).

A área de Recursos Humanos precisa desenvolver 
em seus funcionários uma nova postura profissio-
nal: em vez de somente obedecer e cumprir todos 
os processos de forma burocrata e sem iniciativa 
dentro da organização, o funcionário deve assumir 
responsabilidades e se tornar um agente ativo e 
transformador.

2.3 �Saúde do Servidor: Redução de 
custos e mais produtividade

A saúde do servidor público deve ser considerada 
pelos gestores públicos como uma preocupação 
em criar um ambiente de trabalho saudável a seus 
funcionários. As condições de trabalho, os baixos 
salários, transporte das cidades, relacionamento 
interpessoal entre os colegas de trabalho e seus 
superiores podem trazer várias consequências fí-
sicas, emocionais e psíquicas para os funcionários 
públicos. Spielberg e Reheiser (1994) ressaltam 
que o estresse no local de trabalho resulta em 
custos muito elevados para os indivíduos, para 
as organizações e para a sociedade.
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Cooper e Marshall (1976) investigaram os estres-
sores organizacionais e definiram cinco fontes 
de estresse: fatores intrínsecos do trabalho; os 
relacionamentos interpessoais; a satisfação do 
trabalhador em termos de carreira e perspectivas 
futuras; e o clima e a estrutura organizacional.

Entre esses fatores intrínsecos ao trabalho, Glo-
winkowski e Cooper (1987) dividiu-os em dois 
níveis: quantitativo e qualitativo. A sobrecarga 
quantitativa diz respeito ao número excessivo de 
tarefas a serem realizadas, isto é, a quantidade 
de tarefas encontra-se além da disponibilidade 
do trabalhador. A sobrecarga qualitativa refere-
-se à dificuldade do trabalho, ou seja, o indivíduo 
depara-se com demandas que estão além de suas 
habilidades e aptidões.

Esse tipo de estresse revela uma prática que ainda 
permanece impregnada no serviço público, a de 
haver servidores estáveis ou comissionados que 
assumem cargos de chefia ou de alto escalão por 
questões políticas, demonstrando não ter nenhum 
preparo para assumir tais cargos, isso gera des-
conforto e revolta nos funcionários que são mais 
preparados para assumir o referido cargo. Estes 
são pressionados a realizar funções além de 
suas possibilidades e de suas responsabilidades, 
acumulando em poucos a maioria das ações, en-
quanto os superiores cobram resultados sem dar 
o devido suporte e colaboração.

No serviço público, mediante a esse ambiente 
político ainda muito comum em promover pessoas 
que não têm a devida competência profissional de 
assumir cargos de alto escalão, para tanto basta 
possuir conchavos políticos fortes, é preciso que 
haja um olhar criterioso por parte da gestão para 
que esse tipo de estressor não se torne mais um 
fator desmotivador e desastroso para todas as 
políticas voltadas para os servidores públicos, 
porque muitos desses servidores que estão no 
serviço público há muitos anos e não têm uma 
remuneração satisfatória por conta do arrocho sa-
larial que é vivenciado em nosso país e convivem 
com a preocupação de não ter tantas perspectivas 
de crescimento no decorrer de sua carreira, pre-
cisam ao menos conviver em um ambiente mais 
profissional e menos político.

Trabalhadores estressados tendem a ter uma 
diminuição do desempenho e na qualidade de 
seu trabalho e isso gera um aumento de custo 
para a organização com problemas de saúde 
que geram o aumento do absenteísmo, alta 
rotatividade e do número de acidentes de tra-
balho. (BALASSIANO, TAVARES e PIMENTA, 
2011, p.753).

Ações como exames periódicos para monitora-
mento da saúde de todos os servidores, estímulo 
à prática de atividades físicas, palestra sobre como 
cuidar da saúde por meio de hábitos saudáveis e 
ginástica laboral antes do expediente de trabalho 
são medidas que podem minimizar a incidência 
de doenças nos servidores.

2.4 �Previdência: A implantação da 
Previdência complementar no 
Governo Federal.

O sistema brasileiro de previdência é formado 
por um tripé de três regimes previdenciários: a) 
O Regime Geral, a cargo do INSS; b) O Regime 
Próprio dos servidores, de responsabilidade do 
Tesouro; c) O Regime Complementar.

O Regime Geral da Previdência Social (RGPS), 
de acordo com a Lei n°. 8.213 de 24 de Julho de 
1991, a cargo do Instituto Nacional de Seguro So-
cial (INSS), é público e de caráter obrigatório para 
todos os trabalhadores do setor privado e servido-
res públicos contratados pela Consolidação das 
Leis de Trabalho (CLT). O teto para contribuição 
atualmente gira em torno R$ 4.159,00 (quatro mil 
cento e cinquenta e nove reais). Esse regime é de 
repartição simples, que também custeia despesas 
de saúde e assistência social.

O Regime Próprio dos Servidores Públicos, conti-
do na Lei nº. 9.171 de 27 de Novembro de 1998, 
de responsabilidade do Tesouro Nacional (União, 
Estados e Municípios), é público e de caráter 
obrigatório para os detentores de cargos efetivos, 
no caso de servidores civis, servidores militares e 
das Forças Armadas. Os planos ofertados são de 
benefícios definidos e, para os servidores civis, no 
caso da União, passa a ter teto de contribuição e 
benefício, valendo a partir de Fevereiro de 2013, 
em valor igual ao RGPS, administrado pelo INSS.

O Regime de Previdência Complementar é priva-
do, possui caráter facultativo e se organiza sob a 
forma de entidade aberta (bancos e seguradoras) 
e entidade fechada (fundos de pensão) e propor-
ciona ao trabalhador uma renda extra na hora da 
aposentadoria.

Em relação à Previdência Complementar, foi 
autorizada e determinada pelas Emendas cons-
titucionais 20/1998 e 41/2003 e implantada na 
esfera federal por meio da Lei nº. 12.618 de 30 
de Abril de 2012, que instituiu o regime de previ-
dência complementar para os servidores públicos 
federais, fixando o limite máximo para a concessão 
de aposentadorias e pensões pelo regime próprio 
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de previdência e dá outras providências. Essa lei 
também se estende ao Poder Legislativo, Poder 
Judiciário, Ministério Público da União e do Tribu-
nal de Contas da União.

Uma das vantagens expostas pelo Secretário de 
Políticas de Previdência Complementar do Minis-
tério da Previdência Social, Jaime Mariz3, de se 
optar pela previdência complementar implantada 
pelo Governo Federal, é que o trabalhador, durante 
seu período laboral, que ganhava acima do teto 
salarial pago pelo INSS, que hoje gira em torno 
R$ 4.159,00 (quatro mil, cento e cinquenta e nove 
reais), quando chegar a sua aposentadoria não 
tenha uma queda drástica de seus vencimentos. 
Ele pode contribuir para um fundo de pensão, que 
terá contribuições do trabalhador e também do em-
pregador, para que essa poupança previdenciária 
seja constituída ao longo de sua vida laboral e, ao 
chegar o momento da aposentadoria, o mesmo 
ter uma complementação a fim de manter seu 
padrão de vida.

Segundo o Secretário, em relação aos percentuais 
de contribuição dessa previdência complementar 
para os servidores públicos federais (FUNPRESP), 
que começou a vigorar no dia 04 de fevereiro de 
2013, a União contribuirá de forma paritária com 
o servidor público até 8,5% (oito vírgula cinco por 
cento) do INSS. Caso o servidor público queira 
contribuir com o percentual maior, a União per-
manecerá no percentual de 8,5%. Esse modelo 
de previdência se assemelha ao regime celetista 
praticado pela iniciativa privada e por empresas 
como PETROBRAS e BANCO DO BRASIL. Os 
servidores públicos federais e os servidores mu-
nicipais de São Paulo e Rio de Janeiro já aderiram 
ao novo regime de previdência complementar, mas 
aos que ingressaram no serviço público antes de 
04 de Fevereiro de 2013 e quiserem aderir ao sis-
tema de previdência complementar, deverão abrir 
mão do regime ao qual ele estava submetido, que 
no caso seria o regime estatutário. Quanto mais 
cedo começar a contribuir nesse regime, melhor.

De acordo com a Lei Complementar nº. 109 de 
19 de Maio de 2001, que dispõe sobre o Regime 
de Previdências Complementar e dá outras provi-
dências, no Brasil, existem hoje duas previdências 
complementares: Aberta e Fechada. A previdência 
aberta é a que está disponível no mercado, o 
interessado pode ir a qualquer banco e comprar 
uma previdência, não interessa onde o indivíduo 
trabalha ou a que regime de trabalho está subme-
tido, a forma como vai usufruir dessa poupança é 

3	 Em entrevista a TV NBR do Governo Federal em 06 de 
Fevereiro de 2013.

acertada diretamente com o banco, e ele assegura 
somente um determinado valor. Se o banco tiver 
uma rentabilidade maior do que aquela, o lucro é 
do banco. A previdência fechada é exclusiva de 
um determinado número de trabalhadores que 
pertençam à empresa que instituiu. No caso da 
União, estão incluídos somente os servidores pú-
blicos federais. Esse fundo (FUNPRESP) tem uma 
característica diferente em relação à previdência 
aberta, a rentabilidade conseguida pelos gestores 
é dividida para todos.

Em relação à fiscalização desse fundo de pre-
vidência complementar, ou seja, os fundos de 
pensão, foi criado o PREVIC (Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar), con-
forme a Lei nº. 12.154 de 23 de Dezembro de 
2009, que é uma autarquia de natureza especial, 
vinculada ao Ministério da Previdência Social, para 
impedir que haja desvios dos recursos recolhidos.

Essa iniciativa é muito interessante, pois é um 
investimento em longo prazo que fortalecerá a 
economia do Brasil para os próximos anos, porque 
muitos servidores ao chegarem à aposentadoria 
poderão manter seu padrão de vida. Mas se a 
previdência social fosse utilizada de forma correta, 
não seria necessário onerar ainda mais as folhas 
de pagamento e o próprio trabalhador para con-
seguir o direito de se aposentar com o valor para 
o qual contribuiu a vida inteira. Se não fossem os 
desvios de pessoas mal-intencionadas mediante 
benefícios concedidos sem a devida necessidade, 
como é noticiado todos os dias, não haveria essa 
necessidade, mas é uma saída interessante para 
resolver a questão das aposentadorias integrais.

3.	 CONCLUSÃO

A gestão de recursos humanos dentro do setor 
público em nosso país se submeteu por muitos 
anos a um sistema de trabalho totalmente ope-
racional e de forma reativa aos infortúnios que 
se apresentavam. O quadro de funcionários era 
formado por critérios que não priorizavam o perfil 
ideal para a organização.

Atualmente uma série de políticas vem sendo 
adotadas pela Administração Pública no Brasil 
em diversas esferas do governo. Apesar de as 
pesquisas relacionadas à profissionalização da 
área pública ser muito recente, pode-se observar 
que há uma série de modelos de gestão e políticas 
estratégicas sendo implantadas pelo governo a fim 
de aprimorar a composição do perfil do profissional 
que hoje as demandas no serviço público exigem. 
Essa tentativa de busca por essa modernização 
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exibe uma estruturação mais consistente que até 
pouco tempo não era possível em virtude da forte 
influência política que, de certa forma, enfraquecia 
o processo de formulação de diretrizes de recursos 
humanos para as organizações públicas.

Este artigo apresentou a visão de vários autores e 
de novas legislações que estão vigentes quanto ao 
objetivo de profissionalizar a Administração Públi-
ca e também de humanizar as relações de trabalho 
dentro do serviço público por meio de estratégias 
que visam melhorar a qualidade de vida dos ser-
vidores, como a criação de um mercado interno 
que possibilite a correta alocação de pessoas; a 
transição entre o perfil atual e o desejado para a 
força de trabalho; o surgimento de mecanismos 
que permitam remunerar de forma diferenciada 
aqueles que apresentam desempenho distinto; a 
manutenção da saúde dos servidores; dentre ou-
tras que podem ser implantadas e debatidas para 
o aprimoramento da gestão de recursos humanos 
no setor público.

Por fim, uma mudança que será fundamental para 
o futuro e precisa ser amplamente discutida é o 
papel dos gerentes em relação ao desenvolvimen-
to profissional de seus servidores. É necessária 
uma mudança em relação à cultura de que o RH 
que é responsável por identificar as necessidades 
de desenvolvimento das equipes dentro das ins-
tituições. Os gerentes precisam tomar para si a 
responsabilidade sobre suas equipes, pois é com 
eles que os funcionários passam a maior parte 
do tempo, são eles capazes de identificar o que 
precisa ser melhorado e o que precisa ser mudado 
em relação à sua equipe de trabalho. O RH está 
disposto a ser um facilitador desse processo.

A mudança da cultura predominante dentro do ser-
viço público ainda pode demorar a acontecer, mas 
podemos afirmar que, quando essa nova forma de 
gerenciamento estratégico se consolidar dentro 
das instituições públicas e alcançar os resultados 
esperados, o setor público será um exemplo de 
competência e gestão para todo o país.
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RESUMO

Este trabalho apresenta um modelo matemático para o problema de roteirização e programação de 
veículos em um processo Delivery de Supermercado em que os clientes efetuam compras pela Inter-
net. Apresenta ainda um sistema que possibilita a otimização da distribuição de mercadorias entre os 
clientes. Para isso faz-se a utilização do software Grafos que permite traçar rotas de distribuição para 
atender a demanda proposta. O trabalho é conduzido por meio de uma pesquisa bibliográfica voltada 
para os conceitos logísticos, a classificação dos problemas de roteirização de veículos e métodos para 
solução. Os resultados alcançados na realização de testes computacionais utilizando instâncias do VRP 
(vehicle routing problem) são muito satisfatórios para traçar rotas com tempos de processamento curtos 
e atender à demanda proposta.

Palavras-chave: Roteirização. Delivery. Grafos.

ROUTING DELIVERY PROCESS APPLIED TO SUPERMARKET

ABSTRACT

This work presents a general mathematical model for the vehicle routing and scheduling problem in a 
Supermarket Delivery Process, where customers make purchases over the Internet. The work has as 
objective to propose a system that enables the distribution optimization of goods among customers. The 
graphs software was used, which allowed tracing distribution routes to meet the proposed demand. The 
study was conducted by a literature research focused on logistics concepts, vehicle routing problems 
classification and solution methods. Finally, tests were done using instances of the VRP (vehicle routing 
problem). The results achieved were satisfactory for plotting routes with relatively short processing times 
and meet the proposed demand.

Keywords: Routing. Delivery. Graphs.

1.	 INTRODUÇÃO

Com a globalização e o surgimento de um número 
crescente de pontos comerciais, o problema das 
entregas de produtos vem se agravando. Isso faz 
com que a logística ganhe um importante papel 
nas empresas na busca pelo aumento do nível de 
serviço ao cliente e na redução de custos.

Nesse sentido, as empresas que se utilizam do 
modal de transporte rodoviário urbano de cargas 

têm buscado atender com maior rapidez e con-
fiança aos seus clientes, empregando de maneira 
eficiente os seus canais de distribuição, com a 
finalidade, entre outros, de aprimorar a pontuali-
dade nas entregas.

Sob esse prisma, o planejamento logístico decide, 
de uma maneira geral, como um produto se move 
através dos canais de distribuição e fornecimento 
visto que, especificar a configuração da rede de 
instalações, fixar políticas de estoque, ou definir 
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o modo de transporte dos bens, são decisões 
estratégicas típicas no contexto da logística 
(BALLOU, 1993).

À luz dessa concepção, o roteamento de veículos 
se apresenta como forma de atender inúmeros 
clientes a um custo menor e com uma resolução 
satisfatória da diversidade de situações que se 
apresentam. A resolução desse tipo de problema 
pode gerar grandes benefícios em termos de re-
dução de custos e de tempo de transporte. Além 
disso, em qualquer ramo de atividade econômica 
em que o transporte estiver inserido, o roteamento 
de veículos irá proporcionar a melhoria no sistema 
de distribuição de produtos e na satisfação dos 
clientes.

Este trabalho aborda especificamente a entrega, 
em domicilio, dos produtos adquiridos via website 
pelos clientes de um supermercado. Para efetuar a 
entrega dos pedidos de compra, é necessário es-
tabelecer um roteiro de distribuição contemplando 
todos os clientes e que compatibilize e respeite as 
restrições da capacidade de carga dos veículos, 
com o objetivo de essa operação ser realizada 
pelo menor custo.

É ainda comum em muitas redes de supermer-
cados a tomada de decisão, a determinação da 
rota, ser realizada baseada na intuição, ou seja, 
por percepções e experiências vividas por quem 
decide, em que não se garante encontrar a solução 
ótima do problema.

Com o emprego pelo supermercado do software 
de roteirização, o objetivo é alcançar maior nível de 
eficiência operacional no planejamento e execução 
das rotas. Visa igualmente otimizar o tempo de 
entrega, a frota e o pessoal, buscando aumentar 
o nível de serviço ao cliente e a redução de cus-
tos no processo logístico, procurando manter-se 
competitivo no mercado em que atua.

2.	 PROBLEMA DE ROTEIRIZAÇÃO DE 
VEÍCULO

Christofides (1985 apud Belfiore, 2006, p. 7) 
define o problema básico de roteirização de 
veículos como o problema de distribuição, no 
qual veículos localizados em um depósito cen-
tral devem ser programados para visitar clientes 
geograficamente dispersos, de modo a atender 
a suas demandas conhecidas, e a restrição mais 
usual do problema está relacionada às capacida-
des dos veículos.

De acordo com as suas características, os proble-
mas de roteirização podem ser classificados em 
diversas categorias e tipos. Os vários problemas 
diferem entre si em aspectos relacionados ao tipo 
de operação (coleta, entrega, coleta e entrega, 
entrega sem retorno), ao tipo de carga (lotação ou 
fracionada), ao tipo de frota utilizada (homogênea 
ou heterogênea), à localização dos clientes, ao 
tipo de restrições (janela de tempo referente ao 
período de entrega ao cliente ou tipo de carga que 
os veículos transportam), ao tipo de função obje-
tivo (minimizar custo total ou distância percorrida 
ou número de veículos) e vários outros fatores 
(CHRISTOFIDES, 1985).

Os problemas de roteamento mais significati-
vos mapeados na literatura são o problema do 
caixeiro-viajante (traveling salesman problem 
– TSP), problema do carteiro chinês (chinese 
postman problem – CPP), problema de múltiplos 
caixeiros-viajantes (multiple traveling salesman 
problem – MTSP), problema clássico de rotei-
rização de veículos (vehicle routing problem – 
VRP); problema de roteirização de veículos com 
múltiplos depósitos (multi-depot vehicle routing 
problem – MDVRP); problema de roteirização 
de veículos com entregas fracionadas (vehicle 
routing problem with split deliveries – VRPSD); 
problema de dimensionamento e roteirização de 
uma frota homogênea de veículos (fleet size and 
vehicles routing problem – FSVRP); problema de 
roteirização de veículos com frota heterogênea 
fixa (heterogeneous fixed fleet vehicle routing 
problem – HFFVRP); problema de roteirização (e 
programação) de veículos com janelas de tempo 
(vehicle routing, and scheduling, problem with time 
windows – VRSPTW ou VRPTW). Os algoritmos 
para resolução dos problemas de roteirização divi-
dem-se em exatos, heurísticos e meta-heurísticos. 
Uma descrição detalhada desses problemas e dos 
métodos de resolução pode ser encontrada em 
Bodin et al. (1983), Solomon e Desrosiers (1988) 
e Belfiore (2006).

3.	 ESTUDO DE CASO: ROTEIRIZAÇÃO DO 
SUPERMERCADO

O processo de Delivery é mais do que a entrega, 
que representa o final do processo, ele se estende 
desde o primeiro contado do cliente, passando 
pela escolha dos produtos e fechamento do pedido 
pelo mesmo, até a entrega. Para efetuar a compra, 
o cliente necessita acessar o site do Delivery, rea-
lizar um cadastro eletrônico, escolher os produtos 
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desejados e, por fim, verificar a disponibilidade de 
entrega no local, data e horário.

O sistema recebe o pedido e gera a ordem de 
entrega, um comprovante dos produtos esco-
lhidos com as respectivas quantidades, junto 
aos dados de identificação do cliente. As ordens 
seguem para o setor de coleta da empresa onde 
os produtos de cada pedido são recolhidos; em 
seguida, os itens passam para o setor de distri-
buição, onde são devidamente embalados os 
pedidos, e as ordens de entrega separadas de 
acordo com a região. Esse processo é repetido 
todos os dias, até que no final do dia, quando se 
encerram os atendimentos, as entregas para o 
dia seguinte estão formadas. No dia seguinte, 
pela manhã, os motoristas recolhem os pedidos 
e saem para realizá-los.

As entregas são divididas por regiões e, para 
cada região, já estão selecionados os motoristas 
que irão atendê-las. No entanto, a sequência dos 
clientes que o motorista irá atender fica a critério 
dele, baseado em sua experiência, sendo que o 
número máximo de entregas para cada motorista 
no turno de trabalho dependerá da capacidade 
do veículo. Caso não consiga atender todos 
os pedidos, ele excede o turno de trabalho até 
atendê-los.

Atualmente, o Delivery não possui nenhum modelo 
de roteirização para suportar a distribuição de 
suas unidades móveis para atendimento dos 
clientes. A determinação de quais clientes cada 
veículo atenderá e quais rotas devem seguir é feita 
empiricamente pelos motoristas da organização. 
Além disso, o presente quadro do mercado bem 
como o desempenho da organização reforçam 
a ideia de um forte crescimento pela atividade, 
compelindo a empresa a ampliar sua estrutura 
para atender a essa demanda.

De acordo com as características enumeradas, o 
problema proposto do Delivery segue o modelo 
problema de roteirização de veículos com jane-
las de tempo (vehicle routing problem with time 
windows - VRPTW), em que as entregas para 
os clientes dependem do horário do dia; tem 
como função objetivo minimizar a distância total 
percorrida, tendo restrições de capacidade dos 
veículos, janela de tempo dos clientes, janela 
de tempo de duração da jornada de trabalho 
e horário de almoço; a variável de decisão é o 
roteiro a ser percorrido por cada veículo; o tipo 
de operação é entrega, com múltiplos roteiros; o 
tipo de demanda é determinística; a demanda é 

localizada somente em nós; o tamanho da frota 
é limitado; o tipo da frota é homogênea, tendo 
um único depósito; o período é um dia, sendo o 
número de entregas por cliente em cada roteiro 
unitário.

Contudo, cabe ressaltar que para a resolução 
desse problema foram desconsideradas uni-
camente as restrições referentes às janelas 
de tempo, tendo em vista que essa restrição 
tornaria o problema extremamente complexo 
do ponto de vista computacional. Sendo assim, 
os dados foram analisados, levando em con-
sideração somente um único turno de entrega 
das mercadorias, ou seja, houve o processo de 
roteirização separado para as entregas da ma-
nhã, tarde e noite. Como houve a possibilidade 
de dividir os roteiros por turnos ao invés de um 
dia inteiro, foi factível uma adaptação do modelo, 
simplificando a forma de revolver o problema do 
Delivery. Assim, o modelo final adotado para o 
Delivery foi o problema clássico de roteirização 
de veículos (vehicle routing problem – VRP) cujo 
modelo matemático formalmente é apresentado 
a seguir.

Assume-se inicialmente a existência de n clientes, 
e cada requisição de transporte especifica um local 
e a demanda de atendimento. Considere ainda os 
seguintes conjuntos:

−	 N = conjunto de vértices {0, 1, ..., n, n+1} em 
que o subconjunto {1, 2, ..., n} representa os 
clientes e o subconjunto {0, n+1} representa o 
depósito;

−	 K = conjunto dos veículos utilizados {1, ..., nv};

−	 C = capacidade máxima do veículo;

−	 S = qualquer subconjunto de vértices alocados 
a um veículo, excluindo-se o depósito, que não 
se repete e que faz parte de uma mesma rota;

−	 nv = último elemento do conjunto K de veículos;

−	 di = demanda do cliente i;

−	 cij = custo de viagem do cliente i ao cliente j.

A variável de decisão binária, definida em (1), 
representa se a rota associando o cliente i e o j 
vai ser ou não atendida pelo veículo k.
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O modelo matemático proposto por Bodin et al. (1983), citado por Reina (2012, p. 24) para o problema 
clássico de roteirização de veículos é dado por:

A equação (2) garante que a distância total per-
corrida seja minimizada. As restrições (3) e (4) 
garantem que apenas um veículo fará a viagem 
entre dois pontos, e as expressas em (5) asse-
guram que, se um veículo entra em um vértice, 
ele deve sair do mesmo vértice. As restrições (6) 
garantem que a capacidade máxima dos veículos 
seja atendida. As restrições (7) e (8) garantem que 
cada veículo só sairá do depósito e retornará a ele 
uma única vez. As restrições (9) garantem que as 
variáveis de decisão sejam binárias. Finalmente, 
as restrições (10) asseguram que o número má-
ximo de arcos dentro de cada rota não seja maior 
que o número de vértices de cada rota menos uma 
unidade, evitando dessa forma a ocorrência de ro-
tas que não contenham o depósito, denominadas 
sub-rotas (subtours). Para o VRP, que considera 
frota heterogênea, o parâmetro  deve ser alterado 
cij para ck

ij,passando a depender do tipo do veículo.

4.	 EXPERIMENTOS COMPUTACIONAIS

4.1 FERRAMENTA COMPUTACIONAL

Como ferramenta computacional para resolver o 
problema de distribuição proposto, adotou-se o 
software Grafos, elaborado por Villalobos (2009) 
para a construção, edição e análise do problema 
por meio de grafos. A versão utilizada foi a 1.3.5,i, 
executada em um computador portátil Dell, Pro-
cessador Intel Core i5 @ 2,40 GHz com 4 GB de 
memória RAM.

4.2 MASSA DE DADOS

Visando avaliar o potencial da abordagem apresen-
tada neste trabalho, foram realizados experimentos 
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nos quais se utilizaram adaptações das instâncias 
apresentadas por Cordeau e Laporte (2003) (dispo-
níveis em: <http://www.hec.ca/chairedistributique/
data/vrp/>) de modo que as características estives-
sem mais próximas da realidade do Delivery. Vale 
ressaltar que o Delivery, apesar de explicar todo o 
processo, não forneceu dados relativos aos clien-
tes, frotas e rotas, por considerá-los estratégicos e 
confidenciais. Foi utilizada a instância denominada 
p01 que representa um problema com garagem úni-
ca e frota homogênea, e não adotam os conceitos 
envolvendo janelas de tempo. A instância adotada 
contém cinco veículos disponíveis, com capacida-
de de 160 unidades cada um, sendo necessário 
atender 50 clientes, cujas distâncias entre eles e a 
demanda de cada um são conhecidas.

4.3 TESTES EXECUTADOS

A p01 foi segregada em três partes, representando 
três turnos de entrega das mercadorias (manhã, 
tarde e noite), para simular o atendimento de um 
dia, com isso formaram-se três novas instâncias: 
instância 1 – nós 1 a 16; instância 2 – nós 17 a 
32; e instância 3 – nós 33 a 50.

Foram criados também três cenários de tempos dis-
tintos para a execução do software, tomando como 
base os tempos de 300, 600 e 1200 segundos.

Após os dados inseridos, é formado automaticamen-
te um grafo do modelo para a roteirização. Pode-se 
observar a figura com o grafo (Figura 1). Cada nó 
é representado com a numeração de 0 a 16, assim 
como os arcos que estão interligados entre os nós 
contendo as distâncias em cada um deles.

Figura 1 – Tela do software Grafos com o grafo do primeiro cenário
Fonte: Os autores.

Como este problema trata de distribuição de 
mercadoria, foi necessário inserir manualmente 
os dados referentes à frota e à demanda de cada 
cliente. Nesse caso, a instância utilizada propõe 
cinco veículos com capacidade de 160 unidades, 
e um único depósito representado pelo nó 0. A 
demanda varia para cada requisição de transporte, 
sendo necessário inserir um a um.

A última configuração feita antes de iniciar a exe-
cução da roteirização foi a definição do tempo de 
processamento. É possível que não seja definido 
um tempo de processamento, entretanto o sof-
tware será executado por tempo indefinido até 
encontrar uma solução ótima.

Por fim, foi selecionado o modo de execução. 
Nesse caso de distribuição, foi adotada como 
função objetivo a minimização das distâncias per-
corridas das rotas, também considerando a opção 
de utilizar somente os veículos necessários para 
a roteirização.

Após iniciar, foi possível acompanhar as iterações 
da execução do software e o tempo processado 
até o término. É possível interromper a execução a 
qualquer momento, mesmo nos casos em que os 
tempos de processamento são definidos. Contudo, 
dos cenários testados, foram executados até o fim 
dos tempos definidos.

Encerrada a execução, é gerado um relatório 
informando o tempo real de processamento, o 
valor da função objetiva, as rotas traçadas, as 
distâncias percorridas por cada rota, a demanda 
atendida em cada rota e o aproveitamento do 
veículo (Figura 2).

Esta etapa de execução foi repetida para todos os 
outros cenários propostos. Ao todo, foram nove 
cenários, tomando em consideração a divisão da 
instância p01 em três partes (nós 1 a 16; 17 a 32; 
33 a 50) e os três diferentes tempos de processa-
mento. Os resultados obtidos foram passados para 
uma planilha em Excel para melhor compreensão 
das rotas geradas.
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Figura 2 – Tela do software Grafos com relatório de resultados e rotas.
Fonte: Os autores.

4.4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

A análise dos resultados levou em consideração 
o tempo de viagem das rotas. Para isso, foi jul-
gada como adequada uma velocidade média dos 
veículos de 40 Km/h trafegando dentro da cidade. 
Sendo assim, a partir das distâncias percorridas 
atribuídas às rotas, se pode ter como resultado 
também o tempo médio que cada veículo deman-
dou para executar a rota programada.

A frota utilizada para simulação contém cinco 
veículos. Nos testes realizados, foi solicitado para 

utilizar somente os veículos necessários para a 
roteirização. Sendo assim, em todos os testes 
realizados, não foram necessários mais do que 
três veículos. Todas as requisições de transportes 
foram atendidas.

4.4.1 Resultados da Instância 1

A seguir, são apresentadas as Tabelas 1, 2 e 3 
com os resultados dos testes dos cenários para 
a instância 1.

Tabela 1 – Resultados do cenário 1 para a instância 1

160 Unidades
40 Km/h

Percurso Distância (Km) Demanda (un) Percurso Distância (Km) Demanda (un) Percurso Distância (Km) Demanda (un)
0 a 1 13,892 7 0 a 6 11,402 15 0 a 15 24,739 10

1 a 11 12,083 19 6 a 7 16,492 19 15 a 10 15,811 5
11 a 5 11,18 21 7 a 0 26,42 0 10 a 9 12,042 11
5 a 12 9,22 29 9 a 16 8 15
12 a 4 12,53 9 16 a 2 8,544 30
4 a 13 15,033 23 2 a 3 15,297 16
13 a 14 18,385 21 3 a 8 21,095 23
14 a 0 18,111 0 8 a 0 22,023 0
TOTAL 110,434 129 TOTAL 54,314 34 TOTAL 127,551 110

APROV. (%) APROV. (%) APROV. (%)
TEMPO (h) TEMPO (h) TEMPO (h)

ROTA 01 ROTA 2 ROTA 3

INSTÂNCIA 1
CAPACIDADE DA FROTA:
VELOCIDADE MÉDIA:

# Cenário 01

# Tempo Processado: 300 segundos

21,25%80,63%
2,76 1,36

68,75%
3,19

Fonte: Os autores.
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Analisando os resultados para instância 1, o Cená-
rio 01 traçou três rotas para a distribuição, utilizou 
três veículos dos cinco disponíveis. As rotas 1 e 3 
obtiveram taxas de aproveitamento do veículo, em 
relação à capacidade, de aproximadamente 80% 

e 68%, respectivamente, enquanto que a rota 2, a 
taxa de aproveitamento foi de aproximadamente 
21%. A rota 1 teve a maior demanda a ser atendi-
da, entretanto a rota 3 foi a mais longa, com tempo 
médio de 3,19 horas.

Tabela 2 – Resultados do cenário 2 para a instância 1

160 Unidades
40 Km/h

Percurso Distância (Km) Demanda (un) Percurso Distância (Km) Demanda (un)
0 a 1 13,892 7 0 a 15 24,739 10

1 a 11 12,083 19 15 a 10 15,811 5
11 a 5 11,18 21 10 a 9 12,042 11
5 a 12 9,22 29 9 a 16 8 15
12 a 4 12,53 9 16 a 2 8,544 30
4 a 13 15,033 23 2 a 3 15,297 16
13 a 14 18,385 21 3 a 8 21,095 23
14 a 0 18,111 0 8 a 7 14,036 19

7 a 6 16,492 15
6 a 0 11,402 0

TOTAL 110,434 129 TOTAL 147,458 144
APROV. (%) APROV. (%)
TEMPO (h) TEMPO (h)

80,63%
2,76 3,69

INSTÂNCIA 1
CAPACIDADE DA FROTA:
VELOCIDADE MÉDIA:

# Tempo Processado: 600 segundos

# Cenário 02

90,00%

ROTA 01 ROTA 2

Fonte: Os autores.

O Cenário 02 com 600 segundos para execução 
do algoritmo obteve melhoras em relação ao Ce-
nário 01. A roteirização foi feita com dois veículos 
aumentando a ocupação da rota 2 para aproxi-

madamente 90%. Apesar do tempo máximo de 
viagem percorrido para o cenário ter se elevado 
para 3,69 horas, houve redução no tempo total de 
todas as viagens.

Tabela 3 – Resultados do cenário 3 para a instância 1

160 Unidades
40 Km/h

Percurso Distância (Km) Demanda (un) Percurso Distância (Km) Demanda (un)
0 a 1 13,892 7 0 a 15 24,739 10

1 a 11 12,083 19 15 a 10 15,811 5
11 a 5 11,18 21 10 a 9 12,042 11
5 a 12 9,22 29 9 a 16 8 15
12 a 4 12,53 9 16 a 2 8,544 30
4 a 13 15,033 23 2 a 3 15,297 16
13 a 14 18,385 21 3 a 8 21,095 23
14 a 0 18,111 0 8 a 7 14,036 19

7 a 6 16,492 15
6 a 0 11,402 0

TOTAL 110,434 129 TOTAL 147,458 144
APROV. (%) APROV. (%)
TEMPO (h) TEMPO (h)

INSTÂNCIA 1
CAPACIDADE DA FROTA:
VELOCIDADE MÉDIA:

# Cenário 03

# Tempo Processado: 1200 segundos
ROTA 01 ROTA 2

80,63% 90,00%
2,76 3,69

Fonte: Os autores.

O Cenário 03, que executou em 1200 segundos, não apresentou mudanças em relação ao Cenário 02, 
obtendo os mesmos resultados, conforme pode ser observado nas tabelas 1, 2 e 3.
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4.4.2 Resultados das Instâncias 2 e 3

Procedendo da mesma forma que na análise 
dos resultados da instância 1, para a instância 
2, observou-se que os resultados para os três 
cenários foram os mesmos. Foram necessários 
três veículos para atender a demanda exigida. 
As rotas 1 e 3 obtiveram baixa taxa de aproveita-
mento, cerca de 33% e 45%, respectivamente. O 
maior tempo médio de realização de uma rota foi 
de 3,35 horas, referente à rota 2.

Analisando os resultados para a instância 3, não 
houve mudança de resultados entre os três ce-
nários testados, semelhantemente aos cenários 
da instância 2. Foram necessários apenas dois 
veículos para a distribuição, contudo a rota 2 
ficou sobrecarregada, sendo necessário mais de 
4 horas para ser realizada. A rota 2 obteve quase 
100% de aproveitamento da capacidade enquanto 
a rota 1 obteve, aproximadamente, 68%.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O software Grafos, por possuir limitação com relação 
ao número de nós, não permitiu realizar a roteiri-
zação dos 50 clientes de uma única vez. Contudo, 
apresentou potencial para traçar rotas de distribuição 
quando partocionado o conjunto de clientes, com 
tempos relativamente curtos, e também foi capaz 
de atender toda a demanda necessária proposta.

Pelos resultados obtidos, o Cenário 02 obteve o 
melhor resultado para a instância 1, ou seja, com 
tempo de execução menor, obteve o mesmo re-
sultado que o Cenário 03. Tanto para a instância 2 
quanto para a instância 3, o software obteve resul-
tados idênticos para os seus respectivos cenários, 
com uma exceção na instância 3, o qual demons-
trou que seu turno de atendimento haveria atraso 
nas entregas de alguns clientes, pois o software 
foi programado para executar utilizando a menor 
frota de veículos a fim de atender à demanda.

O software obteve ganhos em relação ao método 
utilizado atualmente no processo de entrega do 
supermercado estudado uma vez que, o que antes 
era programado durante horas de um dia e sem 
garantia de encontrar a solução ótima, conseguiu-
-se com a utilização da ferramenta computacional, 

num curto período de tempo, bastando um único 
colaborador e uma máquina operacional, calcular 
rotas ótimas para as instâncias que seguem as 
características do processo de Delivery, sendo 
ainda possível prever atrasos nas entregas de 
algum turno e conseguir corrigi-los.
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RESUMO

O objetivo desta pesquisa é analisar o comportamento dos alunos diante de questões que envolvem 
situações reais relacionadas às finanças posto que não é comum ter esse aprendizado na escola. A pes-
quisa foi realizada em uma escola pública estadual do Espírito Santo, buscando a promoção de debates 
e reflexões sobre as questões relativas à cidadania, tecnologia e criticidade. Tal análise foi realizada com 
a ajuda de uma sequência didática, preparada com a intenção de chegar o mais próximo possível de situ-
ações reais, dos sujeitos pesquisados e breve entrevista com os professores de matemática das turmas. 
Os sujeitos envolvidos na pesquisa foram alunos de duas turmas, sendo uma da modalidade regular, 
do turno matutino, e a outra da modalidade EJA, do turno noturno, ambas as turmas de terceiro ano do 
ensino médio. Como referencial teórico, usamos Paulo Freire, Ole Skovsmose e Ubiratan D’Ambrosio. 
Essa pesquisa é qualitativa, do tipo pesquisa-ação. Utilizamos diário de bordo, questionário, gravações 
e observação das aulas para posterior análise dos dados que sustentam a pesquisa.

Palavras-chave: Educação financeira. Educação científica. Ensino de Matemática. Sequência didática.

A STUDY ON PERCEPTIONS OF STUDENTS 
OF THE THIRD YEAR FROM THE USE OF A SEQUENCE TEACHING

ABSTRACT

The objective of this research is to analyze the behavior of the students on issues involving real situations 
relatefd to finance, since it is not common to have this learning in school. The research was conducted in 
a State Public School of the Holy Spirit, seeking to promote discussion and reflection on issues relating 
to citizenship, technology and criticality. This analysis was performed with the help of an instructional 
sequence prepared with the intention to get as close as possible to real situations, and next of the subjects 
studied and brief interview teachers math classes. The subjects involved in the study were students from 
two classes being one of the regular mode, the morning shift and the other EJA mode, night shift, both 
classes of third year of high school. As a theoretical framework we use Paulo Freire, Ole Skovsmose and 
D’Ambrosio. This research is qualitative, the action research type. We use the logbook, questionnaire, 
observation of classes and recordings for further analysis of the data underpinning the research.

Keywords: Financial Education. Science education. Teaching of Mathematics. Instructional sequence.

1.	 INTRODUÇÃO

Como professora da rede pública do Espírito San-
to desde 2002, tenho sentido a necessidade de 
materiais didáticos que contribuam para a apren-
dizagem de educação financeira nas escolas em 
que leciono. Não é muito comum ver professores, 
de qualquer disciplina, discutir criticamente como 
seu dinheiro é investido. Aliás, acredito que inves-

timento é uma palavra que não tem um significado 
para a maioria da população.

Em 2012, ingressei no Educimat com um projeto 
de educação financeira e, nas aulas de uma das 
disciplinas do mestrado, deparei-me com o uso 
de sequências didáticas, algo que eu ainda não 
tinha ouvido falar e, portanto, não tinha usado. 
Resolvi elaborar, junto ao meu orientador, duas 
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sequências didáticas que envolvessem situações 
financeiras relacionadas ao cotidiano dos sujeitos 
desta pesquisa.

A sequência didática (SD) foi elaborada para anali-
sar as percepções dos alunos a respeito de salário 
bruto e salário líquido, fazendo uso da internet no 
laboratório de informática da escola escolhida.

Não é difícil encontrar notícias sobre o endivida-
mento das famílias brasileiras na mídia corrente. 
Jornais de grande circulação, telejornais e pro-
gramas como o Globo Repórter têm mostrado, 
cada vez com mais frequência, casos de famílias 
endividadas. Em geral, essas matérias dão como 
solução a educação financeira e retratam nor-
malmente “como sair do endividamento” e não 
como não se endividar, evitando o problema. O 
crescimento do crédito para pessoas físicas no 
Brasil aumentou numa proporção que a educação 
financeira não acompanhou.

Segundo o site “Minhas Economias”, a educação fi-
nanceira não consiste somente em aprender a eco-
nomizar, cortar gastos, poupar e acumular dinheiro. 
É muito mais que isso. É buscar uma melhor 
qualidade de vida tanto hoje quanto no futuro, 
proporcionando a segurança material necessária 
para aproveitar os prazeres da vida e ao mesmo 
tempo obter uma garantia para eventuais impre-
vistos. Diante do exposto questionamos:

•	 Quais contribuições são possíveis desenvolver 
acerca da educação financeira em sala de aula, 
fazendo uso de sequências didáticas?

Ao definir essa questão norteadora, traçamos 
como objetivo geral desta pesquisa avaliar as rea-
ções dos sujeitos pesquisados diante da proposta 
das sequências didáticas que pretendem levar 
assuntos relacionados à matemática financeira 
do cotidiano para a sala de aula.

Como objetivos específicos pretendemos:

a.	 Elaborar, aplicar e validar duas sequências 
didáticas que envolvem assuntos do cotidiano 
da maioria das pessoas no que se trata de 
educação financeira.

b.	 Conduzir os sujeitos ao desenvolvimento de 
habilidades que os proporcione a possibilida-
de de escolha por melhores soluções em sua 
vida cotidiana, no que trata de situações que 
envolvam finanças principalmente.

c.	 Comparar os resultados obtidos nas duas tur-
mas, regular e EJA.

2.	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 ENDIVIDAMENTO

Desde que o Brasil alcançou a estabilidade eco-
nômica, em 1994, temos visto as “facilidades” 
oferecidas para financiamento de bens duráveis e 
não duráveis. Geralmente com o facilitador – por 
facilitador entenda lojas, bancos, financeiras - dan-
do ênfase ao valor da parcela e não à quantidade 
delas e muito menos ao valor final pago pelo 
financiamento. Não haveria problema algum em 
dar ênfase ao valor da parcela se uma porcenta-
gem considerável da população brasileira tivesse 
o conhecimento necessário para fazer a escolha 
consciente sem ser ludibriada pelas propagandas 
constantemente apelativas e enganosas. Lopes 
(2012, p.1) reforça dizendo que “o acesso ao cré-
dito pelas famílias, considerando trajetórias cres-
centes de emprego e renda, faz com que ocorra 
uma expansão do consumo de bens e serviços, 
em geral, aumentando seu padrão de vida e o 
bem-estar social”.

O autor diz ainda que

O saldo das operações de crédito vem cres-
cendo a uma velocidade superior a massa de 
salário das famílias, ocasionando o aumento 
do endividamento, mas não implica necessaria-
mente em risco de inadimplência. (...) a melhora 
das condições de financiamento pode fazer 
com que um mesmo nível de endividamento 
possa estar comprometendo uma parcela me-
nor da renda das famílias. (LOPES, 2012, p. 2)

Segundo Lopes (2012), “inadimplência correspon-
de ao descumprimento do contrato ou de suas 
condições em determinado prazo, previamente 
acordado”. Paula (2011) traz informações sobre 
os fatores que estimularam o aumento da oferta 
de crédito aqui no Brasil.

A partir de 2004, um conjunto de fatores 
estimulou o crescimento da oferta de crédito 
no país: crescimento do produto e da renda, 
estimulado inicialmente pelo crescimento das 
exportações (boom de commodities), criação 
do crédito consignado em folha salarial, me-
lhoria no perfil da dívida pública (com diminui-
ção de títulos indexados ao câmbio e à Selic e 
aumento de prefixados), e uma certa redução 
nas taxas de empréstimos. De fato, a combi-
nação entre uma política de aumento real no 
salário mínimo e o forte crescimento no volu-
me de crédito contribuiu sobremaneira para 
o crescimento do mercado interno. Deve-se 
destacar que todos os três segmentos (bancos 
públicos, privados nacionais e estrangeiros) 
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cresceram sua carteira de crédito no período, 
ainda que tal processo tenha sido liderado 
inicialmente pelos bancos privados nacionais. 
Já a partir de meados de 2008, houve um forte 
crescimento dos bancos públicos (BNDES, 
Banco do Brasil e CEF), tendo tais bancos um 
papel contracíclico fundamental na economia, 
evitando uma contração creditícia que con-
taminaria a economia, em um momento que 
os bancos privados desaceleraram o crédito. 
(PAULA, 2011, p. 4)

Para melhor entendimento, Paula explica que 
Commodity  é um termo de língua inglesa (plu-
ral  commodities), que significa mercadoria.  É 
utilizado nas transações comerciais de produtos 
de origem primária nas bolsas de mercadorias. O 
autor diz que inicialmente os empréstimos foram 
concedidos para pessoas físicas, e isso criou o 
que ele chama de “boom” de crédito e acrescenta 
ainda que “a partir de 2007 cresceram bastante 
os empréstimos para pessoas jurídicas, sendo 
as principais modalidades de empréstimos: cré-
dito pessoal (incluindo consignado), aquisição 
de veículos de pessoa física e capital de giro das 
empresas”. (PAULA, 2011, p. 4)

Segundo o economista Carlos Lessa em entrevista 
ao Jornal dos economistas, do mês de junho de 
2011, o endividamento das famílias brasileiras não 
é virtuoso e comenta que os conceitos de débito 
e crédito são conceitos próprios do capitalismo. 
Lessa explica que os produtos nem sempre têm 
poder de troca direta e por conta disso surgiu o 
dinheiro que pode transferir poder de compra atra-
vés do tempo. Sendo assim, surgem as relações 
de crédito e débito. “Qualquer um que fornece 
para receber depois está concedendo um crédito 
e gerando um débito. Desde tempos anteriores 
ao capitalismo, você já tem as relações de crédito 
e débito lubrificando a produção econômica e a 
produção rural” (LESSA, 2011, p. 5).

O economista comenta ainda que o endividamento 
não deve ser encarado como assustador.

O devedor incorreu no débito para quê? Se 
foi para alguma coisa positiva para o funcio-
namento da economia, você pode até dizer 
que a relação é absolutamente virtuosa. Por 
exemplo, uma empresa se endivida apostan-
do que a economia vai crescer e ela vai ter 
lucros no futuro. Então ela está expandindo a 
capacidade de produção da sociedade. Eu não 
tenho nada contra o endividamento privado das 
empresas para expandir a capacidade de pro-
dução, assim como eu não tenho nada contra o 
endividamento público quando ele é assumido 
para expandir a capacidade de produção da 
economia. (LESSA, 2011, p. 5)

E sobre o endividamento familiar, Lessa comenta 
que pode ser encarado também como algo bom 
se a família trocar, por exemplo, o aluguel pela 
compra da casa própria. Nesse caso, ele julga a 
dívida como uma espécie de degrau para tornar a 
vida da família mais confortável. Porém, o que tem 
acontecido com as famílias brasileiras não é exa-
tamente o endividamento em prol da aquisição de 
um bem durável, mas sim pela aquisição de bens 
de consumo que acabam agregando mais gastos 
para a família. Podemos citar o automóvel como 
exemplo, que além das prestações assumidas 
ainda devem arcar com os custos dos impostos, 
seguro obrigatório, seguro do veículo, combustível 
e manutenção. Ou seja, segundo ele, esse não é 
um endividamento virtuoso.

Luquet (2013), comentarista do site G1, adianta 
que o “endividamento entre os jovens pode gerar 
prejuízos futuros”, quando deveriam aproveitar 
esse período para aplicações de maior risco, já 
que tem a vida inteira pela frente. E o problema 
não é exclusivo do Brasil segunda a autora: “No 
Brasil, e também em outras economias mais de-
senvolvidas, como nos Estados Unidos, os jovens 
estão muito endividados.  É um erro que poderá 
custar caro ao longo do ciclo de vida. Por quê? 
Porque esta é a fase da vida em que a pressão 
por gastos é menor (em geral, não há dependen-
tes e ainda moram com os pais) e porque este é 
um período em que é possível ter uma parcela 
maior da aplicação direcionada a investimentos 
de maior risco.”

Ainda falando sobre o endividamento dos jovens, 
Maron já havia escrito em seu artigo sobre a situ-
ação em que se encontram jovens entre 21 e 30 
anos. Situação essa que não conseguem sequer 
honrar suas dívidas. Em seu artigo para o site 
ProfessorNews, ele cita a pesquisa que foi feita 
em São Paulo:

Segundo estudos do Instituto de Economia 
Gastão Vidigal, da Associação Comercial de 
São Paulo, 41% dos paulistanos com essa 
idade não têm condições de honrar os débitos. 
No início do ano passado, esse grupo represen-
tava 28% dos devedores. Muitos jovens estão 
descobrindo da pior forma possível, o que um 
cadastro negativado pode fazer de ruim na 
vida das pessoas. E as dívidas que as pessoas 
contraem e não conseguem pagar podem fazer 
um estrago gigantesco nas finanças pessoais, 
durante longos anos. Isso poderá significar uma 
ficha negativa para a obtenção de qualquer 
financiamento durante muito tempo, incluindo 
o da casa própria. (MARON, 2012)
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De acordo com o autor, a sociedade brasileira 
não tem uma cultura em que se ensine a gastar. 
E adianta que, se os pais não tiveram boas infor-
mações a respeito de gestão financeira pessoal, 
não vão orientar seus filhos sobre os riscos do 
crédito e da inadimplência. Critica ainda a educa-
ção brasileira que não orienta os jovens, desde 
a educação básica até a universidade, para que 
tenham uma boa saúde financeira. De acordo com 
Rosetti e Schimiguel:

Essas deficiências educacionais, que também 
envolvem deficiências na formação matemáti-
ca, têm criado barreiras para a plena inserção 
da juventude no mundo do trabalho, diante das 
exigências de empresas por nome limpo nos 
cadastros de créditos e devedores. Dívidas 
precoces, que comprometem e sufocam os 
orçamentos dos jovens profissionais, têm sido 
motivo de dificuldades das carreiras nas orga-
nizações, muitas vezes inviabilizando o pleno 
desenvolvimento dos indivíduos em ingresso 
no mundo do trabalho. (ROSETTI e SCHIMI-
GUEL, 2010, p. 1)

Os autores comentam ainda sobre os jovens que:

Geralmente os jovens são mal informados 
quanto aos assuntos financeiros, mas estão 
sempre dispostos a pagar alto pelo crédito 
tomado em instituições no comércio, sem, 
contudo, terem dimensão das consequências e 
das possibilidades de inadimplência. Conforme 
pesquisas2 do mercado financeiro, realizadas 
entre 2008 e 2009, no mínimo um em cada três 
jovens brasileiros está com problemas de dívi-
das quando ingressa no mercado de trabalho 
ou na universidade. (ROSETTI e SCHIMIGUEL, 
2010, p. 3)

2.2 �ESTRATÉGIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
FINANCEIRA (ENEF)

Ao contrário do que alguns possam pensar, existe 
uma política de governo, em nossa opinião ainda 
engatinhando, que o Governo Federal traz como 
proposta para a Educação Financeira no Brasil. 
Política essa que só passei a conhecer quando 
iniciei minha pesquisa.

O Governo Federal, consciente da necessidade 
de fomentar a cultura financeira no país, criou, 
em novembro de 2007, um grupo de trabalho 
prevendo a promoção de um inventário nacional 
de ações e de projetos de educação financeira 
no país, além de uma pesquisa em que mapeie 
o grau de conhecimento financeiro da população 
brasileira.

As ações desse programa são voltadas para o 
público adulto e, principalmente, para as escolas, 
seguindo uma tendência mundial. É importante 
visualizar que os efeitos desse programa só serão 
percebidos a médio e longo prazos, mas é de suma 
importância para a sociedade.

A pesquisa encomendada pela ENEF comprova 
o que já tínhamos como hipótese e é fácil com-
provar em conversas informais: o brasileiro se 
importa com o status que o dinheiro pode trazer, é 
necessário mostrar que está bem financeiramente, 
mesmo não estando.

Quando os entrevistados são questionados a 
respeito de como fariam investimentos, res-
pondem que compra de roupas, eletrodomés-
ticos, entre outros, são boas opções. Ou seja, 
possuem um conceito errôneo do que seria 
investimento.

A falta de sistemas adequados de dissemi-
nação de informações financeiras acarreta a 
elaboração de conceitos errôneos. Para muitos 
entrevistados na pesquisa da Data Popular 
(2008), investir é comprar um bem, como rou-
pas, eletrodomésticos e eletroeletrônicos, ou 
um serviço, quando, na verdade, investir sig-
nifica aplicar excedentes financeiros em bens 
e direitos que gerarão renda ou valorização. 
(BRASIL, p. 62)

A Educação Matemática Crítica e o Consumo

Não há como falar de educação financeira sem co-
mentar o principal ator da história: o dinheiro. Tudo 
gira em torno dele. Não é muito comum conversar 
sério sobre dinheiro em sala de aula, trazendo a 
criticidade e a pesquisa, que podem levar esse 
assunto para mais perto do aluno.

Schimiguel e Rosetti (2011) resumem o surgimento 
da ideia do dinheiro:

Os cálculos financeiros vêm das relações 
com as moedas nas transações econômicas. 
A moeda e o dinheiro, como hoje conhece-
mos e calculamos, são o resultado de uma 
longa evolução. No início não havia moeda. 
Praticava-se o escambo, uma simples troca de 
mercadoria por mercadoria, praticamente sem 
a equivalência de valor. Algumas mercadorias, 
pela sua utilidade, passaram a ser mais reque-
ridas do que outras. Demandadas por todos, 
assumiram a finalidade de moeda, circulando 
como elemento trocado com diversos produtos 
e servindo para avaliar-lhes o valor. (SCHIMI-
GUEL e ROSETTI, 2011, p. 2)
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A origem do dinheiro no Brasil foi a partir da che-
gada dos portugueses em nossas terras que até 
então eram habitadas pelos índios. Como os índios 
não conheciam dinheiro, faziam apenas trocas. E a 
primeira troca de que se tem notícia é mencionada 
na carta de Pero Vaz de Caminha quando chegou 
ao Brasil, em 1500, onde mencionava a troca de 
barrete e carapuça do navegante por um colar e 
um cocar do indígena.

Desde o descobrimento, até os dias de hoje, 
variados tipos de dinheiro circularam no Brasil, 
com símbolos, valores e materiais diferentes, 
desde pequenas conchas catadas à beira-mar 
até moedas valiosíssimas de ouro, atualmente 
cobiçadas por colecionadores do mundo inteiro. 
(MVBCB, 1988, p. 136)

Sabendo que lidar com o dinheiro é algo tão antigo 
e tão necessário, questionamos por qual motivo 
a educação financeira ainda não foi incluída no 
currículo de matemática já que se faz tão neces-
sária na vida dos cidadãos? Skovsmose (2001) 
questiona sobre a maneira como a matemática 
vem sendo organizada.

[...] surgem perguntas como: a quem interessa 
que a educação matemática seja organiza-
da dessa maneira? Para quem a educação 
matemática deve estar voltada? Como evitar 
preconceitos nos processos analisados pela 
educação matemática que sejam nefastos 
para grupos de oprimidos como trabalhadores 
negros, “índios” e mulheres? (SKOVSMOSE, 
2001, p. 7)

Como Skovsmose, Stephani (2005), diz que a 
educação crítica é o degrau que leva o aluno às 
reflexões do seu cotidiano, de sua forma de vida.

O que se busca com a educação crítica é 
instrumentalizar o aluno para que reflita em 
sua situação, em sua conduta de aluno e 
de cidadão que participa de sua sociedade. 
Valorizar a vida e as relações humanas, mais 
do que as relações tecnológicas da sociedade 
de consumo atual. (STEPHANI, 2005, p. 31)

A educação crítica valoriza a relação entre pro-
fessor e aluno, que para Skovsmose (2001, p. 17) 
“vários tipos de relações são possíveis, mas a edu-
cação crítica enfatiza que um princípio importante 
é que os parceiros sejam iguais”, e Freire (1996) 
fala no desafiar o educando para que esse produza 
seu aprendizado, sua compreensão, valorizando 
sempre o diálogo.

A grande tarefa do sujeito que pensa certo 
não é transferir, depositar, oferecer, doar ao 
outro, tomado como paciente de seu pensar, 

a inteligibilidade das coisas dos fatos, dos 
conceitos. A tarefa coerente do educador que 
pensa certo é, exercendo como ser humano 
a irrecusável prática de inteligir, desafiar o 
educando com quem se comunica e a quem 
comunica, produzir sua compreensão do que 
vem sendo comunicado. Não há inteligibilidade 
que não seja comunicação e intercomunicação 
que não se funde na dialogicidade. (FREIRE, 
1996, p. 42)

Ao desenvolver um trabalho que trate, por exem-
plo, do cálculo de imposto de renda incidente sobre 
os salários da população, os alunos devem ser 
encorajados a olhar criticamente para o retorno 
que o governo dá à população no local em que 
vivem para que possam ser capazes de questionar 
a verdadeira necessidade de tal imposto. Freire 
diz que ao ensinar devemos respeitar os saberes 
dos educandos.

Skovsmose (2001) confirma o que foi escrito no 
parágrafo anterior e diz que há três pontos-chave 
da educação crítica:

1. Os estudantes têm uma experiência geral, 
que, no diálogo com o professor, permite-
-lhes identificar assuntos relevantes para o 
processo educacional; 2. se uma educação 
pretende desenvolver uma competência críti-
ca, tal competência não pode ser imposta aos 
estudantes, deve, sim, ser desenvolvida com 
base na capacidade já existente; 3. estudantes 
e professor devem estabelecer uma “distância 
crítica” do conteúdo da educação. (SKOVSMO-
SE, 2001, p. 18)

A educação crítica para ser abordada como edu-
cação matemática crítica necessita de relações 
e inter-relações entre os sujeitos que dela se uti-
lizam. Sobre isso Skovsmose (2001) diz que “ao 
falar de matemática rica em relações, enfatizo as 
relações com uma realidade já vivida mais do que 
com uma realidade falsa, inventada com o único 
propósito de servir como exemplo de aplicação” 
(SKOVSMOSE, 2001,p. 27).

Tratar o cotidiano com a matemática estudada na 
escola pode trazer um significado para os alunos 
que não têm interesse por ela. Não é o que tem 
acontecido, e Skovsmose (2001) relata bem isso 
ao falar de como o currículo é construído:

1) Os conteúdos do currículo são determina-
dos, não primariamente por causas reais que 
tenham a ver com a estrutura lógica do currí-
culo, mas com forças econômicas e políticas 
ligadas a relações de poder na sociedade; 
e 2) o currículo pode funcionar como uma 
extensão das relações sociais existentes. 
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Deve ser notado que (1) não implica que, 
por exemplo, os conteúdos específicos no 
currículo estruturalista não sejam derivados 
da análise lógica da matemática, mas que (1) 
implica que a reforma estruturalista se torna 
possível porque um currículo estruturalista 
parece estar de acordo com os interesses 
econômico e político dominantes: os interes-
ses em uma força de trabalho estável, com 
habilidades técnicas, e sem consideração 
por reflexões políticas, humanistas e morais. 
(SKOVSMOSE, 2001, p. 30)

Stephani (2005) enfatiza isso ao comentar em sua 
dissertação que

Os interesses do capital, da mídia, têm grande 
força em nossa sociedade. Vender e consumir 
são grandes máximas da nossa sociedade. 
O apelo é de que quem consegue consumir 
é bem sucedido e os outros devem perseguir 
esse ideal a qualquer custo ou conformar-se 
com sua condição inferior. Em alguns casos, 
a escola colabora para a manutenção deste 
status quo. (STEPHANI, 2005, p. 33)

3.	 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para desenvolvimento da presente pesquisa, de-
senvolvemos uma sequência didática que envolve 
situações cotidianas relacionadas a finanças. A 
sequência didática (SD) aplicada verifica inicial-
mente as percepções dos sujeitos a respeito de 
salário bruto e salário líquido, por meio de um 
breve questionário e, posteriormente chegamos 
às definições dos dois tipos de salários a partir 
de pesquisas na internet e diálogos entre alunos 
e professora.

A pesquisa foi realizada durante o ano de 2013, 
aplicando-se a sequência didática, sempre cole-
tando o conhecimento prévio dos sujeitos para 
posterior verificação do efeito de tal SD, cujo pro-

pósito é levar assuntos relacionados à educação 
financeira que remetem ao cotidiano.

Seguimos aqui a proposta de Guimarães e 
Giordan (2011) que trazem como sugestão uma 
estrutura para a construção de uma SD que não 
segue necessariamente a ordem que apresentam.

As etapas seguidas para a aplicação da sequência:

1.	 Aplicação do questionário para investigar o co-
nhecimento prévio dos alunos sobre o assunto;

2.	 Visto que comprovamos que apenas dois alu-
nos sabiam diferenciar salário bruto de líquido, 
tínhamos aval para aplicar a sequência, e, mais 
importante do que isso, os alunos ficaram muito 
curiosos para saber mais sobre o assunto;

3.	 Apresentação das tabelas do IRPF e do INSS 
no quadro digital; nesse momento os alunos 
foram encorajados a dizer se já haviam visto 
aquelas tabelas e para que serviam;

4.	 Os estudantes deveriam pesquisar na internet 
o que era salário bruto e salário líquido; à me-
dida que encontravam as respostas, eles iam 
falando para a turma; discussões em torno do 
assunto foram realizadas, e então os alunos 
receberam atividades que simulavam situações 
do cotidiano de uma família e deveriam calcular 
o salário líquido do casal.

4.	L OCAL DA PESQUISA E SUJEITOS

Foram acompanhados 23 alunos, com idades 
entre 16 e 18 anos, do terceiro ano matutino, e 34 
alunos, com idades entre 18 e 56 anos, também 
do terceiro ano, na modalidade EJA de uma escola 
estadual no município de Serra, no Espírito Santo. 
A foto (figura 1) mostra a nova sede, inaugurada 
em 2007.

Figura 1. Fachada da escola
Fonte: os autores
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As aulas aconteceram no laboratório de informá-
tica (Figura 2) que é equipado com 21 máquinas, 
sendo 19 destinadas ao uso dos alunos, 1 destina-
do ao administrador e 1 é para a manipulação do 
quadro digital. Apenas o turno vespertino tem uma 
estagiária que é responsável por esse laboratório.

Figura 2. Laboratório de informática equipado com internet e 
quadro digital
Fonte: os autores

5.	 COLETA E ANÁLISE DE DADOS

A primeira aula, geminada, foi bem similar para 
ambas as turmas, do matutino e do noturno, até o 
momento em que se iniciam as discussões. Para 
que não haja confusão, sempre diremos de que 
turma se trata quando iniciarmos os diálogos.

Todas as aulas aconteceram no laboratório de 
informática. No primeiro momento, os alunos 
responderam o questionário que investigava se 
eles tinham o costume de ler o jornal e se sabiam 
a diferença entre salário bruto e salário líquido. 
Respondido o questionário, a pesquisadora pe-
diu que levantasse a mão quem sabia diferenciar 
salário bruto de salário líquido.

No turno matutino, cinco alunos levantaram a mão. 
Um desses alunos, escolhido ao acaso, foi encora-
jado a dizer o que ele achava que era salário bruto 
e salário líquido. A resposta dele foi então: “Salário 
bruto é o que vem no contracheque, é o valor total. 
Salário líquido é quando tem descontos.” E você 
sabe dizer quais são esses descontos? Rapida-
mente o aluno respondeu: “INSS, Imposto de Ren-
da, FGTS, plano de saúde, vale transporte, acho 
que é isso.” E onde você aprendeu tudo isso? “No 
COEP (Centro de Orientação e Encaminhamento 
Profissional – programa de estágio: atividade 
educativa escolar supervisionada, desenvolvida 
no ambiente de trabalho, que visa à preparação 
dos jovens para o trabalho produtivo), professora.” 
E algum de vocês consegue calcular o salário 

líquido fazendo uso das tabelas do INSS e do IR 
encontradas no jornal? Ninguém levantou a mão.

Na turma de EJA, ao serem questionados sobre 
o que era salário bruto e salário líquido, todos 
levantaram a mão afirmando que sabiam a dife-
rença entre os dois. O aluno escolhido, ao acaso, 
respondeu corretamente que salário bruto era sem 
desconto e o salário líquido tinha os descontos do 
INSS, IR, FGTS, plano de saúde, entre outros. 
Diferente da maioria dos alunos do ensino regular, 
os alunos que frequentam a turma de EJA tem a 
vivência a seu favor, como afirma Fonseca (2007):

A idade cronológica, entretanto, tende a pro-
piciar oportunidades de vivências e relações, 
pelas quais crianças e adolescentes, em geral, 
ainda não passaram. Mesmo que estruturas 
socioeconômicas e culturais imponham uma 
entrada cada vez mais precoce em algumas 
dimensões da vida adulta, os modos como os 
velhos, os adultos, os jovens, os adolescentes 
ou as crianças se inserem nessas dimensões 
são sensivelmente diferentes. (FONSECA, 
2007, p. 22)

No decorrer das aulas, entregamos uma ativi-
dade que simulava uma situação real em que 
uma família constituída por pai, mãe e dois filhos 
dependentes passavam por algumas situações. 
Nessa atividade, eram dados os salários do pai 
(R$ 3.201,82) e da mãe (R$ 3.563,53), e os alunos 
deviam calcular o salário líquido dos dois, fazendo 
uso da internet e posteriormente justificar suas 
conclusões lá encontradas por meio de cálculos 
ou escrita apenas. Acreditávamos que os alunos 
poderiam se espantar com os tamanhos dos sa-
lários, mas não foi o que ocorreu com a maioria 
deles. D’Ambrosio afirma que

É muito difícil motivar com fatos e situações 
do mundo atual uma ciência que foi criada e 
desenvolvida em outros tempos em virtude 
dos problemas de então, de uma realidade, de 
percepções, necessidades e urgências que nos 
são estranhas. Do ponto de vista de motivação 
contextualizada, a matemática que se ensina 
hoje nas escolas é morta. Poderia ser tratada 
como um fato histórico. (D’AMBROSIO, p. 31, 
1996)

A turma da manhã buscou no Google por “cálculo 
de salário líquido” e encontrou o site www.calcu-
lador.com.br/calculo/salario-liquido (figura 3), em 
que só precisavam digitar o valor do salário e os 
dependentes para obter os resultados. Lembramos 
que nesse momento de pesquisa apenas disse-
mos que eles deveriam fazer o uso da internet 
para fazer tais cálculos, mas não dissemos como 
eles deveriam procurar e nem onde.
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Figura 3. Alunos pesquisando e resolvendo as atividades 
propostas.
Fonte: os autores

A turma do noturno, também fez a busca na inter-
net usando o Google. Os dois alunos mais velhos, 
que não tinham familiaridade com a internet, pedi-
ram ajuda aos colegas e não tiveram problemas 
em pesquisar. Os alunos dessa turma acabaram 
chegando ao mesmo site que a turma da manhã. 
Nesse ponto, acreditamos ter atingido o nosso 
segundo objetivo específico já que os dois alunos 
que não tinham a habilidade necessária para fazer 
uso do computador como ferramenta de pesquisa 
passaram a utilizá-la.

O que mais nos chamou atenção, em ambas as 
turmas, foi quando começaram a fazer os cálculos 
para averiguar os resultados do site. Os resultados 
deles foram diferentes dos que o site mostrava. 
Então eles começaram a questionar:

“Uai, porque tá dando diferente? Professora, vê o 
que eu fiz de errado aqui.”

Interessante mostrar, nesse ponto, que os alunos, 
todos, das duas turmas, em momento algum co-
gitaram a hipótese de as contas do site estarem 
erradas.

Os alunos da turma regular não sabiam por 
onde começar, e então um dos alunos disse que 
seguiria a sequência da tabela que viu no site 
“calculador”. A sequência era calcular o INSS 
e depois o IR, mas não detalhava o cálculo dos 
dependentes, que foi o motivo pelo qual os valo-
res deram diferentes. Os alunos esqueceram de 
deduzir os dependentes.

Junto aos alunos da EJA, a pesquisadora ia 
questionando:

“O que vocês descontaram primeiro?”

“O INSS!” (resposta dos alunos)

“E depois?”

“O IR!” (resposta dos alunos)

“E foi assim que foi descontado no site que vocês 
usaram?”

“Sim...”

“Então porque os valores são diferentes?”

“Isso que eu não to entendendo. Por quê?”

Nesse momento, a pesquisadora perguntou a eles 
o que significava a frase que estava escrita embai-
xo da tabela do IR, que apontava as deduções por 
dependente e fixava um valor para tal. Ninguém 
soube responder; então foi dito que aquele valor 
deveria ser retirado do salário após o desconto do 
INSS, e explicamos que dedução é o valor que é 
isento de imposto.

Durante a aula, um aluno da turma de EJA ques-
tionou o seguinte:

“Professora, essa tabela é sempre essa ou muda?”

“Qual tabela?”

“A do 	 INSS.”

“Sim, por isso ela é veiculada nos jornais. Por 
quê?”

“Porque acho que meu desconto está errado 
então.”

“Ah é? E por que acha isso?”

“Porque pela tabela o desconto deveria ser de 9%. 
Não é isso? Eu ganho R$ 2.000,00 por mês...”

“Sim, você está certo. Mas é bom conversar na 
sua empresa para ver qual é o problema.”

“Huuum. Vou olhar sim, amanhã mesmo e te falo.”

“Ok, vamos aguardar.”

Na aula do dia seguinte, esse aluno veio dizer qual 
era o problema:

“É professora, o desconto é de 11% mesmo. O 
desconto é em cima do salário bruto e esse mês 
eu fiz hora extra, a empresa estava certa.”
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A vivência profissional, social e pessoal (aí 
incluída a vivência escolar anterior) dos alu-
nos os provê naturalmente de informações e 
estratégias, construídas e /ou adquiridas nas 
leituras que vêm fazendo do mundo e de sua 
intervenção nele. Essas leituras devem integrar 
a Educação Matemática que nos dispomos a 
desenvolver. Afinal, não é outro o objetivo do 
ensino de Matemática, num processo de alfa-
betização e letramento – que para nós se es-
tende por todo o Ensino Fundamental -, senão 
a formação do leitor. (FONSECA, 2007, p. 52)

6.	 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Importante dizer que a professora responsável 
pela turma respondeu positivamente sobre ter tido 
em sua formação aulas de matemática financeira. 
Disse também que tem o costume de abordar o 
assunto em suas aulas. Mas, ao observar nossas 
aulas, perguntou onde havíamos apreendido to-
das aquelas informações, já que ela não sabia de 
nada do que foi falado nas aulas. Ou seja, nosso 
objetivo era atingir os alunos e acabamos atingindo 
a professora regente também. As palavras da pro-
fessora ao final das aulas: “Nunca vi esses alunos 
participando das aulas desse jeito, participando, 
dialogando e muito interessados”. Skovsmose 
(2001 p. 18) afirma que

[...] se queremos desenvolver uma atitude demo-
crática por meio da educação, a educação como 
relação social não deve conter aspectos funda-
mentalmente não democráticos. É inaceitável que 
o professor (apenas) tenha um papel decisivo e 
prescritivo. Em vez disso, o processo educacional 
deve ser entendido como um diálogo.

Nossa intenção, desde o início, era promover a cri-
ticidade nos sujeitos pesquisados de maneira que 
pudessem utilizar os conhecimentos adquiridos 
por meio de pesquisa realizada por eles, fazendo 
uso da ferramenta internet.

Sumariamente, podemos especificar o pri-
meiro ponto chave da educação crítica como 
envolvimento dos estudantes no controle 
do processo educacional. Ou, em outras 
palavras, na educação crítica, é atribuída 
aos estudantes (e aos professores) uma 
competência crítica. Essa competência é 
atribuída principalmente aos estudantes por 
dois motivos. Primeiro, por razões de fato, 
uma vez que os estudantes, embora suas 
experiências sejam falhas. Fragmentárias 
etc., também têm uma experiência geral, 
que no diálogo com o professor, permite-
-lhes identificar assuntos relevantes para o 
processo educacional. Em segundo lugar, por 
razões de princípio, o de que, se uma educa-
ção pretende desenvolver uma competência 
crítica, tal competência não pode ser imposta 
aos estudantes, deve, sim, ser desenvol-
vida com base na capacidade já existente. 
(SKOVSMOSE, 2001. p. 18)

Julgamos a SD de extrema importância e eficá-
cia para esses alunos já que todos os 15 alunos 
atingiram o objetivo inicial, que era conseguir 
calcular o salário líquido fazendo uso das tabe-
las mostradas na figura 3, retiradas do jornal. 
Observamos que nem todos se julgam capazes 
de fazer os cálculos sozinhos, mas gostaram das 
aulas. Seguem alguns dos depoimentos escritos 
por eles na figura 4.
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7.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Planejar aulas fazendo uso de sequências di-
dáticas possibilita um trabalho organizado em 
etapas, sem pressa e com cunho investigativo. 
Dessa forma, os alunos obtêm crescimento e o 
aprofundamento de conceitos, de acordo com 
a curiosidade e estímulos recebidos durante a 
execução da mesma.

Após a aplicação da SD que tratou sobre o salá-
rio, notamos que os alunos, em sua maioria, não 
tinham o conhecimento prévio sobre a diferença 
entre os salários bruto e líquido, e os poucos alu-
nos que sabiam diferenciar esses tipos de salário 
não sabiam como proceder para chegar ao salário 
líquido e muito menos quais descontos eram feitos.

Ao serem incentivados a buscar tais conceitos, 
todos os alunos foram capazes de explicar a dife-
rença entre salário bruto e salário líquido, apesar 
de não conseguirem efetuar os cálculos apenas 
olhando as tabelas do INSS e do IR. Viram que 
na internet encontram sites que fazem os cálcu-
los, mas que eles precisam saber completar os 
campos para que os cálculos sejam corretamente 
calculados. Alguns alunos tiveram a curiosidade 
de refazer as contas e não conseguiram chegar ao 
mesmo valor que o site sugeria. Nesse momento, o 
professor deve entrar como mediador e questionar 
o motivo de não chegar aos mesmos resultados.

Incentivamos os sujeitos a fazer uso da calcula-
dora. Os alunos sabiam calcular o desconto de 
8%, 9% ou 11% do salário referente ao INSS. 
Sabiam também localizar a faixa em que se en-
quadrava o salário, após o desconto do INSS, 
no IR. No entanto, o que eles não levaram em 
consideração foram as deduções referentes aos 
dependentes.

Muito importante frisar que todos os alunos 
disseram ter gostado da aula e da maneira 
como foi conduzida, mas que o que acabava 
deixando a aula chata eram as contas. Sendo 
assim, acreditamos que o problema não estava 
na execução das contas, mas sim na etapa em 
que as contas precisavam ser pensadas antes 
de ser executadas pela calculadora. Apenas um 
aluno disse que não seria capaz de reproduzir 
as contas, sozinho, do salário bruto para chegar 
ao salário líquido.

Consideramos o uso da SD um recurso valioso, 
problematizador, capaz de promover a partici-
pação dos alunos e estimular a participação dos 
mesmos e assim colaborar para a aprendizagem 
do conteúdo apresentado. Devemos lembrar 
que os alunos devem ser os atores principais na 
aplicação de uma SD, devem ser eles os pes-
quisadores. O professor nesse caso atua como 
mediador para que o assunto não pareça solto, 
sem sentido.
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